Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 79

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Sr.
Presidente, Sr. Relator, gostaria de poder respon-
der com preciséo & pergunta que V. Ex* faz quanto
ao limite de propriedade. Parece-me que, nos ape-
gando a este tipo de conceito, também ndo vamos
fazer a reforma agréria, porque, se nos esque-
cemos daqueles compromissos iniciais para que
haja condigao de o homem explorar a terra, para
discutirmos horas interminéveis, aspectos mera-
mente retéricos da questao, vamos chegar a al-
gum tipo de politica que diminua a concentragéo
de propriedade rural, que iniba o crescimento des-
mesurado das propriedades, mas néo é ai que
vamos comegar a reforma agréria.

Peco também perdéo por ter usado um verbo

Sao posigoes que contestam frontalmente
muitas das coisas que se dizem por aqui.

O SR.RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Muito
discutiveis.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —En-
t4o, homem que sou da prética, mas por ser tam-
bém um agricultor, sou homem do subjetivismo
e acho que precisamos, nesta questao de reforma
agréria, sonhar um pouco, e ter um objetivo aliado
ao subjetivo, para chegarmos ao interesse co-
mum da sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE. (Edison Lob&o) — Agra-
deco ao Dr. Antdnio Ermesto de Salvo sua pre-

que néo agradou a V. Ex*, mas acredito que seja
mais perdoével o uso indevido de verbos do que
a manipulagdo maldosa de idéias.

Finalmente, gostaria de ler para V. Ex* — fazen-
deiro modesto que sou, mas com algum tempo
ainda para ler — um trabalho da Universidade
Federal de Vigosa, sobre o qual pediria a medita-
gdo de V. Ex® para este assunto.

“A segunda concluséo refere-se a proposta
. 2 a

misséo.

Nada mais havendo a tratar, convoco uma reu-
ni&o para amanha as 9 horas.

Esta encerrada a reuniéo.

(Encerra-se a reunido as 20 horas e 15
minutos.)

ATA DA 5° REUNIAO (ORDINARIA)

Aos vinte e trés dias do més de abril do ano

o setor agricola, com destaque & produgéo
de alimentos para o consumo doméstico e
alendimento a pequenos agricultores. Sao
dois pontos exiremamente importantes, na
medida em que o processo de desenvolvi-
mento agricola experimentado pelo Brasil,
nas Gltimas décadas, discriminou fortemente
ambos, acarretando graves consequéncias,
tanto econdmicas como sociais.

Néo se pode colocar davida quanto ao

de mil novecentos e oitenta e sete, &s nove horas
e onze minutos, em sala do Anexo Il do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomisséo da Politica Agri-
cola e Fundiéria e da Reforma Agraria, sob a Presi-
déncia do Primeiro Vice-Presidente, Constituinte
Rachid Saldanha Derzi, com a presenga dos se-
guintes Constituintes: Jonas Pinheiro, Fernando
Santana, Virgilio Galassi, Lael Varella, Vicente Bo-
go, Irma Passoni, lvo Mainardi, Osvaldo Lima Fi-
lho, Aldo Arantes, Assis Canuto, Benedicto Mon-

acerto dessas preocupagdes governa-
mentais. O que se questiona, entretanto, é
o atrelamento dessas duas prioridades. Os
resultados encontrados nesse trabalho suge-
rem caminhos diferentes na persegui¢éo dos
objetivos governamentais. Havera maior pro-
babilidade de sucesso caso essas prioridades
sejam entendidas em contextos diferentes:
a produgéo de alimentos deve ser vista num
contexto de abastecimento, isto é, maior ofer-

) 1.
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Santinho Furtado, Valter Pererra, Alysson Pauli-
nelli, Edison Lobé&o, Jorge Vianna, Mauro Borges,
Ruy Nedel, Ivo Vanderlinde, Antero de Barros, José
Mendonga de Morais e Osvaldo Almeida. Havendo
namero regimental, o Senhor Presidente declarou
iniciados os trabalhos, solicitandc dada como lida
a Ata da reunido anterior, que foi aprovada. A
seguir, deu-se inicio ao Expediente, com o Presi-
dente convidando o conferencista, Dr. Romeu Pa-
dilha de Figueiredo, Presidente da Empresa Brasi-

Jonas Pinheiro e Assis Canuto. As onze horas
e trinta minutos o Senhor Presidente propoe uma
votagdo nominal para inversdo da Pauta, suge-
rindo dar continuidade aos trabathos no perfodo
da tarde. Arglindo Questdo de Ordem, usa da
palavra o Constituinte Valter Pereira. O Senhor
Presidente comunica aos presentes que ird proce-
der a votagdo. Por onze votos a oito, decide o
Plenério pela continuidade dos debates. Reinicia-
dos os debates, interpelam o orador os seguintes
Senhores Constituintes: Valter Pereira, Assis Ca-
nuto, José Mendonga de Morais, Alysson Pauli-
nelli, Antero de Barros, Ivo Vanderlinde e Benedito
Monteiro. As treze horas e vinte minutos o Senhor

; | ta Sub Presidente propde aos presentes encerrar os tra-
balhos, pelo tardar da hora, e dar continuidade

aos debates as dezessete horas, convidando o
conferencista a aceitar, no que é atendido. Pela
Ordem usaram da palavra os Constituintes: Rosa
Prata, Vicente Bogo e Osvaldo Lima Filho. O Rela-
tor, Constituinte Osvaldo Lima Filho, tece consi-
deragdes sobre as futuras visitas, entidades e per-
sonalidades que deverao ser ouvidas. O Senhor
Presidente sugere que o Roteiro, proposto pelo
Relator, seja aprovado. Sendo aprovado, vai abai-

horérios a serem feitos pela Presidéncia da Subco-
misséo. Foi aprovado o seguinte roteiro:

— Visita ao assentamento do Incra na Fazenda
Anoni, em Sarandi, Rio Grande do Sul;

— Visita ao assentamento de colonos brasilei-
ros vindos do Paraguai em Novo Horizonte e Pa-
droeira, em Mato Grosso do Sul;

— Visita ao assentamento de Pitanga, em Per-
nambuco, com audiéncia &s Federagdes dos Tra-
balhadores Rurais de Alagoas, Pernambuco, Pa-
raiba e Rio Grande do Norte, em Recife-PE;

— Audiéncia com representante da Associagéo
dos Empresérios da Amazonia;

-— Audiéncia com a Confederagao Nacional da
Agricultura (CNA);

— Audiéncia com a Sociedade Rural Brasileira;

~ Visita 4s Entidades Representativas de Tra-
balhadores Rurais em Araguaina-GO e Parago-
minas-PA;

— Visita aos Municipios de Santa Inés-MA e

nho indica o sentiélo dos grandes produtores
que t&m possibilidade de adotar alta tecno-
logia e conseguir elevada produtividade.

Por outro lado, o desenvolvimento econd-
mico dos pequenos agricultores, no contexto
de renda, e, para tal, devera estar presente
em seu conjunto de exploraces a maior lu-
cratividade.

Em outras palavras, o sucesso no alcance
das prioridades governamentais estara mais
préximo na medida em que os produtos agri-
colas do mercado doméstico aproximarem-
se mais dos grandes agricultores e, conse-
quentermnente, distanciarem-se mais dos pe-
quenos agricultores.

Com essas idéias néo se pensa em elimi-
nar a produgéo de alimentos bésicos do pe-
queno agricultor, mas sim reduzi-la a niveis
de subsisténcia alimentar. O que se propde
é que o intercdmbio comercial do pequeno
agricultor seja feito com produtos de maior
potencial de lucro, sobretudo com produtos
em que ele possa agregar a maior quantidade
de méo-de-obra.”

leira de Assisténcia Técnica e Extens&o Rural-EM-
BRATER, para tomar lugar & Mesa e fazer sua
exposicédo. Levantando Questdes de Ordem, usa-
ram da palavra dos Senhores Constituintes Osval-
do Lima Filho e Fernando Santana. Usando o
tempo regimental, o expositor encerrou suas pala-
vras e iniciaram-se os debates, interpelando o ora-
dor os seguintes Constituintes: Fernando Santa-
na, Virgilio Galassi, Jonas Pinheiro, Irma Passoni,
Aldo Arantes, Vicente Bogo, Ivo Mainardi, Assis
Canuto, Benedito Monteiro e Osvaldo Lima Filho,
aos quais respondeu o orador, encerrando sua
conferéncia, ocasido em que foi aplaudido. As
dez horas e quarenta minutos o Senhor Presi-
dente, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, verbal-
mente passou a Presidéncia ao seu Titular, Consti-
tuinte Edison Lobéo, que a assume, agradece ao
convidado e imediatamente passa a palavra ao
segundo expositor, Dr. Rubem ligenfritz da Silva,
Presidente do Instituto Macional de Colonizagéo
¢ Reforma Agréria-Incra, para inicio de sua pales-
tra. Terminado o tempo regimental do orador,
iniciaram-se os debates, interpelando o conferen-
cista os Senhores Constituintes: Benedito Mon-
teiro, Irma Passoni, Edison Lobéo, Saldanha Derzi,

Baeabal-MA;
— Visita ao Perimetro Irrigado em Barreira-BA,
da CODEVASF;

—Audiéncia com a Confederagéo dos Traba-
Ihadores na Agricultura-CONTAG;

— Audiéncia com o Excelentissimo Senhor Mi-
nistro da Reforma e Desenvolvimento Agrério, Dr.
Dante de Oliveira;

— Audiéncia com a Organizagéo das Coope-
rativas Brasileiras. O inteiro teor dos trabalhos da
reunido sera publicado, apés a tradugéo das notas
taquigréficas e o competente registro datilogra-
fico, no Diarioc da Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente deu por encerrados os trabalhos as 13:36
horas, comunicando a presenga do llustrissimo
Senhor Presidente da Embrapa, Dr. Ormuz Freitas
Rivaldo em Plenério no préximo dia 24 de abri,
em reunido extraordindria as quatorze horas e
convocando para a reuniao as dezessete horas,
ainda hoje, dia 23 de abril, para a continuidade
dos debates com o Senhor Presidente do Incra,
Dr. Rubem ligenfritz da Silva. E, para constar, eu,
Mauro Lopes de S4, Secretario, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, serd assinada
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pelo Presidente. Constituinte Rachid Saldanha
Derzi, 2°-Vice-Presidente no exercicio da Presi-
déncia.

ANEXO A ATA DA 5° REUNIAO (ORDINA-
RIA) DA SC[BCOM]SSAO DA POLITICA
AGRfCO[A E FUNDIARIA E DA REFORMA
AGRARM, REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE
1987, AS 9:11 HORAS, INTEGRA DO APA-
NHAMENTO TAQUIGRAFICO, COM PUBLI-
CACAO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PE-
LO SENHOR PRESIDENTE DA SUBCOMIS-
SAO, CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Havendo namero, declaro aberta a reuniéo.

Concedo a palavra ao Sr. Romeu Padilha.

O SR. ROMEU PADILHA — Sr. Presidente, Srs.
Constituintes: O assunto que abordarei esta divi-
dido em quatro tépicos: O primeiro topico é agri-
cultura, que queremos tornar contemporénea no
Brasil e o seu rebatimento na Constituicdo; o se-
gundo topico, seria tratar da importancia das uni-
dades familiares de produgéo rural. O terceiro,

e o quarto, a assisténcia técnica e a extenséo
rural.

O primeiro tdpico, na verdade, o da agricultura
em geral, que queremos tornar contemporénea
e a nova constituicdo, vou passar mais rapida-
mente, mas diria que todos nds temos conscién-
cia, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, de que
o modele de desenvolvimento e até methor dizen-
do de crescimento econémico que norteou este
Pais nos ultimo 40 anos, ele est4 esgotado, ja
néo atende as necessidades da sociedade brasi-
leira, quer dizer, aquele modelo pautado na substi-
tuicao de importagdes. Ele prestou servigos, mas
agora esta esgotado, n&o atende as nossas neces-
sidades.

Durante esse periodo, do modelo de cresci-
mento econdmico pautado na substituicdo das
importacdes, evidentemente, a agricultura teve
um grande papel, nés todos sabemos. Ela foi
contemplada com agdes, com subsidios, com fa-
vores e com penalizagbes que eram consistentes
com esse modelo de substituicdo de importagoes.
Dai, exatamente, todo o estimulo que se deu a
determinados ramos da agricultura de exporta-
¢Oes, determinada politica de crédito que, inclu-
sive, estimulava, criava e vinculava a criagéo do
mercado interno para o parque industrial que es-
téo se montava e assim por diante.

Mas é verdade também que durante esse tem-
po, onde essa agricultura se transformou, nao
vamos dizer que essa agricultura permaneceu es-
tagnada nesses 40 anos, ela sofreu profundas

da miséria no campo, o problema da falta de
condigdes dignas para a populagédo rural, o pro-
blema da concentragdo e centralizacdo da riqueza,
da renda, do poder e da cultura, e, sobretudo,
uma penalizag&o da agricultura de alimentos que
foi, paulatinamente, entregue aos agricultores po-
bres para que eles produzissem pobremente para
0s pobres das cidades. Esses fendmeno, junta-
mente com o préprio estilo de modelo de desen-
volvimento rural fez com que o Brasil tivesse sofri-
do e esteja ainda com um processo cruel de darwi-
nismo social no qual sdo eliminados os pequenos
produtores familiares do meio rural.

Por outro lado, evidentemente, acho que du-
rante essa transformagao da agricultura brasileira,
mantiveram-se alguns tragos que eu poderia cha-
mar retrégrados. Rapidamente eu diria, primeiro
este que era a néo integragéo, a ndo viabilizagdo
econdmica, tecnoldgia e social dos contingentes
majoritarios do meio rural, sejam eles da unidade
de produgao familiar, sejam eles das classes assa-
lariadas no meio rural; segundo, a ndo existéncia,
nao é bem a nao existéncia, temos somente o
caréter embrionério na nossa sociedade rural bra-
sileira. Uma classe empresarial agncola progres-

da interveng@o estatal. Definivamente. Espero
que nenhum de nés pensemos que a agricultura
pode ficar exclusivamente ao sabor dos merca-
dos. A méo invisivel é cruel na agricuitura, cruel
para o agricultor, cruel para produtor, cruel para
otrabalhador, cruel para o pequeno, para 0 médio
e para o grande, para o trabalhador que, pelas
suas préprias condigdes, exige uma participagéo
do Estado como regulador da economia, embora
um Estado democratico

Quinto: é um grande esforgo na area tecnolé-
gica. Temos que tomar consciéncia de que nds
vivenos em um Pais que é fundamentalmente
tropical, onde existem, pelo menos trés grandes
ecossistemas diferenciados do resto do mundo,
como é a Regido Amazénica, como é a Regiao
dos Cerrados, como é a Regido do Semi-arido
nordestino e que esses trés grandes subsistemas
precisam de grandes investimentos na area tecno-
légica. Nao serd a tecnologia dos paises tempe-
rados que vai dar a solugéo tecnolégica para esse
nosso problema. Além disso, a prépria tecnologia
teria de se adaptar as nossas condigbes econdmi-
co-financeiras, sociais, aos nossos esforgos de
soberania e &s nossas raizes culturais. Temos que

a urgéncia e a necessidade da reforma agriria  sista que ndo tema as conquistas sociais dos fra-

balhadores ou das unidades famxllares de produ-
¢éo, e finalmente, um rango que é secular de
considerar riqueza a terra, mesmo que ela ndo
tenho sido construida, mesmo que ela nao tenha
sido fundamentada no trabalho, no esforgo, no
investimento, no empreendimento, portanto, a vi-
sdo patrimonial e mobilista.

E preciso, portanto, que mudemos a agricultura
em geral, para atender as novas demandas da
sociedade. Eu li isto ai para os Srs. Constitumntes,
pelo menos sugestdes em oito tépicos para agri-
cultura em geral. Infelizmente, por uma questao
de tempo, eu ndo vou tratar, exclusivamente dele,
mas vou listar os tépicos, pois é fundamental para
essa nova agricultura, para esse novo modelo de
desenvolvimento econdmico social brasileiro, que
haja, realmente, um esforgo de regionalizagdo da
produg:éo agricola, um zoneamento agroecold-
gico e econdmico.

E necesséario — e depois tem os detalhes no
texto — que pensemos em uma nova forma de
financiamento dos investimentos, dos custeios da
comercializagio da produgéo rural. Evidentemen-
te, acho e sou daqueles que ndo aceitam que
se doutorize a 4rea rural de maneira que nao se
dé a ela e aos agricultores o poder de usar as
suas proprias poupangas sob a sua prépria admi-
nistrag&o. Nessa linha, a proposta é, exatamente,
de que fortalegcamos, apoiemos, viabilizemos, esti-
mulemos um subsistema de crédito rural, prova-
velmente tendo como embnido — o sistema de

pensar numa agricultura tecnolégica tropical e
diferenciada.

Sexto: um esforco na area de organizagéo rural.
Os agricultores néo poderao se integrar de umna
forma dinédmica e vantajosa para eles na econo-
mia de mercado, nos vérios mercados financeiro
e do insumo, no mercado da produgéo se ndo
estiverem organizados, se nao elevarem o seu
poder de barganha; portanto, precisamos viabi-
lizar formas de organizagdo mais eficientes dos
interesses dos agricultores.

Sétimo: um esforgo herctileo na linha da forma-
¢ao dos agricultores. A questao educacional esta
intrincada, ela permeia todas as é4reas do Pais,
evidentemente, todos os setores da economia,
mas, seguramente, é fundamental, para que o
agricultor, que realiza um trabatho ligado umbili-
calmente aos recursos naturais deste Pais, ao pa-
trimonio ecoldgico deste Pais e que fornece ali-
mentos para este Pais em excedentes exportéveis,
que ele receba do Estado um tratamento na area
da educago, na érea do treinamento da extenséo
rura) a altura da responsabilidade que ele tem.

O oitavo ponto: fortalecimento politico dos inte-
resses dos agricultores, e esse fortalecimento que
passa pela prépria organizagao rural também pas-
sa pelo fortalecimento das éreas do setor publico
estadual, federal e municipal que tratam da agri-
cultura. E importante fortalecer os setores publi-

transformacoes, seja porque se mercantilizou-se
abriu-se mais ainda, diversificando-se, inclusive,
as linhas de exportagdo, monetarizou-se, endivi-
dou-se, articulou-se nacionalmente e se articulou
com outros sistemas, com outros setores econd-
micos do Pais como o agroinduistrial, o financeiro
e o bancario.

E verdade que também se poderia dizer que
houve, em determinados produtos, produtores,
regides, uma modernizagao tecnoldgica, mas te-
nhamos certeza— e nds temos consisténcia disso
— de que essa agricultura que se transformou,
que mudou, ela também né&o resolveu problemas
serifssimos e alguns ela até agugou. O problema

Crédito rural cooperativo, sob a lideranga do
BNCC, onde os agricultores possam, eles mes-
mos, aplicar e reciclar suas poupangas e seus
lucros.

Tercerro' é fundamental, nessa mesma linha,
que haja uma ampliagéo dos investimentos publi-
cos e privados na agricultura, Nao. Podemos mais
tentar continuar a treinar os recursos da agricul-
tura, da pecudnia, para, exclusivamente, investi-
mentos nas cidades.

Quarto: a politica comercial. Evidentemente,
nés propomos que haja uma deliberagdo bem
maior do funcionamento dos mercados dos pro-
dutos agricolas, mas com regras bem definidas

cos agricolas, especialmente o Ministérioda Agri-

cultura, de forma que ele possa, juntamente com
a sociedade articular, defender e propor solugdes
agricolas.

Finalmente, eu diria que seria essencial para
esta agricultura resolver a questdo agréria, e a
questdo agraria, na minha opiniao, nao podera
ser resolvida se n&o tivermos dois bragos, uma
politica diferenciada, sustentével, de apoio, preser-
vagdo e eshmulo a unidade familiar de produgao
e a reforma agraria. Esses dois aspectos serdo
fundamentais para reverter os aspectos concen-
tradores, centralizadores, predatérios do atual mo-
delo da agricultura.
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Al, eu vou entrar numa parte lida que me pare-
ceu resumo disso que nods falamos:

“Penso, portanto, que a nova Constituicdo
deveré estabelecer um marco juridico e insti-
tucional maior que viabilize uma agricultura
diversificada na qual conviva, dinamicamen-
te, a produg:ao de alimentos, as matérias-

e de Uma

trabalhistas, m#erestamos, portantos, também con-
templando a eliminagéo da unidade pequena de
produgéo. Temos, no entanto, de dizer que devem
prevalecer os interesses daqueles que constituem
o segmento majoritario da populag@o rural. E
quais sdo esses segmentos e quais sdo os elemen-
tos que constituem o movimento majoritario da
populagao rural? Os mini, os pequenos e os mé-

cas na érea do crédito rural. Tenho as propostas
do que seria o crédito rural especifico para o pe-
queno produtor familiar; garantias de pregos mini-
mos, seguro agricola, associativismo e coopera-
tivismo, incentivos fiscais, tributag@o, educagéo
e previdéncia social. Os itens estdo nas péginas
9,10 e 111 do meu depoimento.
Necessidade e urgéncia da Reforma Agraria.

CUuc CIICISCLIMUB i
agricultura em que coexistam grandes, mé-
dias, pequenas empresas nitidamente capita-
listas e que respeitem as conquistas traba-
lhistas com unidades familiares de produgéo,
importantissimas para a economia do Pais
e base do bem-estar social de inimeros bra-
sileiros. Uma agricultura ecologicamente
equilibrada, energicamente sustentavel, tec-
nologicamente independente, eficiente e
adaptada as nossas reais condigdes sé6cio-e-
condmicas e culturais, onde as atividades
néo agricolas, intimamente vinculadas ao de-
senvolvimento da agricultura tais como as

dios proprietérios, os arrendatarios, os posseiros,
Os parceiros, os trabalhadores permanentes e os
béias-frias. Considero, portanto, oportuno desta-
car nesta Assembléia Nacional Constituinte a im-
porténcia da unidade familiar de produgéo como
sendo essencial para viabilizar uma democracia
sblida e democratizar um processo e uma reali-
dade dindmica sécio-econdmica mais prospera
e equitativa. Por causa desse processo de darwi-
nismo social, tem sido deterioradas as bases de
reprodugdo e as bases de sustentagdo dessa pe-
quena unidade de produgéo familiar e causado
um terrivel problema social nas cidades e nos
campos; o inchago das cidades se déve, em gran-

Ainda que, conforme se disse no item 1, se
defina uma politica especifica para a unidade fa-
miliar de produgéo rural, muito teré ainda de ser
feito para que se tenha uma agricultura préspera,
pujante, justa, como propusemos no primeiro
item.

Milhbes de nossos concidaddos nunca tiveram
oportunidade de se tornarem produtores autbno-
mos. Herdamos um sistema colonial escravagista,
que deixava a margem milhdes de brasileiros.
Muitos deles nunca tiveram essa oportunidade.
Outros tiveram, mas dada a politica que é exclu-
dente, dado os instrumentos que eram acionados
tornaram invidveis essas unidades familiares de

¥ (l Y
as bancérias, estejam articuladas com as de-
senvolvidas pelos agricultores e, preferente-
mente, sob o controle e ou com a partici-
pacao desses mesmos agricultores. Uma
agricultura pautada nas decisoes e nas inicia-
tivas e na responsabilidade de agricultores
livyres e de suas associagbes autdnomas. Uma
agricultura em que aqueles que a fazem tra-
balhemn menos penosamente e melhor, em
que os frutos desse trabalho fiquem também
.com eles, onde se produza mais e com mais
qualidade e onde funcionem mecanismos
sociais mais justos de apropriagéo e distri-
buicéo de riqueza e da renda criada, na qual
0s que vivem no campo sejam reconhecidos
como cidadédos plenos. Uma agricultura no
qual o aparelho burocrético e a presenga do
estado n&o sejam superdimensionados e pa-
es, mas que também néo sejam nanicos
nem omissos dlante de mecamsmos que

justicas. Tanto é exagero tudo ser estatizado
quanto quase nada estar sob o controle da
sociedade politicamente organizada. O que
se espera € um estado adequado a desem-
penhar as suas responsabilidades regulado-
ras e estimuladoras da capacidade de cria-
¢do, empreendimento, gerenciamento dos
préprios agricultores. Uma agricultura que
nao deprede os nossos recursos naturais, an-
tes, que aproveite a diversidade dos nossos

de parte, & inviabilizagdo da unidade familiar de
produgao. Considero que a viabilizag&o tecnol4-
gica, econdmica, social, dessas unidades familia-
res, é condic@o essencial para uma estabilidade
politica, uma estabilidade dindmica, é verdade,
no campo econdmico-social quanto politico-ins-
titucional.

Nao acredito que qualquer um de nés consi-
dere que a degradagéo, que a eliminagéo, que
a subordinacéo, que a miserabilizagéo da unidade
familiar de produgéo rural seja favorével &4 demo-
cracia neste Pafs, seja favorével e desejavel & eco-
nomia de mercado, seja desejével e favoravel ao
abastecimento interno deste Pafs, seja favorével
ao direito sagrado de trabalho e de emprego, que
seja favorével a criagcdo de uma sociedade solida-
ria de homens livres. Creio que é fundamental
e proponho que alguns dos Constituintes — por-
que a mim mesmo, pessoalmente, ndo me cabe
essa responsabilidade, ndo sou entidade repre-
sentatwa da soc1edade cm] €nao sou Constltumte

produgao.

E nesse contexto e para resolver os problemas
da miséria e da fome no campo, fome e miséria
relativamente invisivel, porque néo est4 nas cida-
des; a fome das cidades é mais vista e também
mais amedrontadora. A miséria da cidade, tam-
bém. A do campo, ninguém fala. Pois é para real-
mente esse tipo de coisa, inclusive criar um ntcleo
dindmico nessa agricultura, que julgo importante,
urgente e necessario uma reforma agréria. Em
assim fazendo, eu apoio as reivindicagoes de mi-
lhdes de brasileiros que pedem essa reforma agréa-
ria. Apoio os compromissos da Alianga Demo-
cratica que proponham a reforma agraria. Apoio
o Presidente José Sarney, que define como sendo
fundamental para o resgate da divida social deste
Pais a reforma agréria. Concordo com o saudoso
Presidente tancredo Neves, que via isso com mui-
ta clareza. Uma reforma agréria dentro da lei, evi-
dente. Contra a violéncia que hé, mas sem violén-
cia. Parte essencial do resgaste da divida social

que se consagre um principio pelo qual se reco-
nhega ser dever dos Estados, da (Unido, dos Terri-
térios, do Distrito Federal e dos Municipios, pre-
servar, apoiar e favorecer a unidade familiar de
produgéo rural, seja ela individual, seja associada
em agricultura, em grupo, seja ela cooperativada,
e determine com prazo uma promulgagao deuma
lei especial que torne efetivo esse principio. Assim
fazendo, tenho certeza que esta Assembléia Cons-
tituinte estaréd praticando a suprema justica de

é fundamental para consolidar uma nova din&-
mica na prérpia agricultura nacional e na socie-
dade como um todo. Desde que todos os setores
de Govemno se integrem e que parcelas signifi-
cativas da sociedade apoiem, a reforma agréria
significa a diminuicéo da miséria no campo e
na cidade, a diminuigdo dos inchagos, a elevagéo
da produgdo de almentos, o fortalecimento do
mercado interno, a amp]iag:éo das oportundades
de emprego, a geragdo de riqueza, de renda e
de ¢

ecossistemnas tropicais, a potencialidade dos
nossos solos, de nossas dguas, a rusticidade
¢ a resisténcia de nossas plantas e de nossos
animais, as bolsas de nossas fontes energé-
ticas. Uma agricultura que, sobretudo, ndo
degrade as condigdes de vida e de trabalho
nem a dignidade de nossos agriculiores e
de suas familias "

O segundo aspecto que eu gostaria de tratar
é dentro desse quadro que acho que é funda-
mental, analisar o papel, a importéncia das unida-
des familiares de produgéo.

Dentro desse quadro malor em que nos esta-

tes economlcos nao estamos precomzando asu-
pressdo nem do grande, médio ou do pequeno
empresério capitalista que respeite as conquistas

tratar desigualmente os desiguais e tornando mais
possfvel uma sociedade equitativa.

Em néo se fazendo isso, em se mantendo na
generalidade, no mesmo saco, a grande empresa
capitalista, a média empresa ja empresarial, a uni-
dade familiar de produg&o, estaremos consagran-
do o darwinismo social e o sentido excludente.
Porque nédo adianta se dizer que é crédito para
todos, seguro agricola para todos, prego minimo
para todos, associativismo para todos, tributagéo
idéntica para todos, educagédo para todos. Isso
é bom, muito bonito. Mas, se deixar assim, nio
chega para os pobres do campo. Portanto, deﬁna-

pequena produgao
Aqui também eu listo, e espero que os Consti-
tuintes tenham interesse, algumas dessas politi-

rural, estimulo a novas formas de organizagdo
da produgéo e da organizagao social.

Nesse sentido, quero dizer que o sistema EM-
BRATER tem recebido do Ministro fris Rezende
Machado e do Presidente José Sarney determi-
nacdes claras. A nés é delegado a responsabi-
lidade de dar todo apoio aos nucleos de coloni-
zacdo e aos projetos de assentamento que o IN-
CRA realiza. Nao ser4, portanto, por falta do apoio
da assisténcia técnica e extenséo rural oficial que
esses nacleos e que esses projetos de assenta-
mento nao terdo éxito para os agricultores assen-
tados e para a sociedade.

jornais, no dia 7 do corrente o PreSIdente Jose
Sarney concordou e autorizou, decorrentemente,
com & exposigao de motivos conjunta do Ministro
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fris Rezende e do Ministro Dante de Oliveira, no
sentido de que fossem contratados profissionais
de ciéncias agrérias, para que nao faltassem em
qualquer um desses assentamentos o apoio da
assisténcia técnica e extensao rural. Essa autori-
zagéo foi feita evidentemente em termos excep-
cionais.

Finalmente, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs.
membros Constituintes desta Subcomisséo, trato
agora da assisténcia técnica e extensdo rural. Dei-
xei para o fim aquilo que me é também institucio-
nalmente mais caro. E£ impossivel pensar numa
agricultura, que nés queremos diversificada, pros-
pera, ecolégica, moderna, sem concentragdes
das oportunidades de emprego, nem de renda
nem de lucro, como vimos no primeiro item. E
impossivel pensarmos numa viabilizagao tecnolé-
gica, econdmica e social da unidade familiar de
produgéo, é impossivel pensar num projeto de
reforma agraria que tenha seus efeitos no campo
econdmico, social, sem que exista eficientes servi-
¢os de assisténcia técnica e extenséo rural. E o
que € o ceme dos servigos de assisténcia técnica
extenséo rural? O cerne desses servigos é o asses-
soramento as decisbes dos agricultores e de suas

para que elas possam, com o apoio do Estado,
melhorar suas condigbes de vida, habitagao, sa-
neamento, nutricdo, alimentagao.

Finalmente, gostaria de dizer que é na base
técnica da agricultura que a assisténcia técnica
da extenséo rural se concentra. Sabemos que a
agricultura, seja ela da média & unidade de agdo
familiar, ndo vai avangar na linha gue apresen-
tamos sem um progresso técnico assentado na
ciéncia e na tecnologia.

A extensdo rural no Brasil, Sr. Presidente, Sr.
Relator, Srs. Constituintes, esta dividida em trés
grandes subsistemas. Existe um subsisterna que
é 0 subsistema empresarial. As empresas privadas
de planejamento e a assisténcia técnica e junta-
mente com os profissionais autbnomos da 4rea
da agropecudria, zootecnistas, engenheiros flores-
tais, constituem um ramo da assisténcia técnica
brasileira e sobretudo presta servigos ao agricultor
empresarial, capitalista, que pode contratar e pode
pagar esses servigos.

O segundo subsistema da extenséo e da assis-
téncia técnica no Brasil é o cooperativo. E aquele
onde temos umas cooperativas ja solidamente

organizagoes. A primeira coisa que eu gostaria
de Jembrar aos Constituintes é que extensao rural
néo é mera transferéncia de tecnologia, néo é
difus@o de tecnologia, ndo é empurramento de
pacote. Extensao rural é assessoramento as deci-
sGes que séo tomadas pelos agricultores. E um
assessoramento que tem que estar presente nos
arruados, nos estabelecimentos, na roga, no po-
voado, no distrito, na cooperativa, na agricultura
de grupo,

E esse assessoramento cobre que areas? O
assessoramento, que a assisténcia técnica e ex-
tensao rural cobre e deve cobrir neste Pais sao
as seguintes:

Na esfera dL produgéo, cabe ao servico de ex-
tenséo assessorar os agricultores, individual, gru-
pal, associado ou cooperativamente, decidir, ele
decidir, o que,l como, com que, com quem, para

que e para qu'rm plantar e criar.

Na se era, na esfe y
e da gestéo, & importante que os servigos de ex-
tenséo tenharn capacidade de assessorar tam-
bém esses agricultores na hora de comercializar,
na hora de armazenar, na hora de beneficiar, na
hora de transformar, na hora de comprar.

Na terceira esfera, a do financiamento, é funda-
mental que estejam esses agricultores com o ser-
vigo de extensdo para assessord-los na hora de
recorrer a instancias e esferas de financiamentos,
sejam crediticias ou ouiras, para saber onde inves-

£

JLisgyial y N

criam os seus préprios departamentos de assis-
téncia técnica e extensdo rural para seus coope-
rados.

E finalmente, existe o segmento oficial da assis-
téncia técnica e extensdo rural, da qual eu humil-
demente hoje circunstancialmente lidero, o siste-
ma EMBRATER, que é aquele que atende priorita-
riamente, ndo exclusivamente, mas prioritaria-
mente a unidade familiar de produgéo, pequena
e média e aos assentados da reforma agraria.
Este é o segmento majoritério.

Quais séo nossas propostas em relagao a exten-
s&o rural e & assisténcia técnica na Constituinte?
Vou ler:

1°} Considero, se os Constifuintes julgarem im-
portantes, que se defina o que € um dever e com-
peténcia da Unido, dos Estados, do Distrito Fede-
ral, dos Territérios e dos Municipios, prover servi-
¢os de extensio rural a todos os agricultores.

com participacéo da sociedade, inclusive, quem
sabe, do préprio Legislativo.

5°) Temos que eliminar as duplicidades e as
superposi¢cdes. O que existe neste brasil, mesmo
a nivel federal, de érgaos que fazem assisténcia
técnica e extensdo rural & uma coisa comica se
néo fosse tragica.

QOu definimos que existe um sistema s6, oficial,
de assisténcia técnica e extenséo rural ou entao
fica essa paraferndlia, esse carnaval.

Finalmente, que se reconhega, que se respon-
sabilize a EMBRATER, legalmente criada pelo
Congresso Nacional, com a instituicao oficial fe-
deral de apoio, estimulo e coordenagéo da ATER,
que isso seja reconstituido.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Pal-
mas)

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Fago um apelo novamente aos nobres Consti-
tuintes: vamos nos cingir aos 3 minutos para inter-
pelagéo e o nosso visitante 3 minutos para respon-
der, se néo, ndo terminaremos. Temos trés convi-
dados hoje.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO —Pe-

te

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Concedo a palavra ao nobre Constituimnte Vicen-
te Bogo.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO — Eu
gostaria, se possivel, que ouvissemos todos os
convidados e os questionamentos fossem feitos
depois das exposi¢des.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Tem a palavra o nobre Constituinte Fernando
Santana.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Felicito o Dr. Romeu pela exposigéo clara e
pela sua declaragao formal em defesa da reforma
agréria. Eu teria muitas concordancias e algumas
discordancias. Evidentemente, durante 3 minu-
tos, néo é possivel colocarmos tudo isso. Nés
nos cingiremos exclusivamente a duas dreas que
v $° se referiu: o esforgo tecnolégico e formagéao
dos agricultores no setor educacional. Creio, real-

para néo ficar no lirismo, no utopismo, no oba-
oba, que se defina e se assegure recursos especi-
ficos para isto.

Néo sei se ¢ uma vinculagéo com um percen-
tual de orgamento, mas que seja um negdcio
para valer, porque sendo fica no discurso e na
poesia.

3°) Acho que é fundamental que se estabe-
legam mecanismos de participacdo da sociedade
na gestdo e na fiscalizagdo dos érgéos oficiais

mente, que um Pafs tropical como o nosso neces-
sita de tecnologia prépria, mais de tecnologia ade-
quada e nao qualquer tecnologia. Acredito, por
exemplo, que ainda temos um grande espago
para aplicacdo dos chamados arados de tragéac
animal pelo menos nas propriedades e unidades
familiares em lugar da chamada mecanizagao,
que se quer impor ou exigir de qualquer modo,
mesmo que o sujeito ndo tenha condig¢des de
comprar.

tir, como custear, a que prazo, em que condigdes,
como comercializar a sua produgao.

Uma outra|esfera é a do estimulo, apoio ao
associativismo e a organizagéo rural: assessorar,
ajudar, apoiar! estimular os agricultores para que
elesse organi%em € que possam, portanto, organi-
zadamente, el?frentar os mercados e enfrentar ou-
fros interessef da prépria sociedade.

Finalmentq, aextens#o rural, sobretudo a exten-
sdo rural oficial, tem um papel fundamental princi-
palmente nas unidades familiares de produgdo
e aos assentados da reforma agréria, que é o
de colaborar|com as familias nessas situagbes,

de assisténcia {écnica e extensao rural.

Temos de prestar contas & sociedade, efetiva-
mente, e ndo ficarmos entregues ao sabor da
nossa prépria consciéncia.

4°) Estabelecer mecanismos de recrutamento,
de selecéo, de admisséo, de promogao dos nos-
s0s recursos humanos, pautado no principio da
publicidade, da igualdade da oportunidade, da
competéncia, do mérito, do concurso e de princi-
pios claros de promogéo.

Que a escolha dos dirigentes dos 6rgéos oficiais
de assisténcia técnica e extens&o rural, a nivel
de Estado e Distrito Federal, seja feita por mérito,
por competéncia, por probidade administrativa e

Na parte educacional eu aria a V. £x* que a
escola brasileira é expulsora, toda ela, no Brasil
inteiro, porque ensina ler, contar e escrever, mas
néo da a menor importéncia a formagéo do ho-
mem e a despertar o homem para o seu meio,
para o seu ambiente e para 0 que ele pode fazer
na regido onde nasce. N6s, no Brasil inteiro, do
Amazonas ao Rio Grande do Sul, damos uma
instrugdo priméria Unica: ler, contar e escrever.
Mas ninguém se esforga para tornar a escola pri-
méria o inicio da preparagdo do homem para
o campo. Evidentemente que isso nao vai obri-
gé-lo a ficar, se ele desejar ser um homem se
ele tiver, digamos, a sua terceira dimenséo no
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que se refere a inteligéncia. Ele, apesar de tudo,
podera sair, pelo seu esforgo, pela sua capacidade
e chegar até a ser Presidente da RepUblica; é outra
coisa. Mas, no comum, dever-se-ia, a nosso ver.
Consulto a V. 8* se € ou nédo necessério que o
préprio sistema educacional brasileiro comece a

Eram as questdes que queria colocar para V.
Ex*

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Concedo a paalvra ao Sr. Romeu Padilha.

O SR. ROMEU PADILHA — O nobre Consti-
tuinte Fernando Santana, toca em dois itens fun-
damentais. Na tecnologia, a minha proposta é
exatamente que haja uma assungéo por parte dos
nossos cientistas, dos nossos pesquisadores, dos
nossos agricultores, dos nossos politicos das nos-
sas condigées reais, néo sé de solo e clima tropi-
cals, mas sécio- economlcos A agncultura tera

cu]tura que nos temos no Brasnl A EMBRATER
numa dessas pastas que nés distribuimos, que
eu considero embora seja um pouco suspeito,
belissimo, que é o da tecnologia adaptada. Tem
umas fichas de tecnologia adaptada, em que nés
procuramos exatamente estimular os agriculto-
res, aquieles que ndo tém maiores condigdes de
investinnentos a realizar progressos tecnolégicos
dentro dos seus patamares Mas, ha na agricultura
brasileira também esferas, orbitas e segmentos
que séon empresariais e gue tém condigdes, evi-
dentemente, de uma tecnologia de ponta. Que
se faca, desde que se respeite o patriménio ecolé-
gico, isso sim, isso é sagrado, e desde que se
respeite também as conquistas sociais.

Quanto ao problema educacional, é integral-
mente de apoio. O problema hoje, nas éreas ru-
rais, é que nas &reas rurais mesmo essa educagéo
tida como expulsora, ela ndo existe. O principio
da escolar priméria, do primeiro grau, nao é uni-
versal nas nossas areas rurais. Evidentemente, ha
excegoes, talvez no Parana, em Santa Catarina,
no Rio Grande do Sul, em Sao Paulo, mas, segura-
mente, na maioria dos Estados brasnlelros nem

cifica, o mais importante. O nobre Constituinte
Jonas Pinheiro me chamava a atencéo para esse
fato. Por isso pediria ao Sr. Presidente que se
adotasse uma prética, que é como em muitos
parlamentos, que se limitasse os debates dos Srs.
Parlamentares a 1 hora de debate.

se encarregar dessa formacgao - i Derzi)

— Ja foi proposto e j& for aprovado. O total do
debate deveré ser de 1 hora e meia.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
A idéia era de que os Constituintes fizessem as
suas indicagdes, e no final delas ele respondesse
de uma sé vez a todos para que se ganhasse
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Essa proposta é semelhante a do nobre Depu-
tado Fernando Santana, em que nés resolvemos
fazer 20 minutos, e que foi ultrapassado pelo nos-
so visitante. No méximo seria 1 hora de interpe-

sidade de nds estabelecermos na nova Consti-
tuicao brasileira artigos e propostas para que esta
organizagao, que tao bons servigos presta ao meio
rural brasileiro, esta organizagéo que serd por cer-
to a base de uma reforma agréria proposta, ndo
venha a perecer por falta de recurso e que hoje
nés estamos diante de uma situagéo melindrosa
catando recursos a nivel federal, a nivel estadual
e a nivel municipal, porém & mercé dos dirigentes
federais, estaduais ou municipais.

Por isso a institucionalizag@o de recursos para
este trabalho, seré de grande valia para o trabalho
de extensdo rural em todo Brasil. E, por certo,
quem vaiia ganhar com isso é a agricultura brasi-
leira, sobretudo o pequeno produtor com a sua
familia. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Concedo a palavra a nobre Constituinte Irma
Passoni.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — To-
dos nés inscritos farfamos as perguntas de uma
s6 vez.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Sim, e o expositor responderia a todas de uma
s6 vez. Mas que se guardassem os trés minutos,
é o apelo que fago aos nobres colegas.

Dou prosseguimento aos nossos interpelantes,
concedendo a palavra ao nobre Constituinte Virgi-
lio Galassi.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
O cooperativismo com base na reforma agréria,
o estimulo a0 emprego no campo, protegéo a
propriedade produtiva, polftica agricola como pro-
teg@o a politica agraria.

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) — Com
a palavra o nobre Constituinte Jonas Pinheiro.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Dr. Romeu Padilha, nobres Constituintes, caros
visitantes, nos, pela histéria, conhecemos a exten-
séo rural, que nasceu la pelos idos de 1948, em
Minas Gerais, com o nome de ACAR, pequena

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI L
$* afirmou: tratar desigualmente os desiguais. Eu
tinha feito essa afirmagédo ontem, e gostaria de
ter uma explicagdo bem detathada dessa questéo:
como foram os investimento? V. S*falou que fo-
ram feitos muitos investimentos, que néo falta-
ram; quem recebeu esses investimentos? Quanto
recebeu? Como foram aplicados? E quais sdo
os 6érgéos superpostos que fazem esses financia-
mentos? Se a EMBRAPA tem a competéncia ou
néo? De quem é a competéncia de apresentar
uma rela¢do? De quem recebeu estes investimen-
tos? Onde recebeu e como aplicou?

Como administrar o BNCC, diante da proble-
matica de corrupgéo que ele ja enfrentou? Centra-
liza no BNCC, mas como? Que mecanismos se-
riam, e como explicitar melhor essa questio de
unidade familiar?

V. 8 disse que ia ser feita a reforma agréaria
sem violéncia. Como é que seria feito, no seu
entender, essa reforma agréria? Porque néo foi
aplicado j4, o principio da Previdéncia Social, por
exemplo, que foi divulgado esta semana, por que
o trabalhador rural ndo entrou nesse setor, se
jé tem tanta clareza nessa questéo, na EMBRAPA,

nar a le*r, escrever e mostrar a cndade marawlha,
esta nén existe. Evidentemente que néo estou pro-
pondo que exista esta, tenho certeza que nés sa-
beremos, e a propria Constituinte também sabera
definir, balizar um processo educacional, um sis-
tema educacional mais adequado as vérias situa-
¢bes dos brasileiros.

Concordo com V. §% nobre Constituinte, mas
diria que, na verdade, nas areas rurais da maioria
do Pais nem mesmo essa escola expulsora esta

e que se desenvolveu bastante. Esparramou-se
por todos os Estados brasileiros, e na época do
Ministro Alysson Paulinelli, essas associagoes es-
taduais e a nivel nacional, com o nome de ABI-
CAR, transformou-se como empresa, a Empresa
Brasileira de Extenséo Rural, que é a EMBRATER,
e as EMATER, nos Estados

Hoje, esta organizagéo atua em 3.250 muni-
cipios, tem 26 mil funcionérios, dos quais 13 mil
técnicos, agrénomos, veterinarios, engenheiro flo-
restal, economista doméstico, uma série de profis-

nos 6rgéos, porque elenédofoi beneficiadonessas——

Gitimas medidas?

Esse dinheiro da importagdo no passado foi
fabuloso, a importagéo de alimentos foi astroné-
mica. Se ela tivesse sido aplicada diretamente em
investimento nacional, que consequéncias pode-
ria ter a médio e a longo prazo?

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Aldo
Arantes.

presente.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) —
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— V. Ex® tem a palavra pela ordem.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Sr.

Pela

sionais que vém atendendo mais de 1 milhédo
e 400 mil familias no meio rural brasileiro. Eu
me preocupo, Sr. Romeu Padilha, porque ja fui
também dirigente de uma das empresas esta-
duais no Mato Grosso; quanto é preocupante a
sua fungédo de Presidente, como também serdo
de todos os presidentes que porventura ocuparéo

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Drr.
Romeu Padilha, eu gostaria de parabenizé-lo por
sua exposicao, particularmente porque V. S* fez
uma abordagem, no meu entender, exiremamen-
te importante, ao acentuar a necessidade de avan-
¢armos numa democracia econémica. Em geral,
se coloca muito o problema economicista da ren-

Presidente e Srs. Constituintes, o que vou dizer
nao dirninui em nada o respeito e a admiragéo
que tenho pela exp051g:ao magmﬁca do Dr Ro-

Mas nos temos que ouvir hoje amda o Dr Ru-
bens 1. Silva, Presidente do INCRA, cujo depoi-
mento, acredito, seja, pela prépria natureza da
sua exposicdo e pela sua responsabilidade espe-

essa fungdo, se esse servigo néo tiver um apoio
decisivo, institucionalizado em termos de traba-
lho, em termos de obngag:ao e tambem em ter-

de V S‘ nesta Subcomxssao € muito lmportante
porque por certo os nossos Constituintes, compo-
nentes da Subcomisséo de Politica Agricola, Fun-
diéria e de Reforma Agréria, entenderdo a neces-

tabilidade da atividade produtiva, sem levar em
conta o aspecto da democracia econdmica. Se
realmente néo tomarmos medldas estruturals,

a base de uma real democracna politlca Pare-
ce-me que nas discussdes que estamos tendo
aqui na Subcomisséo de Reforma Agraria, essa
questdo tem que estar no centro. Pretendemos
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ou ndo uma democracia econémica? Essa demo-
cracia econdmica sé terd condiges de vir através
de uma redistribui¢éo da renda e da propriedade
do solo. Essa me parece uma questéo importante,

Por outro lado, pareceu-me também muito per-
tinente a colocagé@o de V. S* acerca de que falta
uma classe empresarial progressista no Brasil. O
que nés percebemos é que, de fato, a resisténcia
ao processo de reforma agraria no Brasil é exire-
mamente violento, politica e de outras formas
através da represséo contra os trabalhadores ru-
rais, que demonstra exatamente um grau de con-
servadorismo absurdo. Inclusive, eu diria, um pro-
cesso de ideologizagéo da reforma agréria, quan-
do nés sabemos que a reforma agréria & uma
medida que estimula o mercado interno, que cria
condigbes para o desenvolvimento capitalista,
mas cria condigées de uma democratizagéo
maior No processo.

Eu gostaria de saber a opinido de V. $* sobre
as seguintes questdes: hoje, tem-se utilizado um
critério para o processo de reforma agréria, que
€ o critério de se estabelecer 4reas produtivas
e improdutivas. No meu entender, esse é um crité-
rio fluido, € um critério que tem permitido a cha-
mada maquiagem, em alguns latifandios, criando
um problema extremamente dificil de ser contor-
nado. Ey, particularmente, defendo um ponto de
vista de que deve se estabelecer um limite ao
direito de propriedade, e esse passaria a ser refe-
rencial mais concreto e objetivo no processo de
reforma agraria. Nesse sentido, portanto, eu gos-
taria de ouvir a opinido de V. $*, acerca da questéio
da drea méxima, ou seja da limitagao do direito
de propriedade.

Uma outra questéo: ontem, no debate que tive-
mos aqui com o Presidente da FAEMG — Federa-
¢éo da Agricultura do Estado de Minas Gerais,
ele falava exatamente — assim como outros com-
panheiros nossos — do problema da falta de den-
sidade econdmica da pequena propriedade. E
nao se propuseram medidas no sentido de dar
densidade econdmica a essa pequena proprie-
dade.

Eu queria que V. $* desenvolvesse mais suas

tuic@o outorgada, 67/69, ndo traz especificamente
nada a esse respeito, pelo tanto que eu tenha
a constatar. Agora estamos nos debatendo para
ver o que podemos fazer, se é texto constitucional
e o que é regulamentacéo, o que é lei ordinéria,
organizagdo posterior. Eu observava, na exposi-
¢do do nosso companheiro da EMBRATER, algu-
mas questées importantes, uma delas referente
ao crédito, que merecia um estudo bem profundo,
uma vez que o nosso modelo agricola foi um
modelo cativo do capital multinacional, especial-
mente o setor financeiro que fez o repasse de
recurso e ndo houve um estimulo, por exemplo,
ao crédito rural através de cooperativas de crédito.
O modelo brasileiro nao favoreceu isso, nao per-
mitiu a formagéo de fundos préprios da agricul-
tura. Fala-se muito em prego justo do produto,
em assiténcia técnica, em agroindustria, armaze-
nagem, comercializagéo, hd necessidade de, ao
mesmo tempo, se fazer preservagéo dos recursos
naturais, e areforma agréaria que vem junto. Quero
crer, e al eu queria a opinido de V. S°, de que
fica um pouco dificil de se definir recursos, assi-

téncia técnica, agroindistria, e assim por diante,
P . N

para outra para quarenta milhées de toneladas,
€ a Argentina que tem 1/3 de nossa populagéo,
produz quarenta. Nés, com cento e trinta mithdes
de habitantes, estamos produzindo cinquenta to-
neladas, excepcionalmente — ja afirmei — este
ano vamos a sessenta e cinco, porque 0 nNosso
agricultor apostou na agricultura. Mas tenho a
certeza de que devido a politica agricola, o nosso
agricultor ndo vai mais continuar apostando. Te-
nho o caso do Rio Grande do Sul, onde o miltho
foi fixado em cento e vinte cruzados a saca, o
nosso colono nio consegue vender o seu milho
a quarenta, cingiienta cruzados. Entao, esse colo-
no que néo consegue vender um produto fixado
em cento e vinte, ndo consegue vender por 1/3
do prego, néo volta mais a plantar. Est4 vendendo
néo sé a sua junta de boi, a sua vaca, a sua
carroga, mas vendendo a sua propriedade. O que
estd ocorrendo no Rio Grande do Sul, no Vale
do Rio Pardo, de onde venho, o maior éxodo rural
que se tem conhecimento na histéria de nossa
regiao.

Perguntaria: 0 que nés poderiamos fazer? O
que esta Subcomisséo, a Constituinte, podera fa-

desenvolvimento agricola, onde se possam esta-
belecer metas em fungéo disso. Em fungéo do
social e dessa meta é que entao se faria o direcio-
namento da prépria politica agricola. Hoje hAuma
certa liberalidade, e o mercado faz assim: se o
preco da soja é compensador o agricultor planta
soja, se o preco do arroz é melhor planta o arroz,
e assim vai sucedendo em fungdo da economia,
do mercado, ndo ha nenhuma regra mais estével,
nenhum seguro maior nesse sentido. Quero crer
que é necesséario que noés fagamos a definicio
de um plano nacional de desenvolvimento econé-
no nacional de desenvolvimento agricola, onde
nods possamos estabelecer a necessidade da pro-
dugéo de arroz, de mitho, feijéo, produtos basicos,
e até a prdpria exportacdo do excedente, entio
as demais politicas teriam que se conjugar. Ndo
sei se V. $* poderia nos colocar algum ponto de
vista em relagéo a feitura de um plano dessa natu-
reza.e; ou como € que se poderia partir para a
elaboracdo desse plano; se é via Congresso, se

Zer para nao sO minimizar, mas para tentar resol-
ver este grave problema que esta ocorrendo com
o pequeno e o médio agricultor?

Segunda pergunta, Dr. Romeu. Tenho agui em
mé&os um quadro estarrecedor, onde se constata
as vinte e sete maiores propriedades brasileiras;
a vigésima sétima é com trezentos e noventa e
oito mil, setecentos e oitenta e seis hectares, e
a primeira é quatro milhdes, cento e quarenta
mil hectares de terra. Em adendo & pergunta do
Deputado Aldo Arantes; é V. S* favoravel ao mé-
dulo méaximo rural, ao limite de propriedades?
Se for favorével, poderia nos dizer qual seria o
modulo? Esse médulo deveria ser Gnico para todo
o Brasil ou esse médulo deveria ser regionalizado?
Essa a pergunta, ilustre conferencista Romeu Pa-
dilha.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Muito grato a V. Ex* Com a palavra o nobre
Constituinte Assis Canuto.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO —Sr.

tomar, no sentido de desenvolver a pequena pro-
priedade, a propriedade familiar.

Finalmente. Tem havido uma discussdo muito
grande sobre a politica agricola e da.reforma agra-
ria. £ um pouco da questao do ovo e da galinha;
0 que vem primeiro? Na nossa opinido, obvia-
mente, vocé pode estabelecer uma politica agri-
cola que favorega ao pequeno e médio produtor,
que deveria, inevitavelmente, vir em conjugacéo
com a politica agréria. De qualquer forma, se nao

é por uma determinagéo de entidades, por um
conselho, de que forma nés poderfamos partir
para isso?

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)

~— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ivo
Mainardi.

O SR. CONSTITUINTE VO MAINARDI — Dr.
Romeu Paditha, meus cumprimentos pela bri-

lhante exposigéo e pela aula que nos deu hoje.
Lamentavelmente, nos gostariamos de ouvidlo du- 2 G

houver um processo de redistribui¢éo de proprie-
dade da terra ndo haver4 condigdes de atingir
o objetivo da democracia econémica. Qual a rela-
¢éo entre a politica agricola e a politica agréria,
do ponto de vista de atingir o objetivo que é a
democratizagéo da sociedade brasileira?

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
—Concedo a palavra ao nobre Constituinte Vicen-
te Bogo.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO —
Tlustre Dr. Romeu Padilha, caros colegas Consti-
tuintes, efetivamente nao pudemos observar que
teremos alguma dificuldade, talvez, em formular
constitucionalmente algum principio mais geral
em torno da politica agricola. A nossa Consti-

rante 3 horas, se possivel, mas infelizmente o tem-
po nao é permitido.

Ouvi com muita atengdo a sua exposigao e
estou preocupando, porque o Brasil, durante dez
anos, patinou para produzir cinguenta milhées
de toneladas de grdos. Durante dez anos a nossa
populagéo aumentou em trinta e seis ou quarenta
milhdes de pessoas e permanecemos produzindo
cinquenta milhdes. Este ano, excepcionalmente,
gracas a Deus e as condi¢bes climéticas, parece
que vamos atingir sessenta e cinco milhdes de
toneladas.

A Argentina, aqui do lado, que produzia dezes-
sete milhdes de toneladas, passou de uma hora

Presidente, Sr. Expositor, nobres companehiros
Constituintes:

Inicialmente, gostariamos de nos congratular
com o Dr. Romeu Padilha pelas idéias que ele,
além da explanagéo técnica, as idéias do carater
de formagao politica que ele expds nesta Subco-
misséo. As nossas indagagdes se cingirdo mais
ao aspecto ligado & extenséo rural.

Néo sei se o nobre expositor teria condigdes

se 0s recursos disponiveis ou com que tem con-
tado o sistema EMBRATER séo satisfatérios, ou
se ndo sdo satisfatérios? Se esses recursos guar-
dam uma relagéo de similitude com os recursos
colocados & disposigao do sistema de Assisténcia
técnica em outros paises mais desenvolvidos? Se
a relagéoftécnico produtor, atualmente existente
no Brasil, o sistema EMBRATER, se é também
satisfatério? O que acha do confronto da assis-
téncia técnica especializada ou especifica e da
assisténcia técnica universal? Nossos técnicos
muitas vezes séo obrigados a entender de tudo
e acabam muitas vezes ndo entendendo de nada.
Sou um técnico e por isso estou falando, sem
nenhum desmerecimento & classe que aqui se
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encontra. Se a relagdio EMBRATER e o Centro
de Pesquisas Agropecuério tem sido uma relagao
do ponto de vista produtivo? E com relagdo ao
financiarnento de crédito que custeia o investi-
mento? [Zsse me parece um aspecto muito impor-
tante, porque ndo depende somente da EMBRA-
TER. E isso & ponto firmado entre os técnicos

reunidos, nem discutindo. Quando se falou do
estatuto da terra, que é a lei morta, a da agréria,
quais dos aspectos do estatuto da terra que V.
Ex* ap6ia? Porque séo contradit6rios e ambiguos.

V. Ex* falou a respeito da assisténcia aos assen-
tados da reforma agréria. Na dltima reunigo da
bancada de meu Partido, do PMDB, interpelei S.

a seus agricultores, o Mercado Comum Europeu
subsidia a carne, esté subsidiando com duzentos
e cingiienta délares a tonelada de aglcar e um
pais pobre, subdesenvolvido como o Brasil, ndo
pode alimentar bem o seu povo, nem ter uma
agricultura florescente sem subsidios. Mas o Dr.
Sayad com quem discuti esse assunto durante

que o crédito, para que seja eficiente a sua admi-
nistragdo, precisa obedecer ha pelo menos dois
critérios, além de outros; a oportunidade e a quan-
tidade.

Temos verificado no Brasil que a quantidade
¢ a oportunidade tém sido um fator negativo na
adminisiragdo de créditos agricolas, principal-
mente ao pequeno agricultor, e é comum que
o pequeno produtor se dirija, depois de feita a
sua propiosta nos escritrios da EMBRATER, ao
agente financeiro e inGimeras vezes para receber
aquele crédito e muitas vezes gasta mais para
receber.

tas, se V Ex®* — porque envolve dados estatlshcos
— néo tiver condigdes de responder agora, gosta-
ria de merecer por parte de urn Diretor da EMBRA-
TER essas respostas. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra o nobre Constituinte Benedicto
Monteiro.

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Sir. Presidente, Sr. Relator e Dr. Romey,
quero felicitar V. Ex* pelo discurso, como j4 fize-
ram os meus antecessores. Pelo menos V. Ex®
esta dentro de uma realidade, quer dizer um técni-
co falando uma linguagem politica. Pela primeira
vez ougo isso. V. Ex* fez um discurso politico,
embora com todo o embasamento técnico que
a sua competéncia determina.

Mas estarnos vivendo essa grande contradigéo,
do discurso e da realidade. O discurso é um, belo,
como esse que aplaudi, mas a realidade é absur-
da. Gostaria de lhe dizer inclusive refor¢ando a
posigdo do Deputado Fermnando Santana de que
a coisa mais importante depois da distribuigao
da terra e da questao econémlca éa educag:ao,

mento que a EMBRATER presta aos lavradores
Nao sei se essa é a posigdo de todo o Brasil,
mas no meu Estado, o Estado do Par4, a EMBRA-
TER até recentemente foi apenas um apéndice
dos grandes empreendimentos, dos grandes fa-
zendeiros, dos grandes plantadores e, na realida-
de, a minha atuagéo, 14, tem sido fundamental-
mente em fungdo dos pequenos proprietérios,
dos posseiros, dos trabalhadores, dos sindicatos,
nao temos tido nenhuma atuagao da EMBRATER

Ex* o Sr. Ministro da Fazenda, a respeito exata-
mente desse assunto. Perguntei o que o Ministério
da Fazenda e o Presidente José Sarney tinham
ja entregue em matéira de recursos ao Ministro
Dante de Oliveira para fazer essa questédo da refor-
ma agréria. E ele ndo me respondeu, diante da
bancada. Até hoje estou reclamando essa respos-
ta, vou tornar a interpela-lo quando estiver na Ca-
mara.

Quantos assentados a EMBRATER ja assistiu?
Se esses assentados foram assentados ou tiveram
apenas a sua posigéo regularizada com a desapro-
priagdo? Isso é o que ocorre na maioria dos casos.

—_ MUItO grato a8S. Ex‘ Darel a palavra ao nobre
Relator, Constituinte Osvaldo Lima Filho.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Conhecendo V. Ex* nfo constitui surpresa a
sua admirével exposicéo. Dai 0 meu integral apoio
aos termos em que ela estd proferida, que me
permite subscrever in totum e até manifestar a
minha ades&o a sua proposta, a da EMBRATER,
estabelecendo como dever do Estado a segu~
ranga de extensdo rural a todos os agricultores
e um eficiente servigo de extens&o rural.

Sabemos que a agricultura mais eficiente do
mundo é a americana, que se permite o luxo
de exportar alimentos para a China, para a (Inido
Soviética e para o mundo inteiro, & mantém um
alto padrao de vida para os seus agricultores. Co-
mo sabemos, é montada basicamente em dois
instrumentos a Commodities Price Adminis-
tration, que assegura os pregos minimos, efetiva-
mente, e ndo aqui como denunciou hé pouco
0 nosso prezado companheiro o Constituinte vo
Mainardi, de que € uma falencna total da politica

dias e todos os técnicos do Ministério da Fazenda
séo radicais inimigos do subsidio. Mas do subsidio
da agricultura, porque séo favoraveis para o calga-
do, para o ago, para todos os produtos expor-
taveis.

Gostaria de ouvir a opini&o de V. Ex* sobre essa
questédo do subsidio.

Parece-me que um dos instrumentos vélidos
do sistera americano é a composigao dos siste-
mas de extendo e de preco. Acredito que ndo
deveriam permanecer apenas em méos do gover-
no, mas que a comisséo de financiamento da
produg:ao devia ter seus dmgentes escolhldos en-

sérios, sob presndencna de um dirigente do go-
verno.

E felicito V. Ex® mais uma vez pela sua magnifica
€Xposig¢ao.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Darei a palavra ao nobre conferencista Dr. Ro-
meu Padilha para, no menor tempo possivel, nos
dar a resposta a essas pequenas interpelagbes
que foram feitas. Muito obrigado.

O SR. ROMEU PADILHA — Sr. Presidente, es-
tou recebendo orientagbes dos nobre Constituin-
tes, seja em publico, seja do nobre Constituinte
Fermnando Santana, estdo me ensinando como
é que se faz essas coisas. Oportunamente, com
a urgéncia devida, mandarei por escrito respostas
a Subcomisséo.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Dentro das possibilidades o que o Sr. puder
responder agora ficarariamos gratos,

O SR. ROMEU PADILHA — E o que farei. O
Constituinte Virgilio Galassi me pergunta sobre
© cooperativismo com base na reforma agraria.

do Rio Grande do Sul, tendo um preg:o minimo
de cento e cinquenta, ndo conseguem cingitenta
cruzados por um saco de milho. Por outro lado,
a existéncia do Country agent que é o extensio-
nista rural que l& existe em grande proporgao.
Ainda teria duas ou trés indagacdes, algumas
delas me permitiria dizer a V. Ex* que poderia
remeter & Subcomiss@o oportunamente, porque
é evidente que nao poderiam ser respondidas
agora. V. Ex® diz com toda lealdade na sua expo-

nessa questao. citaria dois exemplos, ontem citei,
alfas, estairreceu todo mundo, que o lavrador bra-
sileiro é absolutamente analfabeto em matéria de
plantar. Acho que isso é uma realidade, quando
muito sabe plantar duas ou trés coisas. Historica-
mente, néio temos tradigéo, a nao ser o Rio Grande
do Sul, Santa Catarina, alguns Estados onde tém

tradicac vinda da Europa e de outros paises.
abscluta necessidade de se educar, principalmen-
te esse pessoal que se est4 pretendendo assentar.

V. Ex' dc.ls fatos o primeiro, quando V E‘.x" se
referiu que é favoravel a reforma agréria dentro
da lei. O que estamos fazendo aqui é uma nova
lei. Sefosse para ficara que af estd, ndo estariamos

"agricultura brasnlexra e tem oplmoes dlvergentes
Filiei-me & corrente que entende que como o
mundo civilizado todo pratica a agricultura subsi-
diada, os Estados Unidos pagam ricos subsidios

gue deveriam ser atendidos pela extenséo rural
é da ordem de quatro milhdes e que infelizmente
a EMBRATER s6 tem conseguido assistir a um
milhdo duzentos e cinquenta. Qual seria o custo
da extenséo rural para esses dois milhbes e sete-
centose cmquenta mll agncultores emais aqueles

uma resposta que V. Ex® ewdentemente tera que
nos enviar.

Néo diria como base. Acho que a reforma agra-
ria necessariamente para ser implementada pre-
cisa ter um componente de organizagdo dos as-
sentados de associativismo. E condigéo sine qua
non para o seu éxito. Se isso vier a assumir a
forma cooperativa ou n&o, s6 a dindmica e a reali-
dade concreta vai nos dizer. Mas, sem duvida ne-
huma, & um componente, na minha opinido —
€ evidente que tudo isso pode ser um equivoco
— necessario.

?
uma politica de emprego arrojada para a érea
rural também.

Comecei dizendo que ia falar de agricultura,
de reforma agréria, de extensao rural, mas, queria
deixar claro, que era ébvio para os Srs., de que
sem uma politica séria, firme, arrojada de empre-

que sustente. Agora, com isso nao se diga que
nao estou pensando No mesmo arrojo, na mesma
firmeza nas &reas rurais. Acho que é necessério.

Protecéo a Unidade Produtiva.

Evidentemente se a unidade produtiva é produ-
tiva, se ela respeita o patrimémio ecoldgico e se
ela respeita as nossas necessidades de emprego
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€ as nossas necessidades sociais, ela deve ser
respeitada.

Politica agricola, politica agréaria, isso foi falado
tanto pelo Constituite Virgilio Galassi como pelo
Constituinte Aldo Arantes. Seguramente tem algu-
ma coisa af que s6 mesmo os Constituintes, os
politicos mais agudos entendem essa divergéncia
que se coloca. Acho que é muito claro. Queremos
uma politica agncola vo]tada aqueles pnnc1plos

de produgao eficiéncia, apoio a umdade famihar
de produgéo.

Evidentemente, acho que isso é fundamental
S6 que exatamente essa politica agricola, para
ter o componente de ampliagdo das oportuni-
dades de emprego produtivo, de ocupagéao produ-
tiva ela exige, também, néo sé por isso, nao sé
de emprego, mas de geragéo de oportunidades
outras na area mdustrla] agromdustrlal para cnar

e econdmico na agrlcu]tura brasxlelra que alnda
tem tragos coloniais escravagistas, é fundamental
que se tenha a reforma agréria. Nao vejo incompa-
tibilidade. Acho que é fundamental ter uma poli-
tica agréria, uma reforma agraria e é fundamental
uma politica agricola que, inclusive, tenha um

Tratar desigualmente é exatamente, na minha
opinido, fazer com que haja instrumentos diferen-
ciados, adaptados, adequados & viabilizacéo, so-
bretudo desses pequenos que, normalmente pela
nossa propria tradigéo politica, sdo os que ficam
subentendidos.

Até s6 para tornar aqui meio cdmico, eu sou
do Nordeste, néo precisava dizer, porque com
este sotaque embora tenha nascido no Rio Gran-

se possa, eles mesmos, com assisténcia e a regu-
lagéo do Esstado usar como bem aprouver as suas
poupangas.

Néo acho que o cooperativismo seja algo perdi-
do, acho que é algo profundamente ainda capaz
de viabilizar pequenas e médias produgdes.

Reforma Agréria sem violéncia.

Na verdade, eu sei que temos que caminhar
por ai. Sei que é violento o status quo, a ordem

, ha verdade, quando se tem incen-
tivos de crédlto na linha de crédito, que € coisa
de mée para filho, ela diz ndo é uma coisa maravi-
lhosa, é de graca, para o pequeno produtor do
Nordeste, ai tinha o PROTERRA, e etc. O que
acontecia? Quando chegava essa disponibilidade
de recursos, o que é que o gerente do banco
fazia ou o agente do crédito rural® Telefonava,
para quem tinha telefone, (risos.) e af pronto. Che-
gou, esta aqu1, corre, vem logo estou ‘aguen—

se por acaso chegasse a ele. “Seu Sebastido, o
Sr. foi de um azar, ndo tem mais, acabou a minha
disponibilidade, mas temos outra, agora essa ou-
tra € diferenciado contrariamente”.

Bom, e por isso 0 meu entusiasmo para uma
politica diferenciada para a unidade familiar de

évio , 5 ordem a ser criada precisa
ser criada sem violéncia, também sei que é preci-
50, como concretamente eu lhe confesso que se-
ria com muita coragem, com muita competéncia,
com muito arrojo e com muita tolerancia dos
homens publicos e das pessoas interessadas na
resolucéo desses problemas e, fundamentalmen-
te, dos préprios interessados, mas néo tenho for-

mula nenhuma.

Quanto a pergunta relac1onada com 0s aspec-

mente néo sei responder

Importagdes de alimentos: ndo concordo com
a forma como foram feitas essas importagoes.
Entendo que sempre haveréa necessidade. E uma
alternativa que qualquer Governo, qualquer socie-
dade langa m&o no mundo inteiro conjuntural-

componente diferenciado da unidade familiar e ~ produgé@o em que apresento detalhes af

produgédo consolidada o para o setor reformado

O nobre Constituinte e af digo colega, Jonas

Quanto as informagoes sobre que investimen-
tos foram feitos, para quem, apropnados por

Pinheiro, me perguntava o que precisa em termo
de apoio decisivo, em termo de trabalho, acompa-
nhamento, controle, financiamento da extensio
rural. De urna forma muito simpléria, eu diria que
uma das coisas necessérias — na minha opiméo
— € que a sociedade através de seus varios meca-
nismos de representacao e, fundamentalmente,

o Legislativo, seja Federal, seja Estadual, seja Mu-
nicipal, que eles acompanhem, controlem e fisca-
lizem o Servigo de Extensao Rural.

Parece até mentira, o ladrdo pedindo a policia
na verdade eu nédo sou ladrédo nem os Srs. sdo
policia—mas, quero exatamente dizer que a coisa
mais importante, que eu acho, é que haja um
acompanhamento, um controle, uma fiscalizagéo
permanente da sociedade, sobretudo, dos usué-

i, Lonrqus Oy

condigoes. Mas acho que fundamentalmente po-
der-se-ia obter algumas dessas informagdes, ndo
sei se todas, via Banco Central ou Banco do Brasil,
mas basicamente o Banco Central. Seria realmen-
te via Banco Central que nés poderiamos ter me-
lhores mformagoes sobre como foram dlstnbun-

dos, que utlllzagao etc Infehzmente nao. posso
fornecer esses dados.

queria exatamente aqui talvez divergir um pouco
de V. Ex* Acho que na verdade existe ou existiu,
existe e vai existir a corrupgé@o no cooperativismo,
porque vai existir em tudo. Nao tem um setor
da vida social, da vida humana que possamos
dizer: nés somos todos puros, incorruptivels e o

mente. £ preciso importar aimentos, N80 vejo
isso como um pecado, porque a sociedade pode
lmportar ahmentos, deve importar ahmentos se

que concorda com a forma como tem sndo felto.
N&o sei responder, se fosse empregado na agri-
cultura o que irfa acontecer. Nao sei, mas se fosse
empregado dentro das mesmas condigbes como
vem sendo feito até agora, provavelmente, teria
oS mesmos resultados excludentes que tiveram

Onobre Constitumnte Aldo Arantes me pergunta
em relagao é area produtlva, a érea 1mprodutwa
ll Md é

tomaria muito mais tempo meu e seguramente
tomaréa dos Srs. agqu na discussdo com o Dr.
Rubens Ingelfritz que vem me suceder

Acho que é preciso deixar claro, e para isso
a Constituinte ou lei ordinaria — como néo sou
parlamentar vou dizer: ou se estabelece prazo para

vai-se dizer se o trabalho estd bem direcionado
ou héo.

A nobre Constituinte Irma Passoni me pergun-
tou: Tratar desigualmente os desiguais?

O que eu quis dizer, nobre Constituinte, é exata-
mente isso que nao adianta vocé botar numa vala
comum uma politica de investimento, uma poli-
fica de crédito, uma politica de comercializagéo,
uma politica em todas as areas, com os varios

tura brasileira.
Vocé tem na agricultura brasileira, uma agri-
cultura empresarial de grande escala, altamente
tecnificada, por exemplo, sem entrar no mérito
nem na valorizacdo ou ndo do grupo Itamarati,
do Dr. Olaci. E um tipo de agente econémico
que tem na agricultura. Querer que nossos instru-
mentos de politica atendam do mesmo jeito ao
empreendimento da tamarati e & unidade famliar
de producéao seja do Nordeste, do Norte, do Sul

outro néo é. Entao, é provavel que exista, tenha
existido e va existir, mas, acho que o coopera-
tivismo no Brasil ainda que com alguns desa-
certos tem realizado um trabalho de viabilizagdo
econdmica e social em algumas éreas, n&o diria
total, da pequena produgao extraordinéria. Que
é fundamental que haja mecanismo maiores de
fiscalizagéo, de alta fiscalizag&o e da prépria socie-
dade desse do cooperativismo, como também
de outras formas de orgamzagao da producao
a ao-tenho-divida:

O BNCC e agora néo poderia tornar uma posi-
cao corporativa, gostaria sé de atestar que, na
atual administracdo a do Dr. Dejandir Dal Pasqua-
le, de dois anos para cé, com a Nova Republica,
tem tido uma administragédo preocupada, empe-
nhada permanentemente para, ndo sé evitar repe-
ticoes de determinadas agdes danosas ao banco,
ao tesouro, a sociedade e ao cooperativismo, co-
mo inclusive de saneamento desse banco Eu

vir essa lei ordinéria ou isso vai ser para o ano
2000. Se tudo nés dissermos que & de lei ordina-
ria, vai ter eleicdo de Prefeito e essa eleicdo ordi-
néria nao sai. Ou fixa quase em 120 dias, com
200 ou 300 dias para que essa lei ordinaria desen-
cantar ou entao ficard sé num principio. E essen-
cial que exista uma lei que defina o que é real-
mente ser produtivo e o que é nao ser produtivo.
E que isso passe por uma avaliagao, néo sé indivi-
dual, mas social. O principio da rentabilidade, o

custo-beneficio, produtividade, 1550 nao sao con-
ceitos relativos, exclusivamente, individuais. Micro
580 os conceitos que tém um rebatimento micro
e tem o rebatimento macro, portanto, existe um
conceito do que é produtivo socialmente, indivi-
dualmente. E preciso que fique claro isso.

Segundo; em termos de area maxima, evidente-
mente que essa é uma posigao individual — nao
do Presidente da EMBRATER, nem da minha ins-
tituigho — acho que'é muito importante que se

de Minas ou de qualquer lugar é impossivel, é
querer que uma mesma roupa sirva para uma
pessoa magra ou tdo gorda quanto eu. Nao é
possivel.

acho que o BNCC, esta é que é a minha proposta,
€ que existam subsistema de crédito cooperativo,
como existemn vérias outras sociedades planifi-
cadas ou ndo nas sociedades capitalistas, e que

defina: Qual? Como? De que maneira? Nao sei.
Que nao vai ser nacional, eu sei. Alids essa é
uma pergunta feita pelo nobre Constituinte. Seria
até antitécnico, anticientifico e anti-social se defi-
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nir um tamanho, que me parece tnico para todas
as diversidades do Pafs, mas que exista um baliza-
mento. Como disse o nobre Constituinte, eviden-
temente n3o me parece nem democratico e nem
afavor do capitalismo e nem a favor da economia
do mercado e nem a favor de nada, das tradi¢ées
cristas, de nada, ter uma propriedade de 4 mithdes
de hectares. Ndo atende a ninguém.

milhées de cruzados de janeiro com milhdes de
cruzados de dgzgmbro de 1987 e hi uma estima-
tiva, incluisive aqui, de uma provével suplemen-
tagdo. O Sistema Brasileiro de Assisténcia Técnica
e Extensédo Rural, o sisterna EMBRATER, ele ter4
de vérias fontes e as fontes nossas séo basica-
mente quais? Federais, Estaduais, uma percela
mais significante, em termosyno Sul e menos

O nobre Constituinte Vicente Bogo levou-me
atratar de dois assuntos. Acho que é fundamental
que este Pais defina ndo s6 o plano de desenvol-
vimento da agricultura. Sou dos que gostam mais
— af é uma questdo de preferéncia — de um
plano nacional de desenvolvimento rural. Prefiro
o desenvolvimento rural ao desenvolvimento agri-
cola. Nao séo incompativeis. S6 que o desenvol-
vimento rural € mais compreensivo, é mais amplo,
se preocupa realmente com arrumagoes outras

preccupar. Acho que é fundamental. Como sera
feito? Numa sociedade democrética ela é feita
com articulagdo entre o Executivo, o Legislativo
e com a sociedade forte, pressionando, interfe-
rindo, cobrando, fiscalizando, achando bom,
achando ruim, tanto no Executivo como no Legis-
lativo lIsso é uma caminhada longa — o0s Srs.

sabem muito mais do que eu, eu aqui sou apren-.

diz— mas acho que o plano de desenvolvimento
fural devera ser feito via Congresso, via Executivo
e via a participagdo, sobretudo, dos que vivem,
morem, trabathem e produzem nas &reas rurais.
O Conustltumte Ivo Mamardl lembra o fato de

Ewdentemente, todos nés sabemos e o nobre
Constituinte sabe também que essas 50 milhdes
de toneladas se referem a graos. Nés nao patina-
mos na produgéo agropecuéria. Na verdade, nes-
se perfodo, houve elevacao enorme da produgéo,
por exemplo, de cana-de-aglicar — com isso, eu
néo estou sendo favordvel — mas é preciso deixar
claro que a agricultura na verdade também produ-
ziu muito que ndo eram graos hortifrugranjeiros
e outros produtos. Agora, com isso néo estou
querendo dizer que nés devemos ficar satisfeitos
com esse desempenho e com essa performan-
ce.

O nobre Constituinte dira que o agricultor ndo
vai mais apostar. Espero que esse seja 0 nosso
desafio, ri6s, do Poder Executivo, servidores publi-
cos, funcionérios, os Srs. como politicos, como
orientadores e lideres da populagao; € arrumar
instrumentos que viabilizem e que estimulem a
aposta dos agricultores, porque isso é essencial
para este Pafs. Ou criamos instrumentos que via-
bilizem para que os agricultores acreditem e apos-
tem ou entdo nés estaremos, talvez até, inviabili-
zando a propria aphcag:ao da Constlturg:ao que

0s STs, estdo obrigados e honrosamente

O nobre Constituinte Assis Canuto me fez varias
solicitagdes no meu campo mais especifico. Alias,
lhe agradego porisso Os recursos por uma condi-
¢éo de retorica sdo satisfatérios ou nao? Nao sio
satisfatorios, a extensdo rural e a assisténcia técni-
ca no Brasil, exatamente por ter recursos que

dizer, irrisérios, l'ldlCUlOS, pois nés estamos num
Pals pobre Dina que, na verdade, essa informagéo
em relacdo ao que o nobre

e s@o aplicadas de uma forma igual, no Brasil
inteiro. Isso porque passa inclusive pelo crivo dos
governos estaduais. As Emater sdo empresas es-
taduais, que obedecem em muito e fundamen-
talmente as orientacdes dos Governos estaduais.
Podendo, portanto, existir incompatibilidade mui-
tas vezes entre a prioridade nacional e as priori-
dades estaduais.

significante nas outras regiées dos municipios e
alguns outros recursos, af sim, € outro mesmo.
Anossa previsao é que este sistema estd em 3.250
municipios, com 23 mil servidores, terd 5 bilhdes
de cruzados. Af estdo recursos de investimento,
de custeio, de operagdo, de giro e os extensio-
nistas, vocés sabem, tém de andar de carro; ndo
podem andar, ou pelo menos até agora, a pé,
pode andar de bicicleta, de moto, ja fizemos algu-
mas expenenmas mas é muito comphcado En-
ou de barco, sobretudo na Amazénia se tem de
andar de barco. Af estéo incluidos todos os tipos
de gasto. Isso significa 5 milhGes de cruzados.
Néo é irrisério, mas é insuficiente, levando em
conta o objetivo de chegarmos, néo diria de atin-
girmos os 4 milhGes de unidades familiares de
produgdo, mas que pelo menos indiretamente se
chegasse a isso. Sao insatisfatérios.

Guarda similitudes com outros paises? Com
os paises subdesenvolvidos eu acho que nds esta-
mos bem situados. Existem estudos que depois
poderia passar para o Sr. do Banco Mundial.

porque a relagao médla do Brasll ho_]e é de 1
técnico para 120 agricultores. N&o acho de mais,
€ de umtécnico para 120 agricultores. Essa média
é relativamente boa. E evidente que isso vai variar,
conforme a situagdo. Se vocé tem uma agricultura
de irrigacéo, essa relagdo é menor: se nés temos
uma agricultura mais de grupo, mais associada,
mais cooperativada, mais organizada, essa rela-
¢éo pode ser maior. Mas, na média, parece-me
que essa relagéo é satisfatéria. Até especifica e
generalista acho que ha lugar para as duas.

Até a relagdo pesquisa e exiensao, eu espero
e solicito que o representante da EMBRAPA, pro-
vavelmente o meu colega e companheiro, Dr. Or-
muz, possa relatar, pelo adiantado da hora, o que
nés temos feito para melhorar a relagao pesquisa
e experimentagédo agropecuéria e extens&o rural.
86 posso dizer que nds temos feito muito nesses
{ltimos dois anos. E uma das poucas &reas que,
ao othar para trés, em dois anos, que sou Presi-
dente da EMBRATER, acho que fizemos alguma
coisa. Avangamos no relacionamento pesquisa
e extenséo.

O nobre Constltumte BEDEdItO Montelro, exata-

Esse e um repto_muito bom e essa dlcotomla
é muito criativa. E preciso o discurso, é preciso
a realidade, e é preciso a sintese a ser superada
com o discurso da realidade.

86 poderia lhe dizer, nobre Constituinte, e de-
pois gostana ate de fazer-lhe um conv1te quando

zer que nos dois anos que a Hova Repubhca esta
ai, o discurso, quemn continua, mas, também mui-
to j& se faz realidade.

Relator solicitava, nés deveriamos ter este ano
-— os Srs. podem imaginar o que vai acontecer
com a inflagéo, porque nds estamos juntando

Em relagéo a queixa ao seu Estado, sem davida
alguma parece-me que hdo se pode pensar que
no Brasil as diretrizes da extenséo sao apropriadas

Assisténcia aos assentados.

Esperc que o meu companheiro, Dr. Rubens
Ingefrits, depois tenha estes dados. Mas o que
parece, o que eu tenho na cabega, € que nés
atualmente, estou falando do sistema EMBRATER
— nébs prestamos assisténcia, na 4rea de coloni-
zagdo, a cerca de 28 mil pessoas. Estou pergun-
tando sobre o sisterna EMBRATER especifica-
mente.

E tem os assentados espero que sejam, pois

com excegao da area do Rio Grande do Sul, onde
nés ndo conseguimos fazer ainda, a todos os as-
sentamentos que se fizeram, sob a orientagédo do
INCRA. Em todos nds estamos presentes. Nao
sei quantificar. Esses nimeros o Dr. Rubens tem
mais & méao.

Bom, finalmente, com relagdo ao meu conter-
raneo, o nobre Constituinte e Relator Osvaldo Li-
ma Fitho, diria que subsidios séo necessarios na
agricultura, E evidente que s&o. Todas as agricul-
turas do mundo sabem disso. Todos os Governos
do Pais também sabem e subsidiam. E preciso
subsidiar. O importante é que exista um controle,

desses subsidios e af nés ndo podemos entregar
isso exclusivamente a um segmento do setor pu-
blico para fazer, seja a administragéo, seja a fiscali-
zagao do subsidio. E uma érea tao vuneravel a
protecionismo, fisiologismo, corrupgdes, favore-
cimento, desvios, que é fundamental que exista
uma instituicdo que seja desvinculada daquela
que subsidia, que controle, acompanhe e avalie
esses subsidios e que eles estejam claramente
vinculado a um modelo maior de desenvolvimen-
to social e econdémico, que aqui é proposto.

Bom, sinto-me comprometido, pois 0s Srs. po-
derao e deverdo cobrar e fiscalizar, para que eu
tente responder depois aquilo que for possivel
aos Srs. e a est4 comisséo.

Agradeco e digo que os Srs. véao fazer a obra
mais importante que este Pafs e que essa Nagdo
exige hoje, uma nova Constitui¢do e eu espero,
sei, desejo e rezo para que seja uma Constituigédo
nova.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Essa
Comlssao agradece a0 Dr Romeu Padllha Flgue1-
a O

que nos traz para a feitura do capltulo que nos
incumbe, na nova Constituigdo da Republica.
Nés lamentamos a escassez de tempo para
que pudéssemos ouvir, com vagar, conferéncias
como essas. Nés gostariamos, realmente, de ter
bem mais tempo para ouv1r outras entldades no

de transcedental 1mportanc1a para a Hagao brasi-
leira, de elaborar a nova Consfituicdo. De fato,
concordo com o relator e com os demais mem-

bros desta comissdo, porque todos tém recla-
mado isso, precisariamos ter alguns meses a mais
do que temos, para a elaboragéo deste trabalho
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gigantesco, que pesa sobre os nossos ombros.
Todavia, temos que nos submeter ao que foi deci-
dido pelo Plenério da Assembléia Constituinte.

Convido, para tomar assento & Mesa, e para
pronunciar a sua conferéncia, a sua palestra, o
Presidente do INCRA, Dr. Rubens Ingelfritz da Sil-
va.

O Dr. Rubens tera 20 minutos iniciais para pro-
duzir a sua palestra e, em seguida, teremos um
perfodo de indagacdes, de trés minutos, por parte
dos Srs. Constituintes, com respostas, também,
de trés minutos do Presidente do INCRA.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, ilustres companhei-
ros da EMATER e da EMBRAPA, colegas do IN-
CRA, meus Srs, e minhas Sr*:

Procuraremos, neste primeiro momento de
contato com a Subcomissao que certamente, tem
talvez, a maior responsabilidade em relagéo as
mudangas que se imaginam neste Pais, que é
realmente a democratizagéo dos meios de produ-
¢8o, e isso, sem duvida alguma passa pela demo-
cratizagdo da terra, trazendo algumas informa-
¢bes e algumas preocupagdes, que nds vivemos,
e numa postura, que eu diria nédo simplesmente

processo de colonizagéo, onde inclusive o volume
das apropriagbes sdo muitos mais expressivos
que o de hoje, em torno de 12 milhdes de hecta-
res, nesses Ultimos 20 anos, 75% deles se situa-
ram na Regido Norte do Pais, em areas inclusive
onde hoje ainda existe 61 projetos de colonizagéo,
com alguns de 1937, o mais recente com 8 anos
de existéncia, que até hoje ndo temos inclusive
condig¢des independiza-lo, porque os trabalhado-
res numa posigéo paternalista, adotada, nao tém
condigbes de assumir. Inclusive nos absorve urna
for¢a muito grande de trabalho, da prépria organi-
zagdo e nos deveria a nossa propria capacidade
de reforma dos nossos quadros, os principios da
atividade, e ndo pode ser abondonada, porque
sédo trabalhadores, foram homens que precisam
e merecem o respaldo e, principalmente hoje,
quando, num processo democrético, se busca
a recuperagdo do homem, através de sua partici-
pagdo, e ndo através de uma postura paternalista
de Estado em relagédo a um pseudo-beneficiario.

Por outro lado, acho que ha razées de sobejo,
que valeria a pena, certamente, nds fazermos al-
gumas mengdes. H4 um documento muito recen~
te, um documento que certa vez, até provavel-

de um representante formal hoje, de um segmen-
to de Governo, mas também com a nossa posigéo
de brasileiro, de cidaddo, e com a histéria de vida,
particularmente, no meio da pequena proprieda-
de, onde acompanhamos de perto o que aconte-
ceu na pequena propriedade, a partir da revolugéo
verde, a partir do uso intensivo dos insumos e
a partir deste éxodo rural, que hoje estarrece e
preocupa o Pais.

Entendemos que, inquestionavelmente, o pro-
blema Reforma Agréria n&o pode ser uma mera
mengéo no dispositivo da Carta Magna, fazer a
reforma agréria. Ele tem que estar consubstan-
ciado, de forma muito clara, em termos dos seus
objetivos, também, com a preocupagéo de bus-
carmos uma perfeiia intersecgéo entre politica
agréria e politica agricola. Embora entendemos
nods que, sem uma modificagéo da realidade, da
democratizagdo dos meios de produgéo, sem a
oportunidade do acesso a terra a milhares de pro-
dutores nés difi cxlmente teremos uma po]mca

de produgao Colocamos assim claramente, co-
mo paralelas e simultdneas, mas como um coro-
lario da execugéo da propria politica agréria &
politica agricola. Porque a histéria da politica agri-
cola, neste Pais, é conhecida de todos nés, e os
dados estdo neste quadro, concentrou terra, ndo
gerou produgéo suficiente, ela se conduziu no
sentido da agricultura de exportagédo, minimizou
as ofertas de alimentos bésicos a populagéo brasi-
leira, — s@o dados irrefutaveis — e induziu, inclu-

de trabalho que excede o limite fixado pela lei.
Isso nés conhecemos Em 1980, 35,5% do total
das pessoas ocupadas na agricultura tinham uma
jormnada virtual de trabalho de 49 horas ou mais
por semana, e 55,4 tinham uma jornada de 40
a 48 horas semanais. Além disso, o que é mais
grave, é o prolongamento inclusive das préprias
jornadas de trabalho, sem qualquer sentido de
ram menos de 1 salério minimo na agricultura
trabalham mais de 40 horas semanais, e 20,3%
mais de 48 horas. Além disso, 94% da populagéo
ocupada no campo, esta fora do sisterna previ-
denciério, e 85% nao tem carteira assinada, néo
tem um documento assinado. Na verdade, o Pais
ainda vive um misto de capitalismo e feudalismo.
No meio rural nds vivemos numa postura feudal,
temos ainda definitivamente criada, a nivel nacio-
nal, o proletario rural, o homem efetivamente den-
tro de uma postura de um trabalhador. A concen-
tracéo da renda, que realmente os 10% maisricos
elevaram a sua participag@o na renda total de
34,6% para 47,7 e os 50% mais pobres, baixaram
de 24,2 para 17,9%.

E hé todos os desequilibrios em relagao aos

i " topel lickad ! setores agricolas regionais. O abandono do extra-
mente privilegiado pela sua qualidade € pe to composto dos pequenos produtores, em rela-

idoneidade, um documento encaminhado, enco-
mendado diretamente pelo Presidente da Repi-
blica, que é o Relatério Juaguaribe, certamente
com acesso a alguns dados de censos, que néo
séo ainda publicos mas que nos demonstram um
quadro verdadeiramente estarrecedor, em relagao
a realidade social, socio-econdmica de nosso
Pais.

Vejam bem, vejamos que 27,1% dos brasileiros,
de 5 a mais anos de idade séo analfabetos. Destes,
53,9% sao analfabetos urbanos, predominante-
mente mulheres; da totalidade da populagéo em
1983, menos de 18% tém 4 anos completos de
instrucéo primaria, sendo que s6 55% comple-
taram os 8 anos de ciclo bésico; dos 52,4 milhoes
de brasileiros, que formam a populagéo economi-
camente ativa, 29,3 ganham um salério minimo.
22,5 ganham um a dois salarios minimos e
12,09% s&o certificados como sem rendimentos.
Apenas 11 5 da populagao anva tem remunerag:ao

cam que 64,7% da populag:ao economxcamente
ativa se encontra em nivel que variar de miséria
até um salério, e a estrita pobreza até 2 salarios.
O desemprego, inclusive, em 1983, alcancava 13
milhdes de pessoas, ou seja, 25% da populagéo
economicamente ativa do Pais.

Concentragao da renda: 50% mais pobres do
Pafs, percebemn 13,6% da renda total, enquanto
os 10% mais ricos tém acesso a 46,2% da renda.
Se nds formos levar isto para a terra, os quadros

¢éo a parte da politica agricola. J4 as referéncias
feitas anteriormente pelos Deputados que ques-
tionavam o Dr. Romeu Paditha, mostram hoje
com tranqgtilidade como vive o setor, pela insegu-
ranga, inclusive em relag&o a uma politica de pro-
dugéo mais clara e mais definida. O que se quer?
O gue se quer é mesa farta, mesa abundante,
comida na mesa, ou se quer dolar através da
exportagcdo na monocultura? Se quer resolver o
problema de energia, a custo da alimentacéo, au-
mentando significativamente as éreas mais no-
bres deste Pais, incorporadas pela cultura da ca-
na-de-agucar e fazendo com que uma capital co-
mo a de Séo Paulo, receba aqui de Goias mais
de 50% do leite que consome a cada dia, porque
as areas maijs pobres, os solos melhores, estdo
ocupados pela monocultura da cana?

As distorg¢des dos incentivos fiscais sdo uma
negagao da llvre 1n1c1at1va E eu dma, como pessoa

IVE

ﬁscals sao aphcados neste Pals, se esta Comiss&o
tiver a oportunidade de ouvir e tomar conheci-
mento dos relatdrios especificos, realizados por
ocasido de uma Comisséo Interministerial, criada
no primeiro momento, foi a primeira comisséo
criada, pelo Presidente José Sarney, em relagao
aos incentivos fiscais, séo estarrecedores os nu-
meros e os dados; ndo geram rigueza, néo geram
renda, ndo geram emprego, geram especulagéo,
basicamente imobilidria. Expulsam, inclusive, os

sive, a pequena propriedade a um processo de
monocultura, e a um processo de uso, inclusive,
de tecnologia inadequado & sua realidade. Eu
mesmo direi aos Srs. que num processo de auto
critica, vivi um momento, no meu Estado, o Rio
Grande do Sul, que nés imaginédvamos que, com
o bindnimo trigo e soja, nés terfamos resolvido
todos os problemas. Mas ao contréario, demos
uma contribuigéo decisiva para que esses 20 mi-
Ihdes e 850 mil familias de brasileiros, que imigra-
ram, no periodo de 60 a 80, do campo para a
cidade, tivessem essa coma uma das razbes fun-
damentais, ao par de uma politica agréria, que
teve a sua vis&o na regularizagéo fundiaria e no

estdo af para mostrar que a propor¢éo é amesma.
Houve uma concentragéo da estrutura fundiaria,
houve, inclusive, um aumento da média dos esta-
belecimentos, que passou de 60 hectares para
71 hectares. O éxodo rural, como nés ja comen-
tamos, de 60 a 80,28,5% de pessoas; isto equivale
4 populacéo da Argentina, e representa o dobro
da populagdo economicamente ativa do setor
agropecuério do Pais. Isto representa uma con-
corréncia desigual, inclusive, com os trabalhado-
res urbanos, na busca de emprego. E uma forma
de minimizar saléarios. Em relagéo & legislagao
trabalhista, hd uma parcela expressiva das pes-
soas ocupadas no setor agricola, tém uma jornada

trabalhadores, desrespeitam inclusive realidades
diferentes, como ocorre particularmente, hoje, no
préprio Estado do Maranhéo, onde a aplicagdo
de incentivos fiscais, inclusive desrespeitam a pré-
pria legislag@o, porque latifindio nédo pode rece-
ber incentivos e esta recebendo. Entram aqueles
buldazes e acabam com a vida daquele trabalha-
dor. Onde est4 o sentido econémico? Néo existe.
Onde esté o sentido social? Foi desprezado. Isto
tem que ser revisto, em nome, inclusive, da distri-
buigéo de rendas, porque néo ha recursos, neste
Pais para todos. Nos precisamos democratizar os
recursos. E dar prioridade aos recursos, Nao fare-
mos politica agricola sem estabelecer este paré-
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relagéo ao processo migratério, o &xodo desorde-
nado que ocorre no Pafs, essa méo-de-obra de
baixa qualificagéo, ou sem qualificagdo alguma,
e que permite, realmente, um comportamento
inadequado.

Agora, parece-nos que, digamos, essas premis-
sas todas, elas passam num Pais democrético,
como é o nosso, hoje, e que valem todos os sacri-
ficios possiveis, a ndo ser o da vida, para manté-lo,
como se faz uma reforma agréria num pafs demo-
cratico? Com lei forte. Nos precisamos ter uma
lei forte. E fundamental que a Constituigao néo
faca uma mera mengéo que precisamos fazer
uma reforma agraria, mas diga o que tem que
ser feito com a reforma agréria.

Hé algumas premissas, aqui, onde eu me per-
mitiria fazer o ultimo abuso do tempo, fazendo
uma mengao répida, como uma contribuigio a
esta Comiss&o, que certamente deseja também
uma postura mais pragmética dos seus convi-
dados em relac&o &s suas obrigagdes, que certa-
mente sdo da maior responsabilidade.

Em primeiro lugar, esté o sentido da proprie-
dade. Acho que ao direito de propriedade deve
corresponder uma obrigagdo social, claramente;

Por que manter um imével que nfo cumpre sua
obrigagéo social? Clara a definicdo na Constitui-
¢éo quando a desapropriagéo for por dever social,
diferenciando, claramente, da necessidade por
utilidade piblica; séo duas situagdes complemen-
tamente diferentes, s&o dois pesos, duas medidas,
completamente diferentes; t8m que ser muito
bem diferenciadas.

Prever constitucionalmente que a desapropria-
¢do do imével, com interesse social, para fins
de reforma agréria, vai se operar automaticamen-
te a imiss@o da Unido na posse do bem, permi-
tindo que imediatamente ela seja colocada no
setor produtivo, e néo fique estocada nas imis-
sbes, que ndo é um problema do Poder Judiciério,
é um problema das leis, que impedem uma din&-
mica maior do préprio Poder Judiciério, é a dubie-
dade da propria legislagdo que impede isso.

Criar, no bojo da Constituigéo, o Fundo Nacio-
nal da Reforma Agraria, como ja prevé o Estatuto
da Terra. Colocar claramente, e que tem que con-
tar o percentual das receitas da Unigo.

Certamente, este & o esqueleto da nova demo-
cracia, da nova ordem econdmica que se deseja,
hoje, escrever e estruturar neste Pais.

Senadores que se inscreveramn para interpelar o
Presidente do INCRA. Se nos ativermos ao terpo
regimental, levaremos, pelo menos, duas horas
neste debate.

Proponho que, como nosso horério vai até 12h
30min, isto é, temos apenas uma hora a mais,
que tomemos uma ou duas decisbes: ou encerra-
mos os debates as 12h 30min, como manda o
Regimento, ou vamos convidar o Presidente do
INCRA para que prossiga com o debate na parte
da tarde.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI — Sr. Presidente, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o Senador Saldanha Derzi.

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI —
Eu sugiro que se podia terminar ao meio-dia e
trinta, uma hora, e continuarfamos na sess&o das
5 horas as interpelages.

E a minha proposta.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Sr. Presidente, peco a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem

temn que ter uma obrigacao. A pessoa para ter
direito & propriedade tem que ter uma obrigagéo
social, que néo € s6 naterra, hé outros segmentos,
que também precisam ter essa obrigagéo social.
E como que, de forma clara, se consubstancia?
Primeiro que a propriedade terd que cumprir inte-
gralmente sua obrigagédo social, quando simulta-
neamente assegurar nivel adequado de vida aque-
les que nela trabalham; manter nivel satisfatério
de produtividade; conservar os recursos naturais;
observar as disposigdes legais que regulam as
relages de trabalho e de produgéo; ndo exceder
a dimens&o méaxima de &rea admitida — certa-
mente é fundamental que a Consttuicdo deter-
mine; atender ao principio da justica social e ao
interesse nacional.

A Constituigéo precisa prever uma politica agri-
cola, que é o corolério, que é a intersecgdo com
areforma, com crédito, com tecnologia, com as-
sisténcia técnica, com cobertura de nscos; a agri-
cultura precnsa ter cobertura de riscos, numa ativi-

é
que sofre a mclemenma do tempo, para nao falar
em incleméncia dos mercados, quando se tem
uma agricultura voltada ao mercado de exporta-
¢ao; com altos subsidios, como & o caso do Mer-
cado Comum Europeu, como é o caso do Mer-
cado Americano, e com custos internos violentos,
infra-estruturais, ndo condizentes; os produtos de
exportagéo sdo competitivos a nivel da proprie-
dade e perdem a competigdo, no momento em
que escoar. A produgéo do Brasil Central, do Cen-

tro-Oeste, chega a ter custos duas vezes superio-
res, do transporte interno, em délar, ao custo do
transporte CIF Europa. Gasta-se, tranquilamente,
vinte por cento, ou até mais, de custo interno
de transporte, chegando a guarenta, cinqiienta
dolares a tonelada. Hoje, um produtor de soja,
aqui no Brasil Central, para chegar acs meios
de escoamento da produgéo, num prego do Sul,
que vigora nas zonas industriais de 220, 210 cru-
zados a saca, ele recebe aqui 150, 140, porque
setenta cruzados por saca € o custo de transporte.

Os problemas de armazenamento, comercia-
lizagéo; a desapropriacéc de todo o imével que
néo estiver cumprindo a sua obrigagéo social.

Estabelecer 0 modulo maximo — a justica
agréria; reduzir a prescrigéo aquisitiva para efeito
do usucapido; legitimar as posses devolutas de
forma mais rapida, mais intensiva.

Seriam estas, neste momento, as primeiras co-
locagbes.

Muito Obrigado. (Palmas).

O SR. CONSTITUINTE BENEDITO MONTEI-
RO — Sr. Presidente, pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra V. Ex* pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE BENEDITO MONTEI-
RO — 8r. Presidente, solicito a V. Ex* que, ou
convide a Comissdo, que o Dr. Rubens falou a
respeito dos incentivos fiscais, ou pega que os
subsidios venham para nossa discussdo. Acho
que é fundamental para o nosso raciocinio, a
questdo do subsidio, principalmente para a nossa
regiao.

Entéo, gostaria que V. Ex® providenciasse.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Pego
ao Relator que fique atento & reivindicagéo do
nosso companheiro Constituinte, membro da Co-~
missdo, para que possamos, em seguida, delibe-
rar sobre o assunto.

ASRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI —Pela
ordem, Sr. Presidente.

a palavra V. Ex

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Como € que fica a exposicéo do nosso Presidente
da EMBRAPA?

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Nés
o owvirfamos, em seguida, na parte da tarde, apés
o término da exposigao do Presidente do INCRA.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — En-
téo, ja que esté decidido que nds ndo vamos ouvir
0 Presidente da EMBRAPA, agora, na parte da
manha. Eles ndo t&ém necessidade alguma, ou
nao estdo obrigados a ficar acompanhando este
debate.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Sim,
em primeiro lugar isto; em segundo lugar, nés
pedimos desculpas ao Presidente da EMBRAPA
por néo ter sido possivel ouvi-lo na parte da ma-
nha, como hawamos combmado Ate nos o t1ra-

da Agncu}tura e S S' veio aqui para nos atender,
amavelmente, elegantemente. Assim apresenta-
mos nossas desculpas piblicas. Nés o ouviremos,
entéo, a tarde.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra, pela ordem, o Deputado Assis Canuto.

O SR PRESIDENTE (Edison [.obaoc) — Tem
a palavra V. Ex, pela ordem.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — Eu
nao sei se o expositor trouxe por escrito, se tem
algum documento; seria bom que, se possivel,
depois, nos encaminhasse. Penso que seria im-
portante.

O SR. RUBENS L. SILVA — Nés tivemos a infor-
magéo de que seria gravado, e confesso que senti
uma dificuldade muito grande de poder expor
havendo gravagéo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Senho-
res Constituintes, nés temos vinte Deputados e

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO —Em-
bora V. Ex* j& tenha decidido, mas gostariamos
de submeter & apreciagdo do companheiro da
Subcomissdo, uma inversdo na pauta, no sentido
de que nés pudéssemos ouvir o Presidente da
EMBRAPA, porque eu tenho absoluta certeza de
que, pela exposigéo do Presidente do INCRA, pela
importancia fundamental que tem, talvez um dos
depoimentos mais importantes para abalizarmos
os trabalhos desta Comisséo, a participagéo do
Presidente do INCRA, que nés ouvissemos o Presi-
dente da EMBRAPA, agora de manh, e ouvisse-
mos o Presidente do INCRA na resposta as nossas
indagagbes na parte da tarde, se assim o Presi-
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dente do INCRA concordasse, porque tenho abso-
luta certeza de que, limitando o tempo as 12h
30mm, nés ndo ouvirfamos, naturalmente, as in-
dagagdes que todos nds temos a fazer.

Assim, proponho a inversido da pauta, € nés
aproveitariamos para ouvir, agora, o Presidente
da EMBRAPA e para ouvrmos, a partir das 17
horas, até a hora que fosse necessério, o Presi-
dente do INCRA, porque me parece este ser o
depoimento mais importante trazido a esta Co-
missao, porque nds vamos debater, naturalmente,
o esquelelo do nosso trabalho com relagéo a Re-
forma Agréria.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Depu-
tado Assis Canuto, eu considero o depoimento
do Presidente da EMBRAPA tao importante quan-
to o do Presidente do INCRA

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO —
Aligs, seria até descortesia minha. Primeiro, por-
que ele est4d do meu lado, segundo porque é um
técnico, um companheiro nosso; pelo contrério,
eu acho que se nés invertéssemos a pauta, nés
ouvirfamos agora...

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobédo) — Estou
de acordo com V. Ex* todavia, como o espectro
de temas a serem abordados pelo Presidente do
INCRA é bermn maior, tem V. Ex® toda a razéo.

Coloco, entdo, a deliberagao do Plendrio desta
Comissao a proposta do Deputado Assis Canuto,
ouvindo antes sobre esse tema a Deputada Irma

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobédo) — Haven-
do duas propostas, o Presidente néo se sente em
condi¢des de deliberar sozinho. Pede, portanto,
o socorro do Plenério. ’

Os Srs. Membros desta Comissao que estive-
rem de acordo com a inverséo da pauta, isto &,
passarmos agora a ouvir o presidente da EMBRA-
PA; permanegam como se encontram. (Pausa).

Dez Srs. Constituintes se manifestaram contra
a inversao da pauta; portanto, est4d aprovada a
segunda proposta, no sentido de que o Presidente
do INCRA...

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Pe-
la ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra V. Ex*, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — E
necessério nés indicarmos quem tem dirgito a
voto, aqui, nesta Comisséo, e que a votagéo fosse
feita nominalmente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — A Co-
missdo tem vinte e cinco Membros com direito
a voto.

O SR. CONSTITUINTE RUI NEDEL — Questéao
de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobé&o) — Tem
a palavra V. Ex*.

OSR. COHSTITUINTE RUI NEDEL — Ontemn

eufiz u compo-

Passoni.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI—Pro-
ponho que, no minimo, a gente tendo os trabalhos
até as 13 horas, como ja fizemos ontem, propo-
nho a prorrogagéao desta sesséo até as 13, e que
agente po: 558 ate avangar na dlscussao, tambem

.

podenam ao mesmo tempo responder as ques-
tées ou héo, € nds farfamos as perguntas a um
ou a ouiro, e os dois estando na Mesa para discus-
sao.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobédo) — V. Ex®
se refere ao Presidente do INCRA e ao Presidente

Varella e ao representante do PMDB, Percival Mu-
niz, que foram todos indicados por seus respec-
tivos lideres, porém néo ainda pela Mesa da As-
sembléia, e até que se decida esta questéo eu
considerarei que a Comissao, para efeito de vota-
¢ao, tera 23 representantes, nédo excluidos os su-
plentes presentes, que votarao na auséncia dos
titulares.

Os Srs. Constituintes, membros desta Comis-
sd0, que desejam, repito, ouvir agora o Presidente
da EMBRAPA, responderéo sim, por favor; os que
néo desejam, responderao nio.

Em votagao.

(Procede-se a votagao.)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Mani-
festaram-se contra a inversdo da pauta onze Srs.
constituintes, a favor oito. Permanece, portanto,
o Presidente do INCRA prosseguindo na sua pa-
lestra.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONGCA —
Sr. Presidente, uma questédo de ordem

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
V. Ex* a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONGA —
Eu sou Suplente desta Comisséo, estou presente
aos debates, ndo ha niimero que integre a totali-
dade dos 23, e eu gostaria de deixar registrada
a minha presenga, a minha participagédo e o meu
direito a voto, apesar de ser do PMBD e faltarem
somente trés.

sicao desta Comissao. V. Ex*, respondendo demo—
craticamente a questdo por mim levantada, por-
que eu considero que a introdugdo de mais dois
companheiros do PFL desequilibra a correlagéo
de forgas existentes dentro da Comisséo, e cria
um prob]ema pO]ltICO para as dec:lsoes V Ex

ma votagao. enquanto esta questao néao ﬁcasse
esclarecida. Entéo, acho que esta votagéo s6 pode
ser feita com os vinte e trés Membros j& aprova-
dos, que constituem esta Comissao, e os Suplen-
tes que estejam presentes.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Eures-

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — lamen-
to ndo poder atender a V. Ex* porque faltaram
trés titulares do PMDB; foram chamados, pela
ordem de inscrigdo, trés suplentes do PMDB; V.
Ex® seria o quarto suplente, que teria voto se os
trés anterlores néao twessem votado Hao pOosso

tes do que o PMDB tem dll'EItO na proporcio-
nalidade.

Continua com a palavra, entéo, o Presidente
do INCRA, e o primeiro inscrito serd o Constituinte
Valter Pereira.

ASRA CONSTITUINTE IRMA PASSON]—Pela

da EMBRAPA?
A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — Es-

tarem na Mesa os dois, e nés direcipnariamos
as perguntas a quem desejariamos.

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA —
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. FRESIDENTE (Edison L.obdo) — Tem
a palavra V. Ex®, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA —

pondo a V. Ex* dizendo que esta foi realmente
aminha posi¢ao. Eu disse que nenhuma votagéo,
considerada de grande importéncia, se faria, sem
que esta questao tivesse sido definida. Mas se
V. Ex* considera que esta questdo é de funda-
mental importancia, eu me coloco na posigéo
anterior, isto é, voltaremos aos 23, e quero dizer
a V. Ex* que nao é apenas o PFL que indicou
namero maior do que devia, c PMDB também.
Entéo, voltaremos aos 23 até que a Mesa da As-

sembléia decida. Pego & Secretaria que me forne-

ordern, St Presidentz.
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra V. Ex®, pela ordem.

A SRA, CONSTITUINTE IRMA PASSONI —
Quero manifestar meu voto pela prorrogagéo da
sessao até as 13 horas.

O SR. PRESIDENTE. (Edison Lobéo) — Decidi-
remos, as 12 horas e 30 minutos.

Tem a palavra o Constituinte Valter Pereira.

Sr. Presidente, é claro que temos o vivo interesse
de assistirmos aqui a explanagéo do ilustre repre-
sentante da EMBRAPA, que veio para participar
desses debates. No entanto, entendo que uma
interrupcao dos trabalhos, que foram iniciados
agora com a palestra do Dr Rubens . Silva, vai
acarretar algum prejuizo para os debatedores,

¢a uma relagdo dos membros da Comissdo e
eu faria uma chamada nominal.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONGA —
Sr. Presidente, pela ordem.

Eu gostaria de esclarecer que néo é o problema
de uma avaliagdo da relevancia dessa discusséo,

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA —
Sr. Presidente, ilustre palestrista, Dr. Rubens Ingel-
fritz, Presidente do INCRA. No dia de ontem, parti-
cipamos de um debate com o Presidente da
FAEMG, Dr. Anténio Ernesto de Salvo, e, em sua
exposicéo, ele colocou como alguns pré-requi-

sitos para o sucesso da refor ari istén-

porque o assunto, de certa forma, va: se esvaziar
na palestra seguinte, que ter&, com certeza, outros
enfoques, para outro tipo de debate.

Desta forma, gostaria que V. Ex* mantivesse
a deciséo anterior, no sentido de terminar a parte
de debates que est4 incluida nesta segunda pales-
tra_do Dr. Rubens

€ que IS80 al Cria, digamos assim, um precedente;
este & que é o problema. Entéo, néo é o problema
de nos entrarmos num detalhe de que se esta
questédo é importante ou néo; é o precedente cria-
do,

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Eu pe-

¢o desc Essa é a experiéncia que

cia de um arsenal de mecanismos para viabilizar
a atividade do lavrador, e colocou assisténcia téc-
nica, crédito em abundéncia, colocou a existéncia
da infra-estrutura, etc. Indiscutivelmente, quem
coloca muita exigéncia para a reforma agréria
é porque néo quer que se reallze a reforma agrana
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Venho de um Estado onde existem grandes
conflitos no campo, que é o Estado do Mato Gros-
s0 do Sul. A concentragéo fundiéria no Mato Gros-
s0 do Sul é muito grande, e eu daria aqui alguns
dados para que V. Ex® avaliasse.

As propriedades rurais abaixo de cem hectares,
no meu Estado, portanto, as pequenas proprie-
dades, cairam de 46.699 estabelecimentos em
1970 para 29.992 estabelecimentos em 1980. A
érea foi reduzida de 774 mil hectares para 642
mil hectares, nesse mesmo periodo. Portanto, es-
se processo de concentragéo fundiéria ocorre no
instante em que se moderniza a agricultura, no
instante em que essa corrente migratéria se acen-
tua mais para povoar as favelas dos grandes cen-
tros. Portanto, a situagdo social do campo tende
a se agravar. E o maior problema que enfrenta
o meu Estado é exatamente a fronteira com o
Paraguai, pais que aloja, hoje, talvez em torno
de 80 a 100 mil brasileiros, que foram expulsos
do Pais pela falta de um pedago de chéo para
trabalhar. Portanto, néo existe, talvez, uma priori-
dade maior neste Pais do que socorrer o problema
do homem do campo, com a reforma agréria
No entanto, apesar de entendermos que a reforma

urgente, nds entendemos que o processo de re-
forma agréria que foi desencadeado no Pais tem
sido contaminado por uma série de equivocos.
Um dos equivocos que nés apontariamos era exa-
tamente quanto & selegéo da terra. N6s entende-
mos que nao se pode dar ao homem do campo,
ao lavrador sem terra, um pedago de chéo impré-
prio para a agricultura, porque esse homem vai
criar um minifindio e, nesse minifindio, ele tem
o objetivo néo s6 de sobreviver, mas o objetivo
também de exploré-lo economicamente. A condi-
¢ao sine qua non para viabilizar a reforma agra-
ria, em nosso entendimento, é exatamente a quali-
dade da terra e a infra-estrutura rodoviéria, infra-
estrutura de escoamento da produgéo. Pois bemn,
o que é que o INCRA tem feito? O INCRA, infeliz-
mente, adotou uma postura de fazer desapropria-
¢fo, desapropriagao a qualquer custo. Em Mato
Grosso do Sul, onde existem grandes extensbes
de terras agncultavels o INCRA esta selecnonando

cultores sem terra, aos ]avradores sem terra.
Aconteceu isso no Municipio de Bonito. Em Bo-
nito foram desapropriadas duas &dreas e nessas
duas é4reas, numa delas, 70% da formagé&o geolé-
gica € de pedras, de terras impréprias para a pe-
quena propriedade; a outra, 60% também é com-
posta de pedra, de textura rochosa. Pois bem,
agora, eu recebo um relatério do INCRA onde
os técnicos deste 6rg@o examinaram uma pro-
& na immeéncia de ser desapropriada. Agora, eu

Vejam aqui o relatorio do técnico do INCRA:
vale observar a extrema dificuldade de acesso a
essas areas, bem como os problemas enfrentados
com as enchenies anuais do rio Negro, que é
na regido do Pantanal. Devastando plantagtes ri-
beirinhas, casas, etc... Mais adiante: desde que
sejam utilizadas todas as técnicas modernas de
preparo do solo, sendo naturalmente mais apro-
priadas para gramineas, com peguenas exigén-
cias de nutrientes, controlando ainda mais a ero-
sdo. Mais adiante: condi¢Ges precdrias de acesso
& éarea, prejudicial ao escoamento de produtos
agricolas, que exige investimenio para melhora-
mentos de estradas existentes, infra-estrutura...

Ent&o, Dr. Rubens, o que nés questionamos
é isto aqui: entregar uma terra de solo rochoso
para o agricultor é inviabilizar a prépria reforma
agréria que noés estamos defendendo. E uma ad-
verténcia que eu gostaria de fazer, mostrando aqui
um laudo técnico de uma éarea que vai ser desa-
propriada daqui a alguns dias, da mesma forma
que foram desapropriadas Bonito, etc., quando
ndés temos terras no Municipio de Pedro Gomes.
Em Pedro Gomes tem um latifindio de 30 mil
hectares de terras, terras de cu]tura terras de ma-

agri

tanto misteriosamente, o processo de desapro-
priagdo dessa area, 14 dentro do INCRA, regional
de Campo Grande, simplesmente foi arquivado.
L& no Municipio de Viema também existe coloni-
zador a que também estd aguardando a valori-
zagao da terra, de grande latifindio encravado
dentro da cidade, que o INCRA, também, misterio-
samente, ndo desapropria. Desapropriou uma pe-
quena gleba, mantendo os grandes latifindios...

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) (Faz soar
a campainha.) — Eu pego a V. Ex* que colabore
com a Presidéncia.

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA —
Ja estou terminando, Sr. Presidente

A colocagéo que eu queria fazer era exatamente
esta: se nés ndo dermos ao pequeno agricultor,
ao pequeno lavrador terras apropriadas para a
agricultura, essa experiéncia da reforma agréria
vai trazer novos fracassos e grandes decepgdes

temente essas areas. Porque, inclusive, esse mes-
mo trabalhador & quem opera o trator, é o que
opera a colheitadeira...

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA —
Mas, em terras rochosas, s6 se for para criar bode.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — E
evidente que se hé éreas que ndo se coadunam
com a realidade de solo adequado, s&o éreas que
nao devem ser desapropriadas. Agora, inclusive,
530 areas que passam em pareceres de outros
organismos da prépria sociedade, sdo dreas, in-
clusive, que, &s vezes, tém outros tipos de conted-
do, outros tipos de problemas. Ha um conflito
social sério na area que determina, — ndo conhe-
¢o a particularidade dessa 4rea que V. Ex* coloca
— muitas vezes que uma drea adequada tenha
que ser declarada de fim social para inclusive
resolver um problema que é muito mais um pro-
blema social, de assegurar aquele chdo a que
o trabalhador esta habituado do que poder cum-
prir os melhores requisitos. E é evidente que as
areas com maior urbanificagao séo dreas onde
sempre as pressoes polmcas ocorrem de forma

rendo que claramente a Constltuu;ao co]oque to-
dos os pressupostos e que deixe de ser uma atri-
buigéo das Leis Ordinérias, que ha uma interpre-
tagéo, hé uma diferenga muito grande de interpre-
tagdo. Agora, eu recebo isso como uma contri-
buigao, vamos verificar isso, vamos verificar inclu-
sive essa area de Pedro Gomes, e nos colocamos
& sua inteira disposi¢do no sentido de receber,
digamos, esse tipo de critica, que entendemos
ser altamente construtiva.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra o Constituinte Assis Canuto.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Sr.
Presidente, Sr. Presidente do INCRA, demais
Constituintes:

Via de regra, pela experiéncia que temos e pela
observagdo que fizemos da palestra do lm® Sr.
Presidente do INCRA, nds podemos chegar & con-
clusdo de que a interferéncia do Governo no pro-

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra o Dr. Rubens.

O 3R. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — De-
putado, evidente que os pressupostos todos en-
volvidos no processo de desapropriacéo, eles tém
um contetido de limitacio. Na verdade, a nossa
funcéo é administrar o conflito entre os préprios
interesses. E é provavel que haja, digamos, postu-
ras que nao se coadunam com a prépria orienta-

cesso da Reforma Agréria, via de regra, tem sido
malévola e equivocada; isso é um pressuposto
inegével. No entanto, face & complexidade da
quest&o, nos ateremos a alguns aspectos e gosta-
riamos de ouvir a posigéo de V. Ex*

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — A
terra- ndo é um bem imutével, a terra é mutével
A terra que foi boa, ontem, poderd néo ser boa
hoje; se for boa hoje, poderé néo o ser amanha.
Isso é um fator entdo muito relativo com relacéo

tomaria a liberdade de ler élguns textos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) (Faz soar
a campainha.) — Pego a V Ex que...

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA. —
Sr. Presidente, é fundamental.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — V. Ex*
excedeu-se dois minutos. Eu teria que conceder
dois minutos a todos os demais.

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA —
Eu gostaria de ler, aqui, pequenos topicos que
estdo aqui.

¢€ao. Agora, por oufro lado, em termos, vamos
dizer, de qualidade de terras, veja bem, grande
parte de Mato Grosso do Sul é formada de cerra-
dos. Nés chegamos a ter oportunidade de discutir
isso com os trabathadores, por uma ocasiao que
acompanhévamos o Ministro Dante de Oliveira,
mais de uma ocasido, em Campo Grande. E néo
significa que o trabalhador rural ndo tenha acesso
& alta tecnologia, ndo significa que esse traba-
Ihador no cerrado néo possa, como é o sentido
da reforma e deve ser o sentido da reforma, a
partir do momento que ele deixa de adotar uma
postura individualista e adota uma postura de um
trabalho coletivo, que ele pode explorar condizen-

& politica de Reforma Agréria. A terra também
pode néo ser boa para uma cultura e pode ser
boa para outra, ela pode néo estar localizada em
condiges boas para determinada cultura e pode
estar localizada em condigdes boas para outra
cultura Entao, naturalmente, o problema é muito
complexo. Dai, nos termos batido sempre na tese
da necessidade da promog&o de um zoneamento
agricola no Pais, ao lado de um cadastramento
técnico das propriedades Sem esses dois pressu-
postos seria impossivel nés programarmos uma
politica agréria e uma politica agricola, uma poli-
tica de Reforma Agréria, dada a situagéo em que
se encontra hoje o Pals, essas duas medidas tém
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que andar pari passu, porque nao é exagero
afirmar que um dos maiores contingentes de imi-
gragéo ocorridos neste Pafs é em funcéo da falta
de uma politica agricola para segurar o homem
no seu trago de terra. A palavra expulséo, natural-
mente tem vérias conotagées, e a falta da politica
agrlcola naturalmente & um componente de ex-
blema da con-
centracéo da propriedade, que tem ocorrido nos
dltimos tempos, é inegével, alguma concentragao
da propriedade tem ocorrido por mecanismos
criados pelo préprio Governo, como o caso do
PROALCOOL e outros programas especais, e por
mecanismos naturais também da sobrevivéncia,
na busca da sobrevivéncia, porque muitas vezes
o homern entendeu, principalmente o colono do
Parand, que vendendo o seu pedago de terra e
aplicando o dinheiro na poupanga, teria maior
rentabilidade. E o Paran4, que foi um Estado culti-
vado basicamente pela pequena propriedade, ho-
je nos pa rece que é um dos Estados onde galopa
riedade, inclusive
em fungéo da prépria agricultura que la hoje se
pratica, cue é a agricultura da soja ¢ a agricultura
do trigo, principalmente, que exigem dreas especi-
ficas, &reas de intensificagéo e aplicagéo de tecno-
logia.

Por outro lado, eu gostaria, e nés temos nos
referido vérias vezes ao Estado de Santa Catarina
E V. Ex* assim o fez. Santa Catarina, ha 10 anos
todo mundo achava que o Estado era um minifun-
dista, que la s6 existia minifindios. E hoje nés
estamos parabenizando o Estado de Santa Cata-
rina pela sua estrutura fundiaria. E eu colocaria
que essa estrutura fundidna ndo é um acaso, ela
€ em fungéo da prépna topografia, e em fungéo
dos recursos humanos que 14 labutam na terra.
H& uma diferenga, nés ndo podemos extrapolar
de maneira alguma para as outras regides do
Pais.

Outro aspecto que nés colocariamos e acho
que é fundamental, é o problema dos recursos

a reforma ndo impede que seja feito o zonea-
mento. E ha inclusive trabalhos em relagéo a isso,
mas sdo trabalhos que ndo tém inclusive peso
politico. Hé levantamentos de solo feitos no Pafs,
hé trabalhos inclusive de identificagdo de éreas,
onde inclusive determinadas culturas...

O SR. COHSTITUINTE ASSIS CANUTO —

conferencistas, no periodo dos trés minutos, que
ja sao tao escassos.

Concedo a palavra ao Constituinte José Men-
donga.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONCA —
Sr. Presidente, Sr. Expositor:

Acompanhei atentamente a exposicéo e anotei

; ue se trata
de um assunto que é multo prético: o problema
da colonizagdo da Amazdnia. A Amazénia nao
tem vocagao para celeiro. Naturalmente que nés
temos que ocupar a Amazdnia com brasileiros,
nés temos que buscar alternativas de ocupar o
nosso agricultor na Amazénia com culturas que
sejam adequadas ao clima, a0 meio ambiente.
Mas, hoje, e eu me penitencio, fiz parte desse
processo, nds nao levamos ninguém para a Ama-
zbnia, pelo menos para a Amazénia Ocidental,
para Rondénia, norte de Mato Grosso, mas os
colonos que para la foram, principalmente do Pa-
rana, de Sao Paulo e de outros Estados de agri-

alguns tépicos. V. Sa, Dr. Ruben Yngelfritz, que
ja foi inclusive Secretério-Geral do Ministério da
Agricultura e, hoje, o Presidente do INCRA, ques-
tiona sobre recursos para implantar a Reforma
Agréria. Eu acharia que esses recursos deveriam
vir da economia do dinheiro que se deixaria de
pagar em desapropiagées de terras privadas e
investir em terras publicas que o Governo tem

E a minha primeira pergunta. Houve um debate
aqui, ontem, e gostaria que V. S?, como Presidente
do INCRA, nos informasse qual a area de terra
publica da Unido, dos Estados e dos municipios
que o INCRA tem disponivel para a Reforma
Agréria. Primeira pergunta seria esta. E o aprovei-

X X
tentando praticar agricultura anual em Rond6nia,
no Mato Grosso, e tem-se mostrado absoluta-
mente inviavel, e naturalmente com todos os ou-
tros prejuizos dai decorrentes.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Néo,
acho que a Amazbdnia, evidentemente, tem cultu-
ras permanentes. Confesso que aquela regido de
Altamira, onde nds visitamos em dezembro ainda,
a preocupagéo por la é que as culturas brancas
até desapareceram, o pessoal esta fazendo 1a mo-
nocultura de cacau e café, e estdo importando
arroz de Goiés.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO— Mas
o arroz de Goias chega mais barato la.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — E
é sempre uma situagao, vamos dizer, de uma
dependéncia muito grande, inclusive de mercado
internacional, quer dizer, 0 minimo de subsistén-
cia devia haver. E hé 4reas em que néo se coadu-

tamento também dos recursos.

{ma outra colocagéo que eu faria: por que se
insiste tanto em algumas é&reas produtivas, que
estdo em produgéo, algumas correntes dentro do
INCRA, nao todas, em desapropriar areas que es-
tdo em produgéo, ao invés de investrmos em
areas ainda ndo produtivas, para ndo corrermos
o risco que correu a Russia, quanto a sua reforma
agrana, em que, quebrado o ciclo de produgée,...
(Risos) Os adeptos da Russia deveniam ouvir o
resto da informagéo, que as vezes ndo sabam.
(Risos. Risos) Nao Poderiamos quebrar o ciclo
de produgéo, porque na Russia morreram 6 mi-
lhées de russos porque faltou alimentos com a
quebra do ciclo de produgéo. Entéo, no Brasil,
nao podemos nos dar ao luxo de quebrar a produ-
Gao brasileira, quando nés estamos importando
arroz podre, milho, agora. Entéo, se a Reforma
Agréna for para atender o fato social, porque a
terra se destina a produzir sustento para o homem,
se for, porque se for para dividir terras é outra

fa:

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — E
nés perguntariamos a V. Ex* se teria condigoes
de informar, e a esta Subcomiss@o se ha uma
tendéncia nossa de inserir num capitulo da Cons-
tituigao, cle assegurar recursos institucionais para
a reforma agréria, se V. Ex* tem a informagéao
de quanto, em fungéo do nosso or¢amento, seria
agravado para o problema da reforma agréria?
Vamos f icar por aqui, porque ha muitos colegas

fungao dessa exiglidade de prazo é que corrobo-
raria minha tese da inversdo da pauta, porque
se nos tivessemos tempo, a tarde, nés poderiamos
naturalmente debater esses assuntos com muito
mais profundidade.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — E
evidente que medidas do zoneamento e outras
medidas, elas sdo fundamentais. Na verdade, elas
nao estavam impedidas de ocorrer, sé que nao
ocorreram até hoje. Agora, por que nao ocorreu
iss0? Veja bem: eu acho que hoje no Pais se discu-
te muito a democracia do Pais. E a democracia
do Pais, ela passa pela democratizagcio dos meios

nam.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Dr.
Rubens, sem querer debater com S. $*, no Estado
de Rondénia...

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob#o) (Faz soar
a campainha) — Néo chegaremos nunca ao final
desta maneira. Eu fago um apelo a V. Ex* que,
desta maneira, nés ndo chegaremos nunca ao
final.

isso que propusemos a inversao da pauta, porque
sabfamos que esse assunto seria demorado. Hu-
mildemente pedimos permissao & Mesa para nos-
sa Ultima intervengéo.

S6 para clarear, no Estado de Rondénia, hoje,
que nds estamos na época da colheita do arroz,
o cidadéo que lantou arroz oferece para o cidadéo
colher de meia e ele ndo quer, porque & inviavel,
naturalmente.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA —
Bom, em relagéo a recursos, a nossa proposta
é multo clara, o] que ja preve O proprio Estatuto

de produgao, certo? Entdo, nao é s6 o problema
da reforma agraria, nés temos outros componen-
tes, inclusive outras atividades. Agora, a verdade
é que eu acho que isso nao implica, digamos,

segumte condlr;ao 5% do or¢amento.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Pego
a0s nossos colegas que ndo aparteiem os NOssos

conversa Sobre o problema de critérios que le-
vantei aqui, que muita gente ndo quer critérios,
quer apenas dividir, tomar de quem tem e dar
para quem néao tem, para depois tomar daquele
que tem para dar para aquele que tinha e ndo
tem mais. E um aclo vicioso, que revela a incoe-
réncia daqueles que n&o tém critérios, hoje, para
defender as suas préprias teses.

Eu perguntaria: o INCRA como vé essa coloca-
;ao de nao quebrar o c1clo da produg:ao no Brasnl

devolutas do Poder Publico e, depois, se neces-
sério, daqui a dez, vinte, trinta, cinquenta anos,
vamos dividir as terras produtivas daqueles que
tém muito, porque, caso contrério, nés vamos
fazer para ninguém neste Pais.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — As
terras publicas sdo sempre 114,6 milhdes de hec-
tares. Inclusive, esses dados todos os Senhores
receberam.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONCA —
Eu ainda n&o recebi, porque cheguei um pouco
atrasado.

A A as
estéo dlStI'lbUldaS ho_|e basicamente, na Regido
Amazodnica. Essas éreas sao previstas no aprovei-
tamento. Se os Senhores se reportarem também
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aum documento que nds entregamos aos Senho-
res, que é o Plano Nacional de Reforma Agréria,
na pagina 43, onde se faz a projecéo dos recursos

necessérios, o percentual de terra a ser obtido,
por via de desapropriacéo, deve ser o seguinte:
75, 90, 95, 100 e 90%, para as Regiées Norte,
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Isso eu
diria que, grosso modo, estaria previsto mais de
5 milhdes de hectares de terras publicas e usadas
0s 43 milhdes e 90 mil previstos para a Reforma.
Por outro lado, se verificarmos este quadro que
temos 2 nossa frente, veremos que, na realidade,
é inconsistente a colocagao de néo haver terras.
E &€ mais inconsistente ainda, com todo o respeito
a V. Ex, nés imaginarmos que se pretende fazer
a reforma para desestruturar o setor produtivo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONGA —
Mas, Dr. Rubens, muita gente esta querendo isso.
Aqueles a quem interessa a subvers&o estao inte-
ressados nisso.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Eu
acho que a um govermno democrético n&o inte-
ressa a subversdo. Esta ndo era a posigdo do
Presidente Tancredo Neves, acho que o sentido,

__inclusive, do processo de subverséo é a miséria

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Sr. Presidente, antes da minha pergunta pro-
priamente dita eu gostaria de agradecer ao Presi-
dente do INCRA, que desfez a polémica de ontem.
Porque ontem eu fui aqui contestado, quando
afirmei que os dados que eu tinha do INCRA infor-
mava que tinha 71,9. Eu errei, é 71,7 milhdes
de hectares. Esta neste documento de 1985, cha-
mado proposta. O nosso Relator nos desmentiu,
dizendo que o INCRA n#o tinha isso. E hoje fico
satisfeito ao ...

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Eu
nao desmenti V. Ex*

O SR. COSNTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
—- Desmentiu, assuma agora, Osvaldo.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Fitho) — Eu
afirmei a V. Ex* que nao conhecia dado.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Parece-me que a Casa se lembra bem qual
foi o debate,

Em segundo lugar, eu fico satisfeito porque
aparecem 114,6 agora. E é uma estimativa que
eu fago, porque eu disse que provalmente teria

que existe no Pais hoje Esta é a maior subversdo
que nés encontramos. .

Na verdade, confesso que néo podemos discu-
tir a reforma com posturas absolutamente dog-
mética. A Reforma é social, mas ela é social se
ela tiver viabilidade econdmica. Isso é o que nés
queremos com a Reforma. Porque, inclusive De-
putado, nés temos hoje uma situacéo, inclusive,
vamos dizer, de dependéncia de alguns alimentos
que tem muito a ver com a estrutura da proprie-
dade familiar, isso é inquestionével. Os dados po-
dem ser os ndo mais recentes, Inclusive também
esses dados se encontram & disposicéo dos Se-
nhores, mas tabelas que nés entregamos ai, mas
que demonstram uma efetiva participagéo da pe-
quena propriedade, da propriedade familiar, va-
mos dizer, em relagéo as ofertas de alguns alimen-
tos que sdo fundamentais. Olha, o senso esta
aqui e eu tenho, inclusive, os dados do prdprio
IBGE, de 1980, e certamente eles n&o se alteraram

Q

mais do que 1550 ;
ao se considerar que alguns Estados que tém,
inclusive, Independéncia de legislar sobre suas
terras, se fizerem as suas discriminatorias, eu acre-
dito que dard muito mais. O exemplo disso é
a Bahia quee esté aqui e poderd dizer se é verdade
ou nao.

Bom, agora vou &s minhas perguntas, Sr. Presi-
dente. Eu quero, em primeiro lugar, agradecer
a brilhante palestra do nosso companheiro, Dr.
Rubens, que eu conhego hé bastante tempo e
admiro. E gostaria, inclusive, que ele pudesse me
ajudar. Numa resposta que jé foi dada sobre recur-
so, eu voltaria & questdo, porque eu julgo que
ela ndo foi completa. Eu queria, Dr. Rubens, exata-
mente confiando na sua capacidade como admi-
nistrador, que eu a conheco de longo tempo, que
o Sr. me fizesse uma anélise se os atuais recursos
disponiveis do INCRA séo capazes, suficientes,
adequados e oportunos para se realizar o plano
de reforma agraria que o Governo propds. Se

fundamentais & mesa do povo brasileiro. E o caso
da mandioca. As propriedades com menos de
cem hectares sfo responséveis por 87,48%. O
feijao-78,6; milho-68,16, arroz-37,1%, que é uma
lavoura que ja tem em alguns Estados uma lavou-
ra absolutamente capitalista, uma lavoura de apli-
cagdo intensiva de capital, mas que néo sdo em
todas as regides do Pafs, Este é o sentido da
Reforma. O sentido da Reforma é construir, é
ingressar esses milhares de trabathadores nomer-

cado de consumo. Viabilizar, inclusive, a pequena
e a média industrias. Descentralizar, inclusive, os
investimentos industriais do Pais. Permitir, inclu-
sive, que um novo segmento possa participar de
uma sociedade como a nossa, que é uma socie-
dade absolutamente competitiva. A viséo da Re-
forma, em termos, vamos dizer, da execugéo do
processo, em um outro documento que nds en-
tregamos aos Senhores, que é o programa, diga-
mos, da execugdo dos assentamentos, ela prevé
que no quinto ano o Governo sai disso, no méaxi-
mo no quinto ano.

O SR. PRESIDENTE EDISON LOBAO — Tem
a palavra o Constituinte Alysson Paulinelli.

nao séo, qual a razdo da defasagem hoje existen-
te? Em segundo lugar, se o INCRA tem conse-
guido, efetivamente, fazer algum tipo de sele¢do
dos assentados nas terras desapropriadas.

Terceira questéo: Se o INCRA tem dados sobre
evasdo dos assentados recentemente nessas
éreas desapropriadas.

Quarta pergunta: J& que foi objeto da sua pales-
tra insistentemente, se a atual politica econdmica
e agricola estd contribuindo para descentralizar

resgatar a reforma que estd em andamento Nés,
hoje, estamos ai com nidmeros redondos, um
pouco mais de 21 mil familias assentadas E nés
precisariamos, esse ano, para resgatar os proble-
ma da reforma, o assentamento de quatrocentos
e cinquenta mil famillas e os recursos que nos
contamos néo sdo condizentes com esse volume.
Eles chegariam, provavelmente, considerando
agora o processo inflacionério, provavelmente
também as necessidades, mas mantendo os na-
meros absolutos, em torno de setenta mil familias.
No mais, h& necessidade de suplementagéo de
recursos.

Nés temos tido, constantemente ouvido, e in-
clusive participado com o Ministro Dante e em
contato mais diretamente com o Sr. Presidente
da Republica, e ele tem colocado enfaticamente
que os recursos nao faltardo. E nés néo temos
porque descrer da posi¢&o do Presidente em ter-
mos de recursos.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Dr. Rubens, eu queria que situasse ndo sé
em financeiros, recursos gerais, como foi a per-
ceiro. Recursos sufictentes, adequados e capazes.
O recurso af também significa humanos e mate-
riais.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Nos
recursos humanos nés encontramos uma limita-
¢édo realmente significativa. Segunda-feira, o Pre-
sidente da Republica autorizou, por decreto, uma
contratacéo, inclusive, para dois segmentos fun-
damentais, porque nds tinhamos deficiéncia de
recursos; uma parte para o trabalho da arreca-
dagdo de terras, para, inclusive, qualificar, de for-
ma mais clara, este trabalho. Nés tivemos a preo-
cupagéo, inclusive, de fazer vistorias prévias em
todas as areas, para aumentar a capacidade disso,
que implica em recursos humanos e recursos
materiais. E recursos que foram autorizados, que
seréo agora contratados, através de concurso pt-
blico, sdo 900 servidores, para formar trezentas
equipes, que serdo distribuidas na proporgéo das
necessidades dos diversos Estados do Pais. E

;
para dar cobertura para apoio logisticos dos pro-
prios escritérios. Da mesma forma, ja fomos auto-
rizados a contratar os executores dos projetos,
porque dos cento e trinta projetos que nés conta-
vamos, tinhamos projetos que ndo contavam com
executores e agora estamos autorizados. E, inclu-
sive, j4 fica delegado ao Sr. Presidente a autori-
zagéo dos novos projetos. Quer dizer, nos ja temos
autorizagdo para duzentos e cinquenta projetos
. Na medida em que houver necessidade o Sr.

arendano Brasil. Nasuavisao:

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Por
gentileza, o senhor me perdoe, Deputado. O se-
gundo ponto, o primeiro é de recursos e o segun-
do ponto?

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Se o INCRA tem conseguido fazer algum tipo
de selecdo dos colonos assentados. Ou se isto
esta sendo feito aleatoriamente ou pela presséo
da invaséo.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA —Esse
problema de recursos, evidentemente, que consta
em nossos orgamentos, nado tém condigdes de

Presidente autorizaria. Da mesma forma em ter-
mos de recursos materiais: veiculos, quer dizer
a nossa frota se situa em torno de mil cento e
vinte ocito veiculos. Veiculos com um certo grau
de deficiéncia e distribuidos ao longo do Pais.
Além de todas as unidades da federacéo, além
dos 61 projetos de colonizagéo, nés temos mais
32 projetos fundiérios, em que hd uma caréncia
realmente de recursos materiais, digamos, em ter-
mos de qualificago mais adequada. Agora, nao
sei se embora de forma suscinta, lhe respondo
a pergunta. A selegdo dos assentados. Nés temos
feito sistematicamente a selegéo dos assentados.
Agora, nds temos situagbes diversas, situacoes
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de conflitos, onde fica impossivel fazer uma sele- ra mum, comeca no direito a propnedade e no educagdo, é um processo de participagao dos
¢é@o no primeiro momento, inclusive essas sele-  limite desse direito. Tenho os pés no chdao de  préprios trabalhadores. O problema do retorno,
¢des passam por um trabalho junto com os traba-  que, como certos setores da sociedade, pleiteiem  da retomada de areas de empresas multinacio-
Ihadores, e pela prépria funcéo agréria, nosentido o limite méaximo de quinhentos hectares, é ilusdo  nais, nés podemos usar os mstrumentos legais
da qualificagao. E ha requisitos legais que sdo  do mais progressista, dentro da Constituinte, que-  com que contamos. E importante que a prépria
pressupostos fundamentais para que os trabalha-  rer esse tipo de aplicagéo, porque reformaagrana,  Constituig@o defina claramente essa posi¢ao. Nos
dores tenham acesso a tefra, que eume permitina  efetivamente, nesses moldes, néo se faz sem vio-  néo podemos agir fora da lei. E a lei ndo d4 um
oportunarnente trazer 4 comisséo se fosse o caso  1&naia, néo tem sido feita, ao longo da Histéria, tratamento diferenciado, com relagéo & empresa,
ndo as instrugdes do INCRA, disponivers, sdo ins-  sem revoluco. Na Europa mesmo, com guerras,  se o proprietario é de uma empresa estrangeira
trumentos legais, em andamento que nés conti- € nos Estados, fora desses limites, com guerras  ou se é um proprietario nacional. O instrumento
nuamos a respettar. Evaséo de assentadas eu lhe de conquista. Mas, em cima dessa situagdo, eu & o mesmo. Entao, é importante que a Consti-
confesso que eu ndo tenho conhecimento Eclaro  teria duas questées para Ihe pedir o seu ponto  tuigo preveja claramente isto e dé os instrumen-
que ha algumas situacées em que sempre ha  de vista Primeiro. Qual é a sua visdo da desapro-  tos ao Governo para que ele possa executar isso,
em algum seguimento um sentido especulativo.  Priagdo de terras como um bem cooperativo? Seu  porque, sendo, nés estariamos até certamente ge-
Por exemplo, nés sentimos 1sso quando transfor- ~ USO como um patnmoénio cooperativo? Easegun-  rando um certo xenofobismo, vamos dizer, numa
mamos aquele acampamento da fazenda Anani  da pergunta: Que caminhos V. Ex* ji viu, deslum-  postura que poderia até ser mal-entendida, e ndo
num assentamento em condigées precanias, num  Drou, ou se pretende analisar esse tipo de proble-  parece que esse € um bom momento para qual-
acampamento produﬁvo Na medida em que se ~ ™a para retomada de terras das multinacionais,  quer postura deste tipo dentro da realidade do

colocou aqux. nio se faria tltula;ao 1med1ata das que nos sabegqos que muitas delas foram entre-  Pais.

que agora néo seria justo, seria politicamente erra- O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-

sou e saiu era um especulador. Ele queria receber - .
o titulo certamente, ou até induzido a isso. Nés ~ do, € sociologicamente, por atitudes de retomar ~ cedo a palavra ao nobre Constituinte Rachid Sal-

temos areas desapropriadas no Rio de Janeiro, ~ €5Sasterras como pagamento, muito oneroso aos danha Derzi.

que, por motivos politicos, dificeis que hoje esta- ~ cofres pablicos? O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
mos enfrentando, areas que foram Ocupadas por e} SR RUBENS lNGELFRlTZ DA SILVA — O DERZI — Sr. Presidente, Srs. Constituintes. em

urbanos, por funcionarios liberais, por pequenos problema do patriménio cooperativo, veja bem, PrIMeiro lugar, quero dar a minha solidariedade,

) . i <
srelant e : N acho que essa é a solugao melhor Nés estamos &1 parte, 4 interpelagéo do nobre Constituinte
para desocupar essas areas, que oram erangas . -am.saindo de um perfodo onde vivemos impo- Walter Pereira. Realmente, Mato Grosso tem desa-
qu}? receb'wemc}s.‘ Com ’rel?gr;o s Po;;tlc? agricola, siches. As coisas acontecendo de cima parabaixo.  Propriado terras da pior qualidade além das que
acho ql‘;? deO ltéca agfcllco al oje € abso ;,.xt.:menge Tem que ser assim. Vamos admitir que comboas  €lé citou que s&o constituidas por pedras, terras
concentradora de renda, ela € monopolista e ela | - ) P g
¢ indutora da monocultura. Ela nio Privile ia, de [nfengoes, com o desejo de acertar. Agora, eu  dobradas, terras que n@o s proprias p araaagrt
privileg acho que chegou 6 momento. Nés néo podemos ~ cultura. No MUDICIPIO de Nova Andradina foram
forma alguma a agrlcultura de subsnstencna pelo impor posicoes aos trabalhadores, acho que isso desapropnadas duas areas grandes com mais de
aldUirnas excecoes. a hlstona do trabalho dapes. ¢ umaquestdo de crescimento dos trabalhadores, de areia branca, Terra quase que
) e ecoes, : e nap é uma questao da postura politica do trabalhador, _estenl Como vamos fazer uma reforma agrfi{la
qqnsa elanao gerou tecno ogia para pequenapro- o oo questdo, digamos, dele tomar suas deci- Jjogando pessoas em terras que ndo produzirdo
})rledade. E‘.la esmbeleCﬁu um p;tamar, ela gstabe:- sbes. Quer dizer, os instrumentos, todos legais, ~Nada, nem para a Nagdo nem para eles E uma
tzce“ osg::co;es tecn:) ‘:9‘C°sl', u mesn;o Z_m'g“' prevéem, ndo ha qualquer impedimento, vamos  terra que poderia se prestar para agricultura® Ha
S re‘t‘;‘:io‘ s de %aclog ecn‘;oQ'COTon €naclol  gizer assim, inclusive de todos os movimentos ~ Vrios erros.
respeiacic o MoFt 0 €a Procusas. * &im UM S89*  dos partidos politicos, todas as solicitagées, com A Comicss .

relagao a propria condigao, preveéem um limite . -
¢ prop §a0, p ciar uma proposta de desapropriagdo de uma ter-

maior, digamos para as éreas cooperativas. Deve- . . s
ria ter um limite muito maior com relagéo a limita- ra de quatro mil hectar €8, anto a cidade de Carp-
N po Grande, terra de primeira ordem O proprie-

o de & : l sralimi
clara, com relagao a politica agricola. gigamos assim, até uma decisdo do préprio Co:- tario se propos a doar ao INCRA, de imediato,
O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELL] gresso Nacional, caso a caso. Agora, veja bem, tcom Zscgtgﬁ_,r:gs dmﬂ hedctares. E O represen-
— Quero s6 agradecer ao Presidente do INCRA,  isso é uma questdo de politizagéo, isso é uma ante da » dentro dessa Comissao Agra-
porque o constituinte que aqui esta for acusado ~ questdo de crescimento do trabalhador, isso é
de ser contra a reforma agréria, quando aleriou ~ uma questéo da sua capacidade de se auto-as-
que os recursos disponiveis nao eram suficientes ~ Sumir, nés n&o temos condigdes de impor uma
para esse planc que est4 aqui. Isto é apenas um  Medida neste ou naquele sentido, obrigé-lo a mu-
resgaste, porque eu confiei muito no Dr. Ruben, dar o comportamento. Se o senhor, inclusive, ana-
que considero urn dos grandes técnicos que o  lisar o documento que entregamos sobre o assen-
Governo tem, e aplaudi a sua ida para o INCRA, tan'l)ento, to;io ele & indutivo la>O sefntido coletivo,
e ele vem aqui exatamente confirmar aquilo por-  inclusive todas as pequenas obras feitas no inicio .
que, ha doisqanos, eu fui pichado comoqcontrré)rio do processo do assentamento, que nés modu- api-vc‘f/i;::rfgfafalzsz;ezpdeggri‘;igel:l‘t,: g(r)ollélgr}gi,
areforma agréria. Dr. Ruben, conte comigo como ~ 1amos em cento e cinquenta familias, & a cozinha P “

semear, e paga para colher e depons vende a
terra, evidentemente. Ou conseguiu o trator e ndo
consegue se manter. Essa é a minha visao, muito

ria, ndo permitiu que isso se fizesse, quando os
sindicatos dos trabathadores rurais clamavam, fi-
zeram reundes e, por unanimidade, desejam es-
ses dois mil hectares porque eles entrariam na
posse imediatamente e daria uma forma de co-
modato para fazer um projeto de hortifrutigran-
jeiros na Regido de Campo Grande.

constituinte para prover o IN g coletiva, & o aIOJamento coletivo, é o banheiro Hé cerca de um més, fiz um discurso, da Tribu-
indispenséveis para que a reforma agraria seja coletivo, uma série de coisas coletivas, no sentido  na do Senado Federal, secundando uma dentin-
bem feita (Palmas.) de aproximagéo dessas pessoas, deles se questio-  cia do Jornal do Brasil, que dizia que o INCRA

" narem, tomarem conhecimento da realidade da-  estava adquirindo da Andrade Gutierrez quatro-

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Com  quela terra, e de poderem fazer as suas propostas  centos mil hectares de terra por 30 mihées de

a palavra o Constituinte Ruy Nedel. ividade, para serem competitivas com arealidade  délares, terras essas que foram cedidas & Andrade
O SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL — Sr. Pre-  do mercado, nés néo estamos pretendendo des-  Gutierrez dentro de um compromisso de coloni-
sidente, Srs. Constituintes e ilustre conferencista,  truir, hoje, a empresa produtora, nao é esse o  zag&o. Essas terras foram vendidas a 57 cruzeiros
Presidente do INCRA, Dr. Rubens Ingelfnitz. objetivo. Obriga, inclusive, um modo adequado €44 centavos. Vejam a maroteira dos 44 centavos.
O termo reforma agréria tem-se prestado a in-  em relagdo a isso; quer dizer, ndo é possivel o Para depois, a firma proporcionar a infra-estrutura
terpretacdes as mais subjetivas possiveis. Estou  pequeno produtor, todos eles com lotes que nfio e colonizagdo Depois venderia aos colonos, que
convencido — muitas vezes fazem confusédo de se coadunam com mecanizagéo, que é o seu  quisessern, por mil e duzentos cruzeiros o hectare.
colonizagéo, de reformas rurais, de reassente-  trator. Mas isso nés ndo podemos impor, isso  Era cruzeiros. Foi 57 cruzeiros e 44 centavos a
mentos com reforma agréria. reforma agréria, pa- € um processo de conquista, € um processo de  aquisig&o, para vender a mil e duzentos cruzeiros
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o hectare. Desses quatrocentos mil hectares, a
Andrade Gutierrez pagou 80 por cento de 144
mil, ndo das 400 mil, porque seria feita a coloni-
zagdo em trés etapas. Pagou somente 80 por cen-
to. Agora o INCRA est4 adquirindo. A disputa é
a seguinte: O INCRA queria pagar 29 milhGes
de délares e a Andrade Gutierrez queria 30. Entéo,
0 INCRA contratou uma firma, se ndo me engano,
SONOTEC ou coisa semelhante, pds um milhao
e quinhentos mil cruzados para verificar se deveria
pagar os vinte e nove ou trinta milhdes de délares
a firma Andrade Gutierrez. E com o meu discurso
em que solicitei informagdes, copias do contrato
de venda, do contrato com a SONOTEC, da tran-
sagio que estava sendo feita ao INCRA, que até
agora ndo nos foi respondido, através da Mesa
do Senado Federal, apressaram a transag@o. A
firma SONCTEC, que é outra maroteira, deu pare-
cer, afirmando que as obras executadas l4 valem
32 milhdes € 500 mil ddlares. Isso é um escandalo
sem precedente na Nagéo. Al estéo os recursos
para se fazer uma reforma agréria e néo roubar
o pobre do agricultor, 0 homem que precisa de
um pedago de terra.

Assim sendo, desejava do nobre Presidente um
esclarecimento, se vai ser feita essa transacdo?

sivel. O INCRA & uma casa que tem sido, inclusive,
até de forma, eu diria, destruidora do préprio pro-
cesso da reforma, acusado de coisa que néo faz.
Se fez, ndo faz mais. Alids, nés estamos tendo
a preocupacéo de resguardar a casa. Muitas vezes,
quando néo se pode atacar as autoridades maio-
res, ataca-se a autoridade menor. Muitas vezes
o INCRA tem sido acusado de posigdes que néo
adotou e nem adota.

O outro tema que V. Ex* colocou, com muita
propriedade, hoje mesmo nés solicitaremos a Di-
retoria de Assuntos Fundiérios e a de Assenta-
mentos do INCRA, que fagam uma vistoria em
todas as areas desapropriadas em Mato Grosso
do Sul. E se elas ndo cumprirem essa fungéo,
nés ndo teremos qualquer divida de enfrentar
qualquer tipo de presséo politica e responsabilizar
0s responsaveis, se for o caso, inclusive o proprio
Superintendente.

O SR. CONSTITUINTE — Sr.
Presidente, também em Santa Catarina, na Serra
do Mar.

O SR. — inclusive, Sr. Presidente, gostaria de
sugerir os processos que foram arquivados, por-
que h4 muitos processos de areas boas que foram
arquivados misteriosamente na Direc@o do INCRA

O SR. CONSTITUINTE ANTERO DE BARROS
— Sr. Presidente, Sr. Presidente do INCRA, nés
gostariamos de fazer algumas indagages. A pri-
meira, quantos hectares j4 foram desapropriados
ap6s o Plano Nacional de Reforma Agréria® Qual
a potencialidade de assentamento nessas areas
j& desapropriadas e quantas familias efetivamente
foram assentadas nessas &reas?

Gostariamos também de nos referir a uma colo-
cagéo que o INCRA entende necesséria para a
Constituinte, com relagdo a desapropriagéo da
terra. Nés vivernos em Mato Grosso, na regido
do Sdo José do Xingu, regido do Araguaia. E
|4 vivemos uma situacéo, onde a prépria regido
ja € apelidada de “Séo José do bangue-bangue”,
vivernos uma situagéo extremamente preocupan-
te, primeiro porque a érea ja foi desapropriada.
Era uma érea de litigio, com posseiros e a &rea
ja fol desapropriada. No entanto, ndo existia a
imisséo de posse. Os posseiros néo podiam tomar
posse. Até o final do Governo passado, existia
a Policia Civil, Militar, a jagungada oficial expul~
sando realmente os trabalhadores que j4 estavam
na posse, quando aconteceu a desapropriagdo
e eles foram expulsos. E a posse pertence a um
cidad&o que foi candidato a deputado federal pelo
Estado de Sé&o Paulo, mas néo se elegeu, feliz-

— sai na columa dos esclarecimentos & a manchete

Inclusive, ja se sabe até dos intermediarios, temos
conhecimento de que essa transacéo vai ser exe-
cutada, essa compra de uma terra, que néo é
da Andrade Gutierrez, é do Governo, que ainda
nao foi paga.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — No-
bre Constituinte, o INCRA n&o est4 comprando
nenhuma terra da Andrade Gutierez. Confesso
que esse processo néo passou por mim. Tenho
conhecimento, provalvelmente em outras situa-
¢oes em que esteja sendo feito um levantamento
dos investimentos feito pela Andrade Gutirrez nes-
sa drea. mas, ndo ha qualquer deciséo.

Estéo aqui todos os meus companheiros de
diretoria do INCRA, é um assunto que nunca cogi-
tamos. Inclusive o Ministro Dante de Oliveira teve
a preocupado de desmentir ciaramente a sua po-
sicdio, quando S. Ex* acusado de ter feito essa
operagdo, inclusive publicando, escrevendo nos
jornais. Mas, como V. Ex® sabe, o esclarecimento

Regional.

O SR.CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI — Em Mato Grosso ainda tem. A Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil tem 30 mil hectares
das melhores terras, ao lado da estrada de ferro
e ao Jado do asfalto. E ndo ha meio, até hoje,
de se desapropriar ou adquirir essas terras que
estdo totalmente abandonadas.

Sr. Presidente, agradeco e conheco V. Ex® Nédo
o julgo capaz de uma transagao dessa. Mas, isso
estd se passando la. A firma perdeu o controle
da colonizagéo, ou quis perder o controle, e ela
fol, em parte, invadida. Entao, que o INCRA com-
pre a mil e duzentos cruzados o hectare, e doe
aos colonos. Nao sairé por cinco milhées de cru-
zados. Muito obrigado a V. Ex°

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — S6
queria dar um esclarecimento. E uma questio
em que ha muitos instrumentos legais que muitas
vezes n&o séo curnpridos. O préprio decreto presi-

mente. O proprietério da area, até o final do Gover-
no passado, que tinha o seu latifindio impro-
dutivo, passou a tentar recolocar maquinas na
area para fazer movimento na terra, para tentar
até descaracterizar a desapropriagdo como tendo
sido uma desapropriagéo injusta, para mostrar
que ali estava se trabalhando. Ao sugerir a ime-
diata imiss&o de posse, pergunto: sera que o Pafs
suporta esperar a promulgagéo da Carta Magna?
Se nés tivermos forga politica para que se discuta
apenas o valor da indenizagdo e néo a imissédo
de posse, por que ndo se tentar resolver essas
situagbes de emergéncia encaminhando dentro
das reunides da Camara, do Senado, do Con-
gresso Nacional, uma proposta para ser votada
em situac@o de emergéncia, autorizando realmen-
te a imediata imissé@o de posse, para descarac-
terizar, inclusive, essa questdo e esse entrave cau-
sado com a participagdo de parte, ndo de todo,
mas de parte dos integrantes do Poder Judiciério?

p. N N =

sal em outra drea. Essa é uma area que nem
é vinculada diretamente ao INCRA, é uma éarea
vinculada ao GETAT, que ainda hoje se discute
a manutengdo e a validade desse organismo. V.
Ex* pode ter absoluta certeza de que qualquer
operagéo realizada com qualquer tipo de empre-
58, seré feita com a maior transparéncia possivel.
Inclusive, essa 4rea, que provavelmente deve ter
passado pelo Congresso, pelo Senado, em termos
de autorizagéo, para recomprar seré usado certa-

dencial que V. Ex* colocou, o das ferrovias que
criou o plano de reforma, no seu art. 7° diz o
seguinte:

“As pessoas juridicas ou 6rgdos da Adminis-
tragao Federal centralizadas e descentraliza-
das providenciardo no prazo de 180 dias em
conjunto com o INCRA o levantamento com-
pleto de iméveis rurais e o seu dominio e
posse, devendo apurar aqueles adequados
a serem incorporados ao processo de refor-

com relagéo & questao de recursos V. Sa. defende
5% do Orgamento. Eu faria a seguinte indagagao:
seré que nao seria vidvel também, porque o pro-
cesso da reforma agréria ndo pode ser um pro-
cesso ligado exclusivamente ao INCRA e ao M-
RAD, sera que néo seria vidvel também alocar
no Orgamento no setor de transporte, no setor
de educagéo, no setor de saiide, percentual para
ser usado nas éreas de reforma agréria, para se
garantir o posto de salde, o acesso & terra, a

mente os mesmos requisitos de ordem legal.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI — Assim esperamos.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA —Posso
informar a V. Ex® ainda que néo tivemos qualquer
correspondéncia por parte da Mesa do Senado
com relagdo a sua solicitagéo. Pediria V. Ex® que
me encaminhasse, a solicitagcdo pois justamente
com o MIRAD, lhe daremos imediatamente todos
os esclarecimentos com relagao a isso e de todo
e qualquer posicionamento, qualquer tipo de tran-
sagéo, com a maior e absoluta transparéncia pos-

a.

86 que infelizmente essas solicitagdes séo feitas
e hdo sdo atendidas com urgéncia e com a res-
ponsabilidade que merecem.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZ! — Quanto ao superintendente de Mato
Grosso, nés o temos na melhor conta até hoje.
Daqui para frente, eu néo sei. Agora esti havendo
esses erros. A Comissao Agréria é responsével,

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Antero de
Barros.

€ gricola, X i =
sa efetivamente permanecer na regido o assen-
tado, ou esses 5%, aos quais V. Sa. Se refere,
séo suficientes para atender até isso?

Eram essas as indagagdes que eu desejava fa-
zer.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Nés
temos até a data de ontern 238 decretos de desa-
propriagéo. Uma é&rea total de 1 milhao, 778 mil,
337 hectares; com emiss@o de posse 713 mil,
940; na justica, 287 mil, 951; areas em acordo,
103 mil, 439; areas ajuizadas e com posse nao
emitidas, 276 mil, 978 e &rea em tramitagéo 684,
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mento, dreas que foram recentemente desapro-
priadas.

Se V. Ex* me fornecesse o nome da proprie-
dade, talvez eu poderia até identificar o que esta
havendo com ela mais claramente. Mas posso,
oportunamente, lhe dar essa informagao.

Ela se particulariza em dois estados: no Mato
Grosso e no Maranhéo. Todos eles contam com
mais de 100 mil hectares ainda por serem feitas
emissao de posse. Por motivos os mais diversos
possiveis, inclusive férias, o nimero de servidores
insuficiente, e outros problemas desta ordem Mas
eles basicamente se encontram nesses dois Esta-
dos.

Com relagdo aos recursos, quando estamos
falarido em 5%, néo estamos falando em 5% para
o INCRA, mas para a reforma. E a reforma é

dlstnbulg:ao de terras. Tem que estar no contexto
da politica agricola. Fez-se referéncia, e se faz
com frequéncia a Santa Catarina, o meu Estado,
como estado exemplo. Talvez seja ainda o melhor
Estado, mas eu me preocupo porque a nossa
situag@o também j se deteriora: 0 nosso pequeno
agricultor também }4 esté indo embora e cada
vez mais aceleradamente. Sou daqueles que fi-
cam um pouco céticos quando se dé tanta énfase
adistribuigéo de terras, e nés néo estamos tentan-
do segurar o nosso pequeno agricultor, do nosso
Estado citado como exemplo, a néo ser o agri-
cultor que de forma cooperativada, ou no sistema
cooperativo tradicional, ou nos condominios, ou
num sisterna integrado de cooperativas ou de em-
presas privadas, que realmente conseguem maxi-
mizar a renda da sua propriedade.

uma profunda preocupag:ao com a qualldade do
assentamento. Agora, ndao podemos invalidar o
processo da reforma e realizar ¢ assentamento
hoje Seriaum absurdo, seria uma postura anti-re-
forma. A reforma vive as dores da sua criagéo,
ela da seus primeiros passos. Areforma é comple-
tamente diferente da colonizagéo quando se che-
gava la e pronto A reforma tem uma exigéncia
de participacdo dos trabalhadores, tem as novas
conquistas a serem feitas em relagéo a crédito.
Inclusive ha dois documentos que estdo entre-
gues a V. Exas Um estd aqui, que é a politica
de assentamento, e outra é a co-participagdo. O
Ministro Dante de Oliveira colocou isso comouma
diretriz fundamental. Nés temos feito convénios
com os Estados Na sexta-feira vamos a Santa

Catarina, amanha assinar um convénio com o

o pressuposto de todas as agdes. Inclusive o Plano
Nacional de Desenvolvimento Rural prevé a cria-
¢do da (COmussdo Interministerial de Desenvol-
vimento Rural, que estd funcionando. Hoje séo
15 ministérios onde se discutem todas as agbes
da reforrna. Para nés, é muito claro que a execu-
¢&o do processo da reforma é um programa da

Eu quero apenas dar um testemunho, dizendo
que confio na agéo da politica do INCRA com
relagéo & reforma agréria, porque conhego o co-
mandante que 14 esta4 e que precisa, por certo,
da nossa agéo, do nosso apoio. Acho que temos
que deixar de discutir a questéo do lado emocio-
nal, ideoldgico e realmente enfrentar isso. Acho

Governador, para integracéo de todos Nés temos
absoluta consciéncia de que a qualidade do as-
sentamento, primeiro, passa pela qualidade da
terra desapropriada. A nossa preocupagio é desa-
propriar terras que tenham qualidade, que tenham
condigdes de produzir, dentro da realidade de ca-
da uma das regides. Por outro lado, a qualidade

sociedade, um programa de governo de forma
global. Mao é o INCRA que vai executar isso de
forma isolada, nem teria como fazer isso, nem
teria sentido algum. Os planos de crédito com
os agenles financeiros; satide é com a satide;
educagdo é com a educacéo; transportes é com
transporte. Para V. Ex® ter uma idéia, que o INCRA

que temos que ter projetos de implantagéo, de
assentamentos condizentes com as caracteristi-
cas da regido. Quando nés assentamos 100, 200
ou mil familias num projeto, isso tem que estar
dentro de um projeto de viabilidade econémica,
porque o agricultor que vai pegar um pedaco
de terra agora néo vai se manter 14 por muito

do assentamento, que passa pela luta do crédito,
passa pela assisténcia técnica.

Nés tivemos recentemente, como anunciou o
Dr. Padilha, uma exposigao do Ministro Dante de
Olwveira, aprovado pelo Presidente da Repiiblica,
que vai permitir que hoje para cada 150 assenta-
4 . L

conta hoje, com as colonizagSes, com T5 mil Km
de estrada que tem que manter. E um absurdo!
(o] MlnlSth Dante de Oliveira , nos pnmelros mo-

vénio corn o Mlmsteno dos Transportes para iden-
tificar a levantar toda essa malha, e hoje se discute
a forma de se assumir a manutengdo dessa ma-
tha. Quando se coloca recursos para reforma, esta
se colocaindo no sentido mais amplo; néo significa

Sao componentes fundamentals assm como
transportes, armazenagem, para o0 processo em
si.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ivo Van-
derlinde

Sr. Presiclente, Sr. Relator compenhelro Rubens
se me permite traté-lo assim:

Eu sou daqueles que de forma pragmatica, de
forma objetiva tenho defendido e entendo que
nos temos que fazer a reforma agréria no Pais.
Quando o Dr. Rubens foi convocado para o IN-

para o INCRA um produtor rural, um lider e diri-
gente cooperativista, um executor de reforma
agréria quando dirigente cooperativista no Estado
do Rio Grande e fora dele. Por isso, sou daqueles
que acredito na competéncia, na forma correta
de conduzir ¢ processo, embora saiba que nem
todo processo se conduz apenas pela deciséo,
pela determinag&o do Presidente do INCRA. Acho
que hé equivocos, erros tem-se cometido. Talvez
até para dar satisfacéo & sociedade tem havido

exc]usxvamente no sentldo reforma para INCRA

tempo se ndo ganhar dinheiro. Se o de hoje esta
saindo, néo é o de amanha que vai ficar.
Nos temos que rea]ment° avangar em formas

a pena, inclusive uma andlise da filosofia do PRO-
CER. E um programa do melhor nivel possivel;
€ um programa que tem uma vis&o, tem prazos,

uma decnsao polltlca do Governo, se reahze, se

viabilize. E que n&o vai se viabilizar pelo MIRAD,

nem pelo INCRA, nem s6 pelo Governo Federal.

Se ndés nao integrarmos os govemnos estaduais,

0s governos municipais e a sociedade interessada

na solugao desses problemas, eu acho que ela
l

propostas desta natureza.

Quero dizer ao Dr. Rubens que, como pequeno
agricultor deste Pais e também como o Dr. Ru-
bens dirigiu o cooperativismo por quase 15 anos,
procurando fazer com que apequena propriedade
do nosso Estado seja mals rentavel nao acred1to

Zirmos e nac conduzxrmos dentro do possxvel para
a forma cooperativada, seja ela classica ou néo.
Mas o pequeno agricultor, com 10, 15 ou 50 hec-
tares néo vai sobreviver na agricultura com a atual
politica agricola, com a atual politica econémica
s0 porque vai ser dada a terra. Essa é a minha

tem custos compativeis com a realidade desse
assentado.

Acho que criicarmos a reforma pela qualidade
do assentamento que existe neste momento, é
uma forma, me perdoem a franqueza, de postura
anti- reforma Nos néo podemos ainda fazer uma

momento. Qualquer projeto — esse é um pro;eto
econdmico — tem um processo de maturagéo.
Claro que a politica agricola que nés temos hoje
ndo se coaduna com a realidade. Nés temos abso-
luta conwicgdo de que a propria reforma vai ajudar
a mudar essa pohtlca agricola, porque para ela

E néo vai mudar a pohtlca s6 com o assentado
vai mudar a politica com a prépria propriedade
familiar, vai trazer uma grande contribuic&o neste
sentido. E nds vamos poder, realmente, ter no
campo aquilo que desejamos, que é uma ativi-
dade produtiva, Nao se faz a reforma para tirar

icao
¢

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — Em
primeiro lugar, agradeco as referéncias de ordem
pessoal, mais fruto das relagées pessoais do que
das qualidades.

Na verdade, caro Constituinte, nés estamos lu-
tando no INCRA, inclusive para despersonalizar
a administragéo. Estamos fazendo uma adminis-
tragdo profundamente democrética e participa-
tiva. Eu até diria que os énus e os erros hierarqui-

a favela do meio urbano para levar para o meio

rural.

Ha ineficiéncia nos assentamentos hoje? Ha.

Inclusive, o periodo da execugéo do proprio
processo é relativamente recente. Houve um pri-
meiro momento de discusséo, de toda reformu-
lagd@o. O decreto é de outubro de 85, os planos
regionais sdo de maio de 86. Na verdade, nés
nao temos ainda 1 ano de reforma.

Quando chegamos ao INCRA, tinhamos 12 as-
sentamentos, hoje temos 130 assentamentos

mais desapropriagbes do que assentamentos, e
tem havido, inclusive, assentamentos que néo
corresporidem & exata filosofia daquilo que se

quer. Entendo que nés temos que fazer a reforma

camente sdo do Presidente, mas a qualidade do
trabalho € de toda a equipe. Néo se toma decisdes
isoladas. Sistematicamente nos reunimos, isso é
praxe, todas as quartas-feiras, discutimos, troca-

criados, j& numa forma muito mais dinamica,
muito mais operacional, muito mais rapida. Ao
se fazer o processo da desapropriagéo, ja se usa
uma série de informagdes para permitir a criagéo
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do préprio assentamento. Eu asseguro, Srs. Cons-
tituintes, que esta & uma preocupagéo que nao
passa, Unica e exclusivamente, pela responsabi-
lidade do MIRAD e do INCRA. Ela passa por uma
politica global, ela passa por uma tecnologia, ela
passa por crédito, ela passa por extensao, ela pas-
sa por armazenagem, ela passa por organizagao,
ela passa pro vias viarias adequadas em relagao
aos equipamentos da nossa produgao, passa por
revisdo de tributos e uma série de outras medidas.
Agora, isso ser um impedimento para novas refor-
mas, é uma falacia A reforma tem que ser feita
porque ela vai colaborar para que essas mudan-
cas ocorram.

¢éo, e tenho livros escritos, memoriais escritos,
tenho dado cursos em universidades, mostrando
e colocando isso em discusséo, e até agora ainda
néo houve ninguém que se opusesse a isso.

Essa é a primeira.

A segunda € a Justiga. A Justica € outro grande
obstaculo & realizagéo da reforma agraria, porque
no Direito brasilerro néo existe o Direito Agrério,
apesar dele ser colocado na Constituigéo ha mais
de vinte anos, antes mesmo do Estatuto da Terra.
A Justiga brasileira ndo tem conhecimento do
Drreito Agrério. Ela julga os processos agrérios
como se julga o processo civil. A propriedade
ainda é uma propriedade intocavel do ponto de

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Srs.
Constituintes, nds fizemos de oficio urma prorro-
gacdo de 30 minutos do prazo que foi proposto
pela Constituinte rma Passoni. Estamos chegan-
do aos nltimos minutos da prorrogagéo. Em virtu-
de disso, vamos ouvir apenas o Deputado Bene-
dito Monteiro e encerrar esta reunido, convocando
outra para &s 17 horas.

As 17 horas terfamos que ouvir o Presidente
da EMBRAPA e continuar ouvindo o Presidnte

n&o ¢é sé do Brasil, é dos paises subdesenvolvidos,
que é a grande expansdo demogréfica e o pro-
cesso migratério. E outro problema que liquida
com qualquer projeto estabelecido pelo Governo.

Diante de tudo isso, quena saber se o INCRA
ja esta se habilitando, pelo menos, a usar a infor-
mética, que acho fundamental.

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA — V
Ex* faz uma série de colocacdes que, evidente-
mente, a nossa fungao aqui nao é mistificar. Nés
temos que justamente desmitificar a reforma. Evi-
dente, ela tem uma série de impedimentos das
mais diversas ordens.

O problema é identificarmos esses impedimen-

V N A a=
culo é a Justica.

Qutro grande obstaculo séo os recursos.

Eu dizia naquela época, V. Ex* confirmou agora,
que o INCRA néo tinha recursos humanos, néo
tinha recursos financeiros, nao tinha recursos ma-
teriais para realizar aquele projeto. E além de néo
ter os recursos proprios, ele ainda padece de um
fato terrivel, que tanto o INCRA quanto o GETAT,
que é o 6rgao responsével pela area que foi confis-
cada e usurpada pela Unido, do meu Estado do

tos e ataca-los com clareza.

Nés inclusive, estamos trazendo aqui, nesse do-
cumento que V. Ex* mencionou, uma viséo que,
digamos, néo é uma visdo da Casa, fechada, é
uma visao da sociedade. Nos fizemos isso de for-
ma, vamos dizer assim, desligada da prépria reali-
dade, que sa@o os instrumentos, em termos de
lei, fundamentais.

E, para cumprir realmente todos esses objeti-

vos, ha necessxdade da modermzagao do Semgo
PablicoNa

do INCRA. Até agora, s6 8 Srs. Constituinies fize-
ram ‘interpelagdes, mas sdo 20. Se tivermos o
mesmo tempo, vamos Consumir, apenas com o
Presidnete do INCRA, duas horas na parte da tar-
de, assim néao sobraria nada para ouvir o Presid-
nete da EMBRAPA. Se os Srs. Constituintes se
a ativessem, e eu tenho pedido isso freqiiente-
mente, ao seu tempo, assim como o conferen-
cista, nés chegaremos seguramente ao final dos
nossos trabalhos ouvindo todos, e a seu tempo

dlcto Montelro

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — 8r. Presidente, Sr. Relator, Dr. rubens, em
primeiro lugar quero parabenizar V. $° por essa
andlise da politica agréria e reforma agraria que
recebemos. E uma anélise realmente condizente
com a realidade, assim como pelo discurso, pela
forma com que V. S* colocou o problema aqui.
Faco isso porgue em relagéo ao Dr. Romeu Padi-
lha coloquei aquela questéo, aquela dicotomia
entre o discurso e a realidad, mas V. S* teve a
felicidade de formular o seu discurso dentro da
realidade. Parabenizo V. E* por esse fato.

Par4, tanto o INCRA quanto o GETAT teve o seu
funcionalismo selecionado pelo Conselho de Se-
guranga Nacional e pelo Servico Nacional de In-
formagdes. Como é que esse pessoal, selecio-
nado dessa forma, vai fazer a reforma agréria?

Entao, V. Ex* tem no seu funcionalismo ainda
esse pessoal que sta viciado e ideologicamente
prevenido contra a reforma agraria.

Sinto realmente essa felicidade de encontrar
no dlscurso de V. Ex‘ a af‘ rmagao desses fatos

ainda encontramos a oposigéo temvel dos pro-
prietérios rurais que desconhecem realmente até
onde pode ir a reforma agréria. Ha pessoas que
apavoradas porque pensam que a sua proprie-
dade produtiva vai ser tocada pela reforma agréria,
quando néo ha necessidade disso nessa circuns-
tdncia.

Diante desses fatos, queria colocar s6 uma per-
gunta, Aqui mesmo ja foi questionado a V. §
sobre a questdo de zoneamento. Vejam bem, Srs.
Constituintes, 0 que é esse problema.

Em 1964, o INCRA jéa punha aqui no Estatuto
da Terra:

problema do Servu;o Pablico no seu contexto
vamos dizer, mais amplo.

A informética j& passou. Nés temos hoje razoa-
velmente informatizado o cadastro, ainda com al-
gumas limitagdes. E néo estamos sé preocupa-
dos com a informética, estamos preocupados em
usar outros instrumentos. Hoje, nds ja temos com
o INPH uma série de trabalhos em desenvolvi-
mento usando mc)usxve os satehtes para poder

I

para descaracterizar qualquer posigdo passional
em relagéo a isso, de ataques, de confrontos, de
perseguicoes, ou qualqguer coisa dessa ordemn.
A reforma nao pode ser colocada dessa maneira,
ela é induzida a ter esse comportamento. A refor-
ma é um ato normal num pais democrético.

s6 analisarmos o que aconteceu depois, digamos,
de mudangas significativas em regimes, seja dita-
dura apés democracia, ou seja periodo de guerra.
Est4 af o exemplo do Japéo, temos o exemplo
da ltalia, temos o exemplo .da Alemanha, temos
o exernplo de inGimeros paises que fizeram a sua
reforma agréria e que conseguiram, inclusive, re~

solver os seus problemas no campo.

Estou muito preocupado com o problema da
reforma agraria. E estou preocupado, primeiro,
porque em 1964, fui cassado exatamente porque
a apresentei um projeto de reforma agréria na
Assembléia legislativa do meu Estado, passando
quase 20 anos marginalizado por essa situagéo.
Agora, desde o inicio venho tendo a maior preocu-
pacéo. Em relagéo ao Plano Nacional de Reforma
Agréria, aquele primeiro que foi publicado pelo
Dr. Nelson Ribeiro, na nossa Comisséo, na Cama-
ra dos Deputados, eu fiz um parecer que esta
publicado no meu livro, no qual dizia o seguinte:
que o projeto era étimo, nés apoidvamos integral-
mente aquele projeto, porém, a sua apresentagio
e avaliag@o era equivoca, era profundamente equi-
vocada, porque ela dizia uma série de coisas e
eu sustento, até hoje, a discussao. E essa aqui,
que a reforma agréria tem vérios adversdrios terri-
veis e importantes. O primeiro deles é a prépria
lei, o Estatuto da Terra, que foi feito para néao
fazer reforma agréria. Venho sustentanto esse
ponto de vista hé vinte anos, desde a sua publica-

“Q Instituto Brasileiro de Reforma Agréria
promoveré a realizagédo de estudos para o
zoneamento do Pais em regides homogé-
neas do ponto de vista s6cio-econdmico e
das caracteristicas das estruturas agrarias vi-
sando a que se definir.”

E al coloca mais vinte itens, Além disso, ha
um decreto especificamente determinando o que
€ o cadastramento e 0 que o zoneamento, coisa
que é o INCRA nao pode fazer ainda, néo teve
condi¢des de fazer ainda e que eu acho que ele
sO serd realmente efetivo no momento em que
o INCRA puder instalar a informética para fazer
esse cadastramento, sem o que vai ser impossivel
o INCRA ter qualquer decisao, qualquer objetivo
claro e concreto, se néo tiver sido informado pela
informéatica esta questdo do zoneamento e do ca-
dastramento. Acho que existe ainda, além de to-
dos esses fatores que mencionei, um fator muito
mais importante que é de origem da humanidade,

Adora, é claro que séo fundamentais os instru-
mentos de modernizagéo, estamos trabalhando
avidamente em cima disso em termos de informa-
tizar a Casa. Inclusive, esses dados que temos
aqui, hoje, j& sdo frutos, embora modestos, de
um trabalho de informética que se desenvolve
hoje dentro do INCRA. E temos tido muito apoio
nesse sentido, estamos estamos crescendo e va-
mos crescer significativamente em relagdo a isso.

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONMTEL-
RO -— Sr. Presidente, queria, terminando, propor
a V. Ex* o nosso apoic. Hoje mesmo vi na televiséo
uma entrevista do Deputado Osvaldo Coelho, da
bancada do Nordeste, na qual eles estéo apavo-
rados diante de acontecer com o Ministério da
Irngagéo, que foi criado para resolver um grande
problema do Nordeste, que afeta quase todo o
Nordeste, e néo terem as verbas necessarias.

Eu também estou preocupadissimo, porque ja
falhou a verba para o projeto de reforma agraria,
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Ja falhou uma parte, e V. Ex® est4 esperando ape-
nas pelo Presidente. Entéo, quero, como o Consti-
tuinte Alysson Paulienelli, pessoalmente, dar todo
o apoio ao MIRAD e ao INCRA, para obter essa
verba, seim o que nao vai ser possivel fazer reforma
agréria.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Hé uma proibigéo regimental de fazermos &
tarde, por causa do Congresso.

bigédo fc;i suspensa.
O SR RELATOR (Osvaldo Lima Fllho) —A

mos que ela ainda é concentradora, ndo hé divida
nenhuma.

Agora eu néao gostarla de forma alguma, que

como que o Presidente do INCRA vem a Comis-
sdo, que € a mais importante desse Congresso,
dizer que nao dé para fazer reforma, porque nao

— Sr. Presidente, gostaria de fazer uma sugestio
que acredito seja importante a todos nés Face
a evolugéio dos debates, a minha preocupagéo
aumenta com essas interrupgdes que estdo ha-
vendo, espero que o nosso Relator esteja apreen-
dendo bem as afirmagdes feitas aqui, inclusive
pelo Presidente do INCRA, quando nos informa

Pr a. On-
tem, ja fizemos reunlao a partir das 5 horas. Nédo
héa mais proibigéo.

O SR CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELL!
— A partir das 5 horas, tudo bem. Mas das 2
as 5 é que eu néo sabia.

tem recursos materiais, recursos humanos. NGs
colocamos aqui e continuaremos colocando,
com a mator clareza possivel, sem qualquer misti-
ficagdo, as nossas limitagdes, as nossas dificul-
dades, mas na busca do apoio, para que isso
mude e ndo como uma forma de mostrar que
a reforma nédo pode ser feita.

O-SR-RELATOR (Osvalde Lima Fihe}

S
oHTY,

que ndo {em recursos suficientes, quando a poli-
tica agricola e econdmica continua concentra-
dora, quando nos informa das dificuldades que
esté tendo em vérios setores. Acho que esta Sub-
comissac precisa de ter tempo, tranquilidade e,
sobretudo, condigdes de ouvir melhor o Presi-
dente do INCRA, que nés insistimos, inclusive na
sua presenga aqui e também do Ministro do MI-
RAD, para que nés possamos discernir algumas
davidas Quando, por exemplo, ele diz que ndo
é hora de se fazer uma avaliagdo nos assenta-
mentos, eu pergunto: quando serd, se a politica
econdmica e agricola ndo muda? Depois nés va-
mos avaliar ja os desastres. Acho que esta Subco-
misséo tem que estar bem informada, para que
ela propcnha, efetivamente. Cabe a ela sugerir
medidas bésicas em politica agricola e reforma
agraria,

Entéo, a minha sugestéo é a seguinte: se ha
comprorrusso de ouv1r ho;e o Presidente da EM

para ouvi- lo, para nao haver por parte da nossa
Subcomissao, qualquer desajuste. Mas que se fos-
se possivel o Dr. Rubens voltasse aqui na terga-
feira, parece-me que é a proéxima reunido da se-
mana que vem, para oferecer uma tarde a mais
a fim de ouvirmos os debates e podermos escla-

rando aqm e que eu estou ficando preocupadls-
simo com isso. E a minha sugesta@o, Sr. Presi-
dente.

O SR.PRESIDENTE (Edison Lobdo)— Eu gos-
taria de ouvir a opini&o do Relator.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Nenhurn depoimento se reveste de tamanha
importéncia para esta Subcomisséo do que o de-
poimento do Presidente do INCRA, porque S. Ex®
€ o executor do Plano Nacional de Reforma Agra-
ria e tem dados sobre essa execugdo, sobre as
necessidades. E o quadro que S. Ex* nos ofereceu
foi por demais expressivo, to expressivo que esta
provocando esse debate intenso.

Néo vejo como se deva suspender um debate

dessa importéncia Acho que esse é o debate mais
1mportant«= que ja ocorreu no sexo da Comlssao

lmportantPS, foram debates de entldades repre-
sentativas de agricultores, de trabalhadores rurais.
Mas esse ¢ o mais rico de dados, de informages.
Nao vejo como a Subcomisséo deva interromper
um debate dessa importancia. Deveriamos conti-
nuar & tarde e, se necessério, até em uma reuniao

evidente. Apartir das 5 horas, ndés estamos libe-
rados.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Tudo bem, nés fizemos ontem até as 8 horas
da noite.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Con-
sidero, Sr. Presidente, por demais importante esse
depoimento e acho que deveriamos esgoté-lo ho-
je. Inclusive até por um aspecto que nés estamos
recheados de informagdes. Nés estamos agora
como mineiro que estd cavando num veio. Por
que vamos interromper 1sso? Vamos até o fim.

Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — Eu vou
conceder a palavra pela ordem, a V. Ex’. Antes,
o Presidente do INCRA gostaria de fazer um escla-
recxmento que talvez ajude na elucidacao desse

V. Ex* me perdoe, Sr. Presidente, mais eu dese-
jana que ficasse muito claro o escalarecimento
da nossa parte. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — V. Ex®
pede a palavra pela ordem, para tratar do assunto
da convocagédo do Presidente?

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Exato.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra V. Ex2.

Presidente, acho que, de certa maneira, nés ja
fomos incovenientes hoje com o digno Presidente
da EMBRAPA e com o digno Presidente da EM-
BRATER, involuntariamente. Desejamos enrigue-
cer os nossos conhecimentos Promovemos hoje,

3 palestras da maior 1mportanc1a Eu néo sei qual
éam

O SR. RUBENS INGELFRITZ — Eu tomaria
a liberdade, nao contestar, mas deixar mais clara
a nossa posigédo em relagdo &s colocagdes que
faz o ilustre Constituinte Deputado Alysson Pau-
linelli.

problema so da reforma, o problema de recursos
€ um problema nacional. O Pais hoje certamente
vive o seu momento mais dificil, em termos de
recursos, inclusive de renegociagéo da sua divida
externa. .

Agora, nés ndo gostariamos que este plenario
e, de uma forma particular, os nobres Consti-
tuintes saissem daqui com uma imagem que o
Presidente do INCRA vem aqui dizer que néo da
para fazer reforma, porque néo tem recursos. Por-
que, de forma alguma, essa é a nossa posicéo.
O que nés estamos colocando s&o as limitagdes
desses recursos e as limitagdes da prépria legisla-

pagao, acho que todos que vieram aqui s@o im-
portantes.

Dado a essa ocorréncia, que ja é uma realidade,
eu me propunha a submeter & apreciagao de V.
Ex* e da Casa, que nds, nessa altura, continués-
semos e esgotassernos o assunto do IHCRA ho;e,
€ comunicariamos ao BRA
que com sua solicitude, com a sua c]areza, hé
de compreeender, evidentemente, a ocorréncia.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra V. Ex* pela ordem.

O SR CONSTITUINTE VICENTE BOGO — Eu
s6 queria, Sr. Presidente, saber como é que fica
a questao das visitas da Subcomisséao.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — E um
assunto que trataremos em seguida

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Fitho) — Sr.
Presidente, pela ordem.

A " 1=
tuinte, precisamos de instrumentos aqui dentro
da lei, porque o mais, nés vamos discutir posi¢ées
que sdo usadas em relag&o a interesses, que sdo
interesses muitas vezes contra a propria reforma.

Agora, se ndo mexermos na Constituicdo, de
fato para valer, certamente N30 vamos mexer em

tipo de dnscussao em ralag:ao aessa caractensnca
Evidentemente, as mudangas de politica agricola
passam pela mudanga do comportamento da so-
ciedade e no seu contexto mais amplo. Entao,
nés vamos ter mudangas em politica agricola,
na medida em que os trabalhadores participarem

.
ToLal 1ra,

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra V Ex*

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Acer-
ca da questdo levantada pelo nobre Constituinte
Vicente Bogo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) —
Constituintes, nés fixamos, ento, da seguinte ma-
neira, ouvido o Relator.

Vamos ouvir essa noite o Presidente do INCRA
encerrar o seu depoimento, se S. S estiver de
acordo. E pediriamos, uma vez mais, desculpas
ao Presidente da EMBRAPA, para ouvi-lo somente

L=
A,
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Entao, fariamos a reuniao de amanha, as Y
horas, para ouvir o Presidente da EMBRAPA.

Pego aos Srs. Membros da Comissao que nao
se retirem.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Sr.
Presidente, amanhé nds teremos sesséo a partir
das 9 horas da manha.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
razéo V. Ex* Vamos, entdo encontrar um outro
horério para o Presidente da EMBRAPA.

Entao, vamos deliberar, em seguida, sobre, por
proposta do Sr. Relator, o roteiro das nossas visitas
e sobre as entidades que ainda deveréo ser ou-
vidas.

Agradeco ao Presidente do INCRA a gentileza
de ter estado aqui conosco e pego que comparega
de volta aqui &s 17 horas. Agradego aos que nos

tendimento geral havido na Comisséo, entendi
eu que deveriamos ouvir a Confederagéo dos Em-
presérios na Agricultura.

6 — Audiéncia da Sociedade Rural Brasileira,
através da pessoa do Dr. Flavio Telles de Menezes,
dia 30 de abril, as 17 horas

E requerimento de outro colega, cujo nome
na@o me ocorre, N0 momento.

7 — Visita as entidades representativas dos tra-
balhadores em Araguarina, Goiés e Paragominas,
Par4, no dia 2 de maio, as 8 horas.

8 — Visita ao perimetro irrigado em Barreiras,
Bahia, da CODEVASP, no dia 3 de maio, as 8
horas — requerimento do Sr. Constituinte Jorge
Vianna.

9 — Visita ao acampamento de Bacabal, no Ma-
ranhao — requerimento do Presidente Edison Lo-
béo, no-dia4-de maio, as-8 horas.

Segundo, talvez tenhamos que fazer trechos
muito longos entre um ponto e outro, e os avides
da FAB s&o extremamente lentos.

Entéo, essa questdo dos prazos é que eu acho
que poderia ficar para um exame seguinte.

A preocupagao do Relator € com o fato de
que, a partir de amanha, a nossa Comisso estaria
imobilizada, se ndo toméassemos essas decisdes
hoje. Entéo, alguma coisa jé se faria, desde logo,
a pariir de amanha.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o nobre Contituinte Aldo Arantes.

O SR CONSTITUINTE ALDO ARANTES —
Achoo

honraram com a sua assisténcia.
Concedo a palavra ao Sr. Relator, para falar
sobre a matéria.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) —Pego
aos companheiros para ouvirem aqui a proposta,
que é o resultado de diversos requerimentos feitos

Requerimentos dos Srs. Constituintes. Vicente
Bogo, Aldo Arantes, Irma Passoni, Jonas Pinheiro,
Jorge Vianna e vérios outros.

E o roteiro, dada as limitagbes de prazo, que
n&o me parecem até justas. Na reuniéo dos Rela-

tores que se fez nesta Casa, eu me Opus ao prazo
3 a i

O SR PRESIDENTE (Edison Lobao) — Nés
n&o vamos a Bacabal, vamos a Mearim e a regido
do Pincaré, Santa Inés...

O SR RELATOR (Osvaldo Lima Filho) ~— Mas
qual é o Municipio?

AR

nao foram levadas em consideracdo aqui na pro-
posta do Sr. Relator.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Pego
a atengdo do nobre Relator ao Deputado Aldo
Arantes e, em seguida, ouviremos a Deputada
Irma Passoni.

E.l‘l 1 E. \E.LllbUll LDDdO} O MU=
nicipio é Santa Inés e Bacabal.
O assentamento de Buriti ndo acabou, é
bém uma regiao interessante.
Em seguida, eu farei uma proposta, antes da
votagdo, para vermos se compatibilizamos melhor
esses programas.

tam-

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES —
Considero justo esse equilibrio que se procurou
fazer ouvindo entidades de trabalhadores rurais
e entidades de empresérios. Aqui existem entida-
des de Empresérios da Amazénia, a Confedera-
¢&o Nacional da Agricultura, a Sociedade Rural.

Mas algumas entidades de trabalhadores que fo-

C lul
um votfo vencido, no sentido de entender que
as Comissdes e Subcomissdes deveriam ter um
prazo maior. Mas o Presidente da Constituinte
manteve a sua decisdo e foi apoiado pela maioria
dos Relatores e Presidentes de Comiss&o. Entéo,
estamos dentro de uma llmltag:ao que nés néo

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Au-~
diéncia da CONTAG, no dia seguinte, 5 de maio,
as 9 horas.

Sociedade Brasileira, também no mesmo dia,
& tarde.

10— Audiéncia do Ministro Dante de Qliveira,
no dia 6 de maio. No dia 6, a tarde, audiéncia

ram sugeridas ndo foram colocadas. Acho que
nds terfamos que encontrar uma forma. Eu segu-
ro a FETAEG a federagéo dos Trabalhadores de
Agricultura do Estado de Goias.

O SR REILATOR (Osvaldo Lima Filho) — Nao
esqueci o requenmento deV. Ex‘Apenas 1magxne1

hmrtag:ao, ontem passei, ate 2 horas da madru-
gada, examinando os requerimentos, para formu-
lar a seguinte proposta.

1 — Visita ao assentamento do INCRA na Fa-
zenda Noni, no Municipio de Sarandi, no Rio Gran-
de do Sul, no dia 25 de abril, s 8 horas, a requeri-
mento dos Deputados Vicente Bogo e lvo Mai-
nardi.

2 — Visita ao assentamento de colonos brasi-
leiros vindos do Paraguai, em Novo Horizonte,
segundo proposta do Consfituinte Valter Pereira;
e em Padroeiras, segundo o requerimento do Se-
nador Constituinte Rachid Saldanha Derzi, Mato
Grosso do Sul, no dia 26 de abril, as 8 horas
— a Presidéncia obteria um avido da FAB para
esses deslocamentos.

3 — Visita ao assentamento de Ipiranga, em

da Organizagéo Nacional das Cooperativas.
Esse é o ultimo dia de prazo, porque, a partir
dax, o Re]ator que néo é nenhum gemo. nem €

elaborar o} Relatono

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — E
quando seré apresentado o Relatério a nés?

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — No
dia 11, na forma do Regimento.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES —Foi
viabilizado o problema de tempo? Eu estou preo-
cupado, porque o deslocamento de avido néo
é tdo simples assim.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Esta

Pernambuco. Audiéncias &s Federagdes dos Tra-
balhadores Rurais de Alagoas, Pernambuco, Pa-
raiba e Rio Grande do Norte, em Recife, no dia
28 de abril, as 8 horas.

Ipiranga ¢ proximo do Recife, seria uma viagem
de uma hora ou 30 minutos.

4 — Audiéncia da Associagéo dos Empresdrios
da Amaz0nia, dia 29 de abril as 17 horas, requeri-
mento do Deputado Jonas Pinheiro.

5 —Audiéncia da Confederagdo Nacional de
Agricultura, dia 30 de abril, as 9 horas.

Essa é uma indicagao do Relator. Porque, uma
vez que nés vamos ouvir a Confederagao Nacional
de Trabalhadores na Agricuitura e, dentro do en-

qUETIO ,
semos ouvir a FETAEG.

O SR CONSTIT(JIHTE ALDO ARANTES —E

um grande numero de trabalhadores rurais, € uma
Regifio mais especifica do Bico do Papagaio. Na
minha opinido, ndo atende plenamente.

Néo é 56 isso, foi feita aqui uma proposta, tam-
bém, da participagdo de CPT, por exemplo. Acho
que € importantissima.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — O
problema é s6 da limitagdo do tempo.

Veja V. Ex* que nés temos, a partir de amanha,
somem os dias e vejam se é possivel fazer um
milagre. Nés temos dois dias nos fins de semana
praticamente, dois dias de abril de fim de semana
e 3 de maio, s&o cinco dias para visita. E temos

éapro] elator:

Sugiro que votemos a proposta, se os Srs.
Membros da Comissao estiverem de acordo que
votemos a proposta como est4, salvo melhor estu-
do quanto ao problema das datas. Eu, particular-
mente, entendo que algumas datas realmente
precisam ser revistas, porque alguns trechos difi-
cilmente nds conseguiremos fazer.

Ent&o, a aprovagao seria, em principio, o texto
desse roteiro. Quanto as datas e & forma de trans-
porte, nos discutirfamos depois, até porque a pro-
posta do Relator & no sentido de que a Presidéncia
da Comisséo solicite & Forga Aérea Brasileira a
cessao de um aparelho da FAB, o que nds iremos
fazer. Conseguiremos?

os dias de 28,29 e 30 para audiéncias de entidades
trés dias, temos dos dias 5 e 6, quer dizer, temos
5 dias para audiéncias a entidades, e 5 dias de
fins de semana para visitas.

A SRA CONSTITUINTE IRMA PASSONI
ordem, Sr. Presidente.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Ago-
ra, como se pode fazer milagre de se multiplicar
esse tempo?

ASRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI—Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Eu
estou com a palavra, ainda.

—Pela
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No dia 29, pela proposta do nobre Deputado,
falaria o representante dos empreséarios da Ama-
zonia. E um s6. Acho que nesse dia poder-se-ia

exatamente indicar uma outra entidade, o IBASE  Mas, inclusive, para ndo decidirmos na auséncia

por exemplo, que é uma outra proposta que eu
fiz, que ¢ um 6rgéo importante, que tem elemen-
tos inclusive técnicos em relagéo & reforma agra-
ria. E uma proposta concreta que eu faria.

O SR.RELATOR (Osvaldo Lima F llho) A au-
diéncia dos empresanos da Amazoma Ja esté ﬁxa-

& um deslocamento de aviao, nos néo chega-
riamos aqui a tempo para as 9 horas da manha,
de modo algum

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSON! —
Considero esse roteiro invidvel. Queria registrar,
por que no momento que eu O aprovo, me com-

compatilizariam essa programacéo. E depois de
V. Ex° consultar a FAB, naturalmente. Acho que
é perfeitamente vidvel executar esse cronograma.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Sr. Presidente, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Edison'Lobao) — A pro-

de companheiros que aqui estiveram e agora ndo
estdo mais. Deveriamos decidir a programagao
de visita desse fim de semana e, na segunda-feira
ou na terca-feira, decidiriamos, com maior pro-
priedade, o restante do roteiro das visitas.

O SR PRESIDENTE (Edlson Lobao) — Per-

pésito das conclusdes das audiéncias, podemos
incorrer no erro de sermos muito descorteses
com o pessoal da EMBRAPA, sobretudo com o
seu Presidente, que pelo programa que noés esta-
mo: ..o noje, se nés também nao ouvirmos
a EMBRAPA hoje a tarde ou a noite nés ndo vamos
ter mais nenhuma oportunidade. N6s vamos ouvi-

aria th: dLUlUU crque
nés esgotassemos otempo das audiéncias e, em
seguida, passariamos as viagens, as visitas.

O SRRELATOR (Osvaldo Lima Filho)— Quan-
do nés esgotarmos, ndo héa mais como fazer visi-
tas.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Sim,

lo amanha as 17 horas.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Nao
precisa ser as 17 horas, logo depois do almogo,
porque nao tem sessao a tarde.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Mas
estamos sujeitos, a menos que pudéssemos ouvi-

dos trabathadores rurais. Acl a

prometo com ele ou nado. E eu queria dizer que
eu o acho invidvel.

Séo importantissimas certas visitas, séo impor-
tantes, s6 que poderiam ser restringidas, eu co-
nhego vérias dessas areas ja. Acho importante
fazer a visita...

i i — néo faremos as audié

nés néo conhecemos.
A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — Is-

$0, mas é importantissimo fazer, quero ressaltar
que devem ser feitas, que nao devem ser exclui-
das, mas devem ser enxugadas.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Veja
V. Ex* Houve aqui uma proposta, Deputada Irma
Passoni, eu quero sé dizer o que motivou a pro-
posta.

Houve aqui um companheiro, cujo nome néo
me recordo, que lembrou, de forma que me pare-
ceu muito procedente, que nés, tal era o niimero
de visitas requeridas, que nés escolhessemos
éreas regionais do Pais. Ent&o o que se fez? Uma
area ao norte, o Bico de Papagaio; uma 4rea no
Centro-Oeste, que sdo os assentados dos brasi-
guaios; uma area, no sul; uma area no Nordeste;
€ uma drea no centro, que é a area da Bahia.
Foi esse o principio que norteou a proposta.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI —
Sim, acho que a intengdo de V. Ex* foi vélida.
Eu s6 quero dizer que eu nio vejo condigbes
para faz<=r isto tudo, por causa do prazo.

) inuisse um pouco as visilas, Ges.

em algumas dreas, que concentremos em ouvir
mais pegsoas e que sejam ouvidas mais do setor

as audiéncias seriam aqui e, em seguida, nés faria-
mos as visitas.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Fa-
Zermos as visitas, depois do relatério feito?

O SR. PRESIDENTE (Edlson Lobao) —_ Entao

lo em uma sessao extraordinaria, depois do almo-
go.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
O que eu acho que é uma boa providéncia.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — Entédo
em principio fica acertado o convite a ele para

farifamos as audiéncias.

O SR. RELATCR (Osvaldo Lima Filho) — Pro-
curei harmonizar, visitas aos fins de semanas e
as audiéncias no decorrer da semana. Apenas
incluf durante a semana, uma semana, um dia
de semana uma audiéncia que a CONTAG, que
considera importante, na qual ela pretente reunir
todas as Confederagdes do Nordeste e que se
comprometem a falar por um sé intérprete.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — V. Ex*
néo deseja falar sobre a proposta do Deputado
Assis Canuto?

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — A
proposta do Deputado Assis Canuto me parece
razodvel. S6 que lembraria que os trés primeiros
compromissos me parecem que poderiam pelo
menos do meu ponto de vista, serem de imediato
aprovados. A partir do dia 29, entéo, nds decidi-
riamos o restante.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sr.
Presidente, eu tenho uma sugestéo concreta. Por-
que acho que o importante é que nés trabalhemos

amanha as 14 horas.

Bem, de acordo com algumas sugestdes aqui
e também o pensamento do relator, nés deixare-
mos para a deciséo final da proposta dele hoje
na sessdo das 17 horas, quando outros compa-
nheiros que fizeram também a proposta e nao
estdo presentes terao a oportunidade de estar.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO — Sr.
Presidente, eu gostaria que fosse enviado aos
Membros da Comisséo um relatério da proposta
para as audiéncias e para as visitas.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobédo) — Nao
havendo mais nada a declarar vou encerrar a pre-
sente reunido, convocando a préxima para hoje,
as 17 horas.

Esta encerrada a reunido.

(Levanta-se a reunido as 13 horas e 36 minu-
tos.)

ATA DA 6° REUNIAO (ORDINARIA)

Aos vinte e trés dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as dezessete

A minha proposta é a seguinte; Que nés englo-
bemos em uma sé mesa a Confederagao Nacio-
nal da Agricultura e a Sociedade Rural Brasileira

deixar de ouvir, sdo érgéos nacionais, nés ndo
estamos pedindo érg&os regionais. Sao dois 6r-
gaos nacionais que eu defendo, evidentemente
eu poderei ser vencida, mas eu defendo que sejam
ouvidas, o CPT e 0 Sem-Terra, até conjuntamente,
néo precisariam ser em dois momentos diferen-
tes.

Agora néo vejo como fazer todas essas visitas.
E possivel? — pergunto aos Parlamentares.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO —Para

uma questdo de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Da-
,da a complexidade do assunto, eu gostaria de
fazer uma proposta. Que nés definfssemos a etapa

e que coloquemos em uma outra mesa as outras
entidades populares que estéo de fora, CPT, FE-
TAEG e IBASE. Essa é a minha proposta, tudo
junto, e também a Confederagdo Nacional da
Agricultura e Sociedade Rural.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — [sso
nés s6 poderemos aprovar na préxima terca-feira,
porque o autor do requerimento néo esta pre-
sente, j& saiu.

O-SR-CONSHTC =

qualquer maneira é uma proposta que fago, para
o nobre relator j levar em conta.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — A mim
me parece uma proposta interessante, eu apenas
lembro a V. Ex%, e quanto a isso nés terfamos
de ser rigorosos, que se fizermos isso, teremos

horas e ireze minutos, em sala do Anexo Il do
Senado Federal, reuniu-se a Subcomissao da Po-
litica Agricola e Fundiéria e da Reforma Agraria,

sco a Presidéncia do Primeiro Vice-Presidente,

Constituinte Rachid Saldanha Derz1 e com a pre-
senga dos seguintes Constituintes: Jorge Vianna,
Benedicto Monteiro Santinho Furtado, Rosa Prata,
Rachid Saldanha Derzi, Osvaldo Lima Filho, Virgi-
lio Galassi, Lael Varella, Vicente Bogo, Edison Lo-
béo, Victor Fontana, Fernando Santana, Aldo
Arantes, Cardoso Alves, Jonas Pinheiro, Percival
Muniz, Valter Pereira, lvo Mainardi, Antero de Bar-
ros, Ruy Nedel e Ivo Vanderlinde. Havendo niime-
ro regimental, o Senhor Presidente declarou ini-
ciados os trabalhos, solicitando dada como Jida
a Ata da reunido anterior, que foi aprovada. A
seguir, deu-se inicio ao Expediente, com o Presi-
dente tecendo consideragdes sobre o roteiro de
visitas e futuros convidados a proferirem palestra
em Plenério da Subcomissdo. Em Questao de
Ordem, usou da palavra o Constituinte Antero

dessa semana, enquanto V. Ex® e o ilustre Relator

que concluir a audiéncia naquela sessao.

de Barros. A seguir, o Senhor Presidente convidou





